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INTRODUCÇÃO. 


“0 CESARISMO ANTIGO E MODERNO. — A SUPPOSTA 
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São de seus filhos. 


Welle que é fonte de toda au 
terra outro 


Mr de Deus: 
DE jam, sem 


:4 


THEOORACIA E O PODER INDIRECTO. — RESULTA- 
DOS DA POLITICA MODERNA. — O PRINCIPIO DE 
- TOLERÂNCIA. — O CESARISMO NO BRAZIL. — OB» 


JECTO E FIM DESTE OPUSCULO. 


º Daia Cesar 0 que é de Cesar, 
E ncê à Deus o que é de Deus. 
“0 (S. Matheus, XXIL 2) 


NPR PURE SANTO 

drde” ú 

: TARMAS;: , ' : 

' Rd | 

A b ' 
à l 
* 
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ua Levanta-se.no Brazil a velha luta dos dous poderes, e 
j “eSaismo imperial, desenterrando as antigas armas das 
emporalidades, ameaça à Igreja brazileira com a persegui- 


E Nascido do orgulho e da cobiça de dominio, o cesaris- 
Do, esquece que todo o poder dos reis depende d'A- 
e toridade ; esquece que ha na 
No dam que o deles, porque é o poder mes- 
emeráriamo, que Cesar não póde avassalar por mais que - 
| nie o pretenda. : a 


Er “sem limi ni 
ibsolutamente grande e sem limites somente é 0 po- 


Magna potentia Dei solius, diz o Sabio ( Eccl. 
- Todos os outros poderes, por mais amplos que se- 
E il subordinados e dependentes d'aquelle. 

brar-se é es, que se orgulham de seu poder, devem lem- 
o +” POr Mais alto que estejam, ha sempre acima 
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“Jabios, traçando os limites €1 


qo mo 


todos os homens, uma força que | 


autoridade. Essa força, diz 5, Gre. 
dc Altus licel sis, te supra leg " 


delles, como acima de 
mita e tempera a suté 
gorio Nazianzcno, é a le 


(In tetrastichis. ) duas € 
nie a lei mais santa, mais inviolavel e obrigator ia q, 


ue aquélia que Jesus Christo promulgou por Seus sagrada, 
que « tre OS dous poderes que gover. 


nam o mundo? 


E é sobre essa lere a despeito della, que os Cesare, 


christãos querem estender o seu poder ! Invejosos do pod; 
e da fama dos Cesares pagãos, elles conculcam essa lei; ar. 
rogam-se 0 direito de dirigir as CONSCICNGAS, de dispor das 
cousas da religião, tomando assim O que é de Deus pa; 
augmentar o seu dominio. td | 

A esses reis temerarios bem se pode dizer o que tra, 
Catão em seus Disticos. — Não investigues os arcanos à; 
Deus e do Ceo; como mortal só deves cuidar do que é 


mortal. | 
Mitte arcana Dei, columque inquireri quid sit: 

Cum sis mortalis, que sunt mortalia, cura. 

“Um dia os Phariscos chegaram-se a Jesus Christo, e 
perguntaram-lhe se deviam ou não pagar tributo a Cesar. 

« Com essa insidiosa pergunta se propunham obter um 


motivo para accusar a Christo ante o poder romano. Que- 


riam saber se no conceito de Christo era justo ou injustoo | 
imperio que os romanos exerciám na Judea. Se Elle afir- 


masse 0 direito dos romanos, amotinariam o povo contr 


Jesus chamando-o inimigo das liberdades 2 isenções do por 

de Deus; se dissesse 0 contrario, o accusariam como mi 

migo de Cesar. | 

éda rena ré hs que Jesus, que não gro 
7 E» Irectamente do que queriam. 

à Cesar 0 que é de Cesar, ea Deus 0 que é de Deus. És 


foi a resposta d'Aquelle que é a verdade-por essencia. 


— Nos ultimos tempos de sua vida mortal, sendo eba? 
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do injustamente à barra do tribunal civil por um ma- 
sistrado, que se arrogava o direito de condemnal-o c ab- 
olvel-o, Jesus Christo negou a esse magistrado aquelle sup- 
| posto direito. | 
E” certo que concedeu-lhe o poder de 0 Julgar; mas 
deu logo a razão dessa concessão, dizendo ser essa a von- 
tado de seu eterno Pai, de cujos designios eram executo- 
res, assim O Juiz criminoso que não sabia defender a inno- 
cencia, como aquelle povo, ainda mais criminoso, que pe- 
diaa morte de um homem cuja innocencia confessou, não 
podendo arguil-o de uma só felta. Tu não terias nenhum 
poder sobre mam, se não o recebesses do ceo; por isso q que 
| me entregou ati tem maior peccado ( João XIX, 11) 
Tal foia resposta de Jesus Christo à Pilatos. 
| - Que vos parecem essas divinas respostas ? | 
| Na que deu aos phariseus, subditos do Imperio roma- 
| | no, Jesus Christo condemnou a rebelhão, em quem temo 
“dever de obedecer ; na que deu ao magistrado, que na Ju- 
déa exercia a suprema magistratura em nome de Tiberio, 
condemnou o cesarismo, em quem manda. 
Consagração da obediencia ao poder iegitimo no que 
é de sua competencia ; condemnação da exorbitancia do 
poder que pretende julgar 6 que não lhe compete: eis o 
ensino resultante das respostas do Salvador dos homens. 
Antes de subir ao ceo elle instituio um poder espiri- 
lual, ao qual confiou 0 deposito de sua doutrina, ordenan- 
do-lhe que a ensinasse até o fim do mundo. 
À esse poder, collado nos Apostolos e especialmente 
em Pedro, deu J Csus Christo o magisterio universal, com 0 
É: a de conservar incorrupta a doutrina revelida por Deus 
E diriarchas, a Moysés, a David, aos Prophetas e ulti- 
Po "amente ao mesmo Jesus Christo. 


E COMO este poder espiritual havia de excreer-se em 
k e Presença do | 


É» qe poder temporal, para que este não usurpasse o . 
É E * Deus não lhe deu, nem se ingerisse nos negocios espi- 





DE. i 
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rituaes, pretextando que os subditos do poder CSpiritug 


“tambem o eram do temporal, Jesus Christo ensinou q Etan. 
“de principio: A Deus o que é de Deus, a Cesar o que é de 
“Cesar. e | 


De posse desse ensino sairam os Apostolos ao Mundo 
pregando em nome de Jesus Crucificado. 
Crescem os discipulos, espalha-se a fama da doutrin, : 
o povo ouve e pratica os preceitos. Os ciosos principes q, 


Synagoga irritam-se, congregam-se, citam a Pedro c, 


João, ouvem-nos fallar, mas não sabem o que responder . 
por fim recorrem á autoridade, e intimam-lhes com impe, 
rio, que não preguem mais em nome de Jesus. 


Lembrados do recentissimo ensino do divino Mestre q 


que haviam de responder os À postolos ? Sem trepidar, di. 
zem : « Julgai vós mesmos, sc é justo obedecer à vôs an. 
tes do que a Deus: não podemos callar o que temos visto 
ouvido. NON POSSUMUS que vidimus et audivimus non lp- 
qui ( Act. IV, 20 ).' 

Que mal faziam esses Apostolos ao poder d” Cesar? 
Ensinavam respeito e obidiencia à autoridade temporal em 
materias civis e de bem commum. Lagai a todos á Os princi- 
pes ).0 que lhes é devido; a quem tributo, Sributo ; «a quem in- 
posto, imposto; a quem temor, temor: a quem honra, 


o 


honra.( Rom. XHI, 7). 

O principe exige tribu'o para o bem publico, merece 
honra, porque é ministro de Deus, para garantir a ordem 
publica e proteger o cidadão ? | 


Pois bém ; Jesus Christo manda dar-lhe tribujo e hon-. 
“ra. Não é mostrar que os dous poderes devem viverem 


harmonia ? 
Não obstante, os Cesares dos primeiros seculos quize- 
ram mandar como Deus e Senhor, e para serem obedeci 


dos aviltaram a sociedade e envileceram o homem. Suger . 
taram o exercicio da religião aos seus caprichos e nem se. 
quer deixavam ao cidadão a liberdade de sua consciencia: 


Y 
no, 
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TO Protestante ahi 


ma TR ai 


Se não dobras a cerviz às minhas estatuas, se não me 
dis honras divinas, esperam-te a rocha turpéa, os trabalhos 
no Ponto, às mimas, às termas 20 circo. Essa era a predi- 
a do-cesarismo, romano, que fazia do povo uma reunião de 
seres racionaes sem vontade, sem direitos, sem liberdade e 
sem acção. , E Ô 

Aquelles mesmos que iam ser-immolados ao capricho 


do divino Cesar, deviam mostrar-se alegres no dia do sa- 


crificio e saudar com enthusiasmo o seu carrasco. Os gla- 
diadores não davam a vida na arena do circo, sem primei- 
ro irem aos pés de Cesar para dizer. com o tristonho riso da 
morte nos labios : A | | 

Caesar, moriturate solutant. | | 

O cesarismo pagão foi vencido pelos martyres em uma 
heroica luta de tres seculos. |. | | 

Esse monstro, prefigurado na estatua de Nabuchodono- 


sor, à qual não obstante constar de quanto consta o cesa- | 


ismo—a força bruta, significada pelo ferro, o poder militar 
significado pelo bronze, as riquezas e o orgulho representa- 
dos pela prata e pelo ouro, tinha os péssde barro, e cahio 
ào impulso de uma pedrinha descida de um monte sem au- 
tio de mão humana, ( Dan. If, 34 ) ;—esse monstro, re- 
Pito, depois de se ter lavado em um mar de sangue de tres 
Milhões de martyres, que são a gloria de Christo e de sua 
lereja, foi afinal vencido. 
E E Po q Ego o que é de Cesar, ea 
98 guiava no combate aah é dia pai, cos Ro 
| e devi o cesarismo, 
“Sappareceu O cesarismo pagão, mas o cesarismo he- 
9 Cesarismo racionalista, em uma palavra, o cesaris- 
está ostentando as suas pretenções, e são 
“sados que as promovem. 
de pratica elle não se distingue do cesaris- 


co | 


CSares bap 


d theori 
Pagão 


Q 


No 


 Nuantos o: ) Pe 
mar 10 à pratica, basta dizer que foram innumeraveis 


lartvp € 
O ne o 
dominio S Que 0 protestantismo fez para restabelecer o seu 





: | 
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A historia da Inglaterra desde 1947 até 1606 a. 
producção dos tempos de Nero e " mesas Desde O e, 
plicio do veneravel Thomaz Moore e do BiSpo de q 
ter João Fischer, até o de João Owen derramou-se (68 
sangue dos catholicos, quanto derramara Juliano nos ias 
sua apostasia. o Me 

E de que modo ?” Tal qual Usaram os Mperadore, 
manos. há 

Um historiador inglez reiere que Os catholieç er 
suspensos e os deixavam cahir; eram Mutilados, tran 
- vam-lhes a pelle, estan do ainda vivos e lhes eXirahiam , 
entranhas : Suspenst. demissi, genitalibus abscisão 
videntesque exinterati, et membratim desecti. 

“Em theoria todos Os principes protestantes Se disser; 
pontifices maximos ; declararam os templos Propriedades 
coróa ; aboliram os sacramentos de que não S0Slavam ; for. 
maram rituaes para a administração dos que CONServaram 
Negaram os dogmas que os desagradaram » aDOliram ox mo. 
Los religiosos ; em uma palavra, destruiram loda a disei 

plina da Igreja Catholica, 

Eis aqui o cesarismo protestante. 
oradores e poetas, incumbiram -se de 0 pi 
pressa elle contaminou os me 


8, vim 


Os seus Juristas, 


Opagar, e bem de. 
MOS principes catholicos. 


é l 


- Gerou-se então a theoria d 
Jus cavendi, o Jus circa sa 
protestante, q que em geral 
de direito novo ! 

Ão direito christão, 
Evangelho, que constituio 
Nações, por zombaria « 
lavra, ententida 
tornar odiosa aos 
na vida politic 

“Naling 


ds regalias magestaticas, O 
tra € toda essa jurisprudencia 
Se dá 0 nome assas significativo 


à grande politica inspirada pelo 
à Monarchia christã e policiou às 
Se Chama fheocracia, e com essa Pt 
pelo digesto do direito novo, pretendem 
Povos a salutar influencia do Evangelho 
a dos Estados. 


k » ” a p ETA ste 
Ud dos SCtlarios do cesarismo, como na VE 
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o liberalismo, theocracia quer dizer supre 


a da Igreja sobre os Estados. 
a dd to + 


macia po. 
fitiC para removerem da sociedade civil a influencia dos prin- 
"os evangelicos, procuram tornar odiosa aquella palavra 
( ab do a sua significação ambigua. 

exp pondo de lado o sentido falso que dam à dita palavra, 
yallê não conservaremos a sua verdadeira significação ? 
da Idea christã a verdadeira sciencia po- 


Porque desligar 
tica é gato pna soa h O 
Segundo Aristoteles a sciencia politica é a doutrina dos 
imciros principios directores do entendimento, da vonta- 
de e dos actos humanos, em ordem a satisfazer completa- 
mente as tendencias naturaes do homem para a sua conser- 
vação e felicidade. | | | 
Não pode a sciencia politica separar-se da moral, como 
pretendem os protestantes ; porque não é possivel partir em 
luas a indivisivel personalidade humana. | 
Aquillo mesmo que constitue a felicidade dos homens 
individualmente “considerados, forma a felicidade da socte- 
dade civil. Non atiunde deata crvitas, aliunde homo ; quum , 
alud non sit civitas, quam concors homimum multitudo, dis- 
se egregiamente S. Agostinho. 
O fim do homem na terra é viver conforme a virtude ; 
mas esse mesmo modo de vida é ordenado ao fim sobrena- 
ir da vida futura, e para esse fim é que a Igreja dirige os 
mens. 


Portanto só da Igreja póde proceder a direcção supre- 
ta da sociedade civil. Ba é 
Be à ISO é que a eschola liberal e cesariana, chama 

“Cracia, quem pode contestar que 'a thcocracia é o esta- 
“Natural da sociedade christã ? | 
ohge de nós pretender que o Cabeça Supremo da 
de Terei um dominio meramente politico nos Estados 

eo Isto falsamente attribuem os liberaes aos catho 
| rea dir temos porem que com o seu poder espiritual 
“viduay Ja os Estados ao fim supremo da vida, não SOM 
ei SR Mas tambem social do homem. | 


s A . a ) 
Dies 4 . ' 
palrasA o *, N , Ro 
o] “DEVA . h ' ; , A 
MT dd , : í 8,4 


Bica 
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Neste particular é digno de ler-se um trecho de mp. 

nota diplomatica do actual secretario de Estado de Pio Ir 

«A Igreja, diz o- Emineniissimo Cardeal Anton; 

respondendo a um despacho do ministro Daru, não Protem, 

de, nem nunca pretendeu, um poder directo e absoluto Sobre 

os direitos politicos dos Estados. | Na. 
« Tendo recebido de Deus à sublime missão de dirig 

os homens, quer individualmente, quer constituidos em jo 
ciedade, para um fim sobrenatural, tem por isso mesmo ; 
autoridade e o dever de julgar da moralidade e da justica 
de todos os-actos, quer internos, quer externos, S0D a rela. 
cão de sua conformid ade com alei natural e divina. 

“ «E como nação alguma, OU Sela ordenada por um po. 
der supremo, ou seja livremente dirigida por um imdividno, 
pode estar Isenia desse caracier de moralidade e de Justiça, 
segue-se que o juizo da igreja bem que directamente affecte 
4 moralidade dos actos, indirectamente se estende à tudoo 
que lhe é inherente. E EW 

“« Mas isso não equivale a mgerir-se ella directamente 
nos negocios - políticos, que pela ordem estabelecida por 
Deus, e pelo proprio ensino da Igreja, pertence ao poder 
temporal, sem dependencia alguma “de ouira autoridade. » 

Eis aqui em poucas palavras à verdadeira theoria das. 
relações da Igreja com o Estado christão, que conserva toda 
a sua independencia e respectiva supremacia, não obstanie 
“ aehar-se subordinado á autoridade da Igreja no tocante a 
“moralidade e a justiça, no que a Igreja é juiz supremo é 

absoluto. | 
Basta somente considerar o principio racional da com 
denação dos fins, para que naturalmente se entfira à po 
ma influencia da autoridade espiritual sobre à sociedade E 
vil. Desse grande principio, tão brilhantemente ea 
'S. Thomaz, e posteriormente desenvolvido por Seus dio | 
los derivou o eximio Suares a celebre theoria do pol a 
recto e indirecto da Igreja sobre os governos civis. alte 4 
Em obsequio á verdade, tão descommunalment et 
da pela eschola do liberalismo, permitta-me O leitor 


4 
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onha «ob seus olhos a passogem em que o Doutor eximio 
roma + o | 
aquella distineção. 


— NI — 


capõo | 
«e Directa vocatur quae estintra finem et terminos ejus- 
dem p testatis ; indirecta, quac solum nascitur ex diree- 
one ad finem altiorem, ctad superiorem ac excellentiorem 
atestatem pertinentem. Proprie enim potestas civilis de se 
colum directe ordinatur ad convenientem statum et terapo- 
“ralem felicitatem humanac reipublicae pro tempore vitae 
praesentis ; et ideo etiam potestas ipsa temporalis appella- 
tur. Quanobrem tunc civilis potestas dicitur in suo ordine 
suprema, quando in codem et respectu sui finis ad illam sit 
| ultima resolutio in sua sphaera, seu in tota communitate, 
quac illi subest ; tauta tah prneipe supremo omnes infe- 
| riores magistratus, qui in tal communitate vel in parte ejus. 
| potestatem habent, pendeant; ipse vero princips summus 
| null superiori in ordine ad cunçdem finem civilis guberna 
tionis subordinatur. 
« Quia vero felicitas temporalis et civilis ad spiritualem 
| etacternam referenda est; sdeo fier potest ut matetia ipsa 
| potestatis civilis aliter dirigenda et gubernando sit im ordine 
| ad spirituale bonum, quam sola civilis ratio postulare videa- 
| tur. Et tunc quamvis temporalis princeps, ejusque po- 
| lestas in suis actibus directe non pendeat ab ala potestate 
ejusdem ordinis et quae cumdem tinem tantum respiciat ; 
hibilominus fieri potest ut necesse sit ipsum dirigi, adjuvari 
vel corrigi in sua materia a superior potestate, guber- 
nante homines in ordine ad excellentiorem finem et aeter- 
hum; et tunc illa dependentia vocatur indirecta, quia ta 
superior potestas circa temporalia non per se et propter se, 
sed quasi indirecto et proter aliud interdum versatur. ( De- 
fensio Fidei etc. t. 3 cap. 9). » 


Ass raciocinava-se nos tempos passados, em que à 
- “iedade se julgava feliz sob a direcção moral dos Papas. 


E india a wi tt andado - 
. * 
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uencia da politica do Evangelho. Dessa 


. a á IN. 
luencia receberam as artes à sua ideia Lypica, as letiras 
vida e o movimento, as seiencias O espirito ca verdag, 
christã, os Estados à solidez, a civilisação € a paz. 


a benefica m 


til 


Chegou porém o famoso 80 com o seu espirito protre. 
tante. A civilisação moderna substituio à christã, 0 direito 
novo ao antigo, a politica do liberalismo a do Evangelho, 

O que tem ganhado pore m, à hnmanidade nessa troca 

A sociedade acha-se em estado anormal. A força subs. 
titulo ao dircito ; o util ao licito;. se ba poder para conse. 
guir o que aproveita, que importa à justiça da aeção ? Nin. 
guem a considera: O interesse é à ultima razão dos actos, 

Invasões, guerras injustas ec sangrentas, exercitos per- 
manentes, que destroem sem produsirem, e «que com mi. 
mares de braços arrancados ao trabalho honroso roubam 
sangue das populações pacificas, que são ainda tributadas 
para sustentar a orgulhosa cobiga dos governos das socie- 
dades modernas; eis o que se tem ganho, sem laliar na 
profunda e vasta chaga moral que aflige os povos, con- 
summindo-lhes a vida espiritual e arremessando-os no gol- 
fo da sensualidade. 

“Assustados desses resultados, homens de bem e aman- 
“tes da humanidade erguem-se, mesmo do seio da heresia. 
clamando por um remedio heroico e elfectivo. 

Assim vemos, cutre outros, um distincio publicista in- 
glez, .o protestante Urquhart, emprehender a restauração 
Go direito christão, constituindo q Pontifice Romano juiz 
supremo das questões internacionnes. | 
Assignalo esse facto sem poder tocar na exposição das 
ideias do sabio escriptor inglez, as quaes se acham exp 
nadas no seu Appello de um protestante ao Papa pare O | 
restabelecimento do direito publico das nações, publicado | 
em Pariz em 1869. | 4 

 Impressionado pelo mesmo espectaculo, vimos O anno 


MS 
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assado (1873) levantar-se na camara dos communs o Sr. 

Richards, para sustentar a necessidade de constituir-se um 

| Arbitro internacional, que sem appellação decidisse as con- 
roversias suscitadas entre as nações christãs. 


Como desconhe cer as vantagens de semelhante insti- 


quição ? 


como em uma cidade: as familias conseryam-se independen- 
tes em suas casas, posto que ao mesmo temp o dependam da 
pei social e da jurisdicção dos magistrados nos actos exter- 
pos, que affectam o organismo da sociedade ; assim tambem 
as nações, sendo indep endentes em suas acções internas, 


devem estar sujeitas a uma lei invariavel no tocante às re-. 


lações internacionaes, c aum magistrado supremo cthnar- 
chico para decidir as grandes questões imternacionaes. 
Mas onde está, fóra de Roma, um soberano ethnarchi- 
“co capaz de desempenhar aquelle grande papel ? O Papa 
foi por muitos seculos arbitro supremo das questões interna- 
"cionaes, eas sociedades christãcs rece beram sempre os seus 
— Juizos como a expressão da justiça. 
- Hoje porém a civilisação moderna não quererá a res- 
 tauração do que ella chama theocracia, fazendo do sobera- 
no espiritual dos christãos Arbitro supremo das causas Mo - 
raes das nações, muito embora as conquistas d aquela Cl- 
Vilisação estejam attestando que as nações tem decaido de- 
pois Tie dellas se retirou a influencia dos Pontificado. 


IV 


b 
Ê 
' 
| 
' 


“hos dictames da razão christa substituem os assomos 
| 3 Uma razão desvairade, que pretende tornar-se indepen- 


“ Ê 
; re 7 das normas invariaveis que lhe traçou a razão In 
“ada, 









E Prtenciosa como o erro, essa razão PIRER rada pro- 
0S direitos do erro e do mal, e quer que ao lado dos 


* ne long 
ra O 1€ 
* S Que agradam a Deus, resoem as blasphemias qt 


Es: =" 
'% o 
e 4 bre ft 
e: : Po 


á tá 
PER Ti 


As nações são as antiidos familias do mundo, e assm 


E Fen tem. E) a isto que ella chama liber dade religiosa € 
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- para melhor consolidla-a a assenta sobre O principio q, 


E LO. 
lerancia, reputado essencialmente civilisador. 
b) . a AN ) ur E ft ra 

O” santa tolerantia ! Verdadeira ndiisrença pelo qm 

ha de mais indispensavel ao homem, proclamada ç 


Óno 
- Principio por amor de uma paz falsa e mentirosa | 


Paz abominavel, porque se funda no abominavel o; 
quecimento de Deus 1 | E 
“Longe de nós o pensamento de-guerra religiosa, Mas 


“quem não preferirá-com -S: trregorio Nazianzeno as dis ne 


tas por amor da religião à uma paz viciosa? Melior est con. 
tentio pietatis causa suscepis, quam concordia vitiosa 


“( Otat: Edé pace ju 


— Nós, que apalpamos:os tristes efleitos dessa pernicios; 


indiferença, que por tão longos annos nos tem abatido, pre. 


ferimos a luta religiosa. que encaminha à paz perfeita, ro. 


-sultado do amor de um mesmo bem, e do odio aum mesmo 


mal, c faz dos homens verdadeiros amigos de Deus, E 
proprio de verdadeiros amiges, como dizia Cicero, querer 


“a mesma cousa: Amicorum .est idem velle ét nolle. (De 


amicit. 2) 


4 


“Sim, preferimos a luta a essa paz que adormece os es- 


“piritos no prazer e no goso, tomando-os incapazes de pen. 
"Samentos nobres.' 


-- Quando os povos não jutam pela religião, estão em 
decadencia ; e como efieito natural vem logó a indifferença 
politica pelos direitos dos cidadão, e o poder corruptor apro: 


veitando a incrcia dos espiritos enthronisa o despotismo. 

Vede coro entre nós o poder cesariano se irrita contra 
“9 movimento religioso que vai se operando. Convinha-lhe à 
“mdificrença para dominar Cespoticamente corpo e alma. 
-apparece à luta? Eil-o: a encaminhar-se para a Lyrannta. 


v 


Ro | ads r . . ' UE 
Profundo é o mal que em nossa patria -produzio 





e do j O estã 
fingida paz religiosa, especie de narcotico moral que p'ê 


E Age agural 
“tos no somno da indiferença, e longe de mrestat! 
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forcas, acaba por aniquilar a vida. Parece paz, mas é 0 
uso da morte. ' 
Hoje queremos despertar. Quanto nos custa ! Sentimos 
“o peso da mão oppressora -do cesar ismo, que pretende aba- 
nr até a voz dá nossa consciencia, c somente a custo po- 
“deghos gritar : Von licet ! | Non licet ! 
Foi disto causa eficiente a nossa indifferença religiosa, 
» mais do que a nossa a d'aquelles a quem Deus confiára 
a guarda da cidadella de Israel. Viram approxim arem-se 
os ladrões, e nem se quer soltaram um latido que os afu- 
gentasse ! Ê 
“Animado por essa incuria de outros tempos o cesaris- 
mo, sob a capa de bom christão, pouco a pouco foi ganhan- 
do terreno e por fim entrou no sanctuario, d'onde hoje pre- 
tende expelhir os seus guardas naturães. Em nome da força 
intima-lhes silencio, e se ousam fallar, mostra-lhes as por- 
tas dos ergastolos e as praias de terras estrangeiras. 
-. Yaialem. Pretende romper a nossa unidade religiosa, 
afagando e protegendo a heresia. Ameaça aniquilar nossa 
| lamilia, egualando de juro o casamento christão, que digni- 
“ficou nossas mães, ao concubinato civil, que prostituirá nos- 
sas filhas. e ibama TO | 
- Ainda mais, Quer obrigar-nos a renunciar o glorioso. 
“lo de catholicos; fazendo-nos fieis de uma igreja nacional 
“jo Pontifice seja Cesar ! 
si Pr que pretende o cesarismo nesta terra classica de 
| 0. 


| ag divus Cesar do Brazil tem seus adoradores, que 
E di ireitos MEO o seu poder a custa dos sacrosan- 
RE, Prerogativo Teligião do povo. Os seus oradores exaltam 
7 esentéres Magestaticas da corôa, € os seus jurisconsul- 
Sim de am Febronio e apregoam a santa Igreja como 
“E Muilina do Estado ! 
“e faremos nós deante do monstro do cesarismo ? Dei- 
q Ésemo Mo a nossa fé, que a religião de nossos paes, que 
nho. de nossa nacionalidade. sejam sacrificadas à or- 
be tenção de um poder irresponsavel e ilimitado ? 


5) 
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Para lutar não temos outras amas que aquelas ue 
religião aconselha e as leis permittem. A penna e à ing | 
não devem pois descançar : é então que ellas parece Ser j 
aquella espada de que: fallou Jesus Christo, quando q; 
Non veni mittere pacem, sed gladium. ( Math. 10), 

Na luta à que o cesarismo maçonico provocou q Calho. 
licismo no Brazil, pensamos que nenhum catholico br 


SS l 


dZilei. 
ro póde ficar indiferente. Estamos à borda de um Stand 


- precipício ; um imminente perigo social ameaça q Unidade 
“de nossa fé e com ella a estabelidade de nossas institmeges, 
sementadas e consolidadas pelos principios da santa religião 
de nossos paes. me 

Em taes apuros todo catholico deve combater, todo ci. 
dadão é soldado, segundo o dito de Tertuliano. In reos ma. 
gestatis, eb publicos ommis homo miles est. (Apolog. ad gent, 
as Ri). A” | | 

Esta so consideração moveu-nos a sair a campo com 
este opustulo, pensando menos na nossa insufficiencia, do 

“que na gravidade das circumstancias. - 


A razão e a fé nos ensinam. que um só é 0 Creador da 


| Igreja c do Estado, um só o P rihcipio donde deriva a vida 
civil e religiosa das nações. Unus est- altissimus Crealor 
omnia potens. ( Eccl. 1) 
- É partindo desso 


tudar as relações do Estado com a lereja. Por isso pode- 
mos dizer, que-as p 


| dg0as que se seguem, não contem ouin 
cousa que deduc 


| ções e applicações desse principio revê 
lado. | PReao Pb » 


Não trasemos ao | deb) 
Mimos publicar um tra b 
las christãos, que tem 


aLC argumentos novos, nem prest” 
alho original. Colhemos de publicis 


escripto sobre o assumpto, o que DO 
ar j ! 4 v> ,. p j N 
pareceu mais util aos: entendim entos menos cultos, ou 4 


ao RM jampo para estudo s longos: Demos ordem é 
aa à essa colheta, e é 0 resultado (lesse trabalho que *º 
? “Evo dOS, NOSSOS concidadãos, na esperan ca de que pos 





- 


Digitalizado com CamScanner 


ponto fundamental que devemos es 


—- 


| 
E 











AR hr 


sa clle aproveitar aos. que sinceramente buscam a verdade 
na questão que sc debate. = 

Dentre outras obras de notaveis publicistas christãos, 
estudamos principalmente a do profundo philosopho e douto 
publicista o professor Niccola De Lecce, intitulada==Saggio 
culle relazioni tra la Cluesa e lo Stato, que começou a ser 
publicada em Napoles em 1872. à she 

“Foi desse estenso tratado de direito publico christão, 
felizmente incompleto pela prematura morte de seu au- 
tor, succedida a 27 de Março de 1873, que colhemos quast 
toda a materia do nosso opusculo. a | 
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CONSIDERAÇÕES 


A IGREJA EO ESTADO 


O tm 4 


CAPITULO H 
SITUAÇÃO JURIDICA DO ESTADO PERANTE A IGREJA 
| ARTIGO 1 
A SOCIEDADE PAGÃ E CHRISTÃ 


summario-l. Origem da luta entre a Igreja e o Es- 
tado, II. Fim da sociedade. II. As sociedades pagã e 
“judaica. Sua essencial diferença. IV. Cessação dessas 
duas sociedades. Instituição da Igreja. V. A Igreja 
não se oppõe ao Estado ; o papel deste na ordem reli- 
giosa. VI. A religião não é meio politico. 


I. Depois da revolução que a reforma luthe- 
rana operou nas ideias, os políticos, que respira- 
- Tamo halito do protestantismo, começaram a con- 
“Siderar a Igreja como uma instituição humana, 

cuja existencia e liberdade dependem do-Estado. 
-. Concedem à Igreja a graça de formar à cons- 
Ciencia moral do povo, mas repellem a autorida- 
e do seu magisterio das instituições e leis do lis- 
tado, e não querem que ella seja juiz da justiça e 
la bondade dessas leis. 
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Pretender Julgar das Jeis e Mstitu 7 
é para clles Um crime de lesa tOridade Cl 
um dilicto da lereja contra à independe “yo: 
- Progresso do Estado. | E 


Cia, * 
Escriptores cortezãos é Políticos ara.. 
assOpraram ao ouvido dos Principes e To OS 
45 tentativas de Usurpação da, dUtoridada qt 
sastica, e carpiram JUe à Magestade R te 
Se humilhasse 4 Cate sagrado 


E 
» E QUE 9 qq 


Ê A º S 
dor da. corda fosse oiluscado Pelo fumo do sa 


incenso. 

Ninguem nega à T 
Civilisação e nas SCIenE 
COS : Mas porque ha de ser ella à directora SUpre. 
ma da condueta dos Povos e E a a ja do 
Imperio? E à dignidade dos lhronos 2 

O discurso calou RO animo dos Reis 
quaes começou 


predecessores tj 
eerarchia, ecolesiastica, e 


ereja, OS seus tiumphos 
las, disiam “QUelles polir 


'OS Leis, aos 
eligião de Seus 


46 O respeito 


“Começou então à luta. O Est 
tudo por si. lereja não lhe p 
que UMa associação depe 


ado quiz fazer 
ateceu mais do 


| ndente delle, e só por uma | 
Mera generosidade deu- 


lhe o nome de igreja nd 


“tdl-se, então os direitos do Es- 
à Esposa Imma 


Conab. Sublim 
tado, e 


culada d"Aquelle que é Dow | 
tor da justica (19) foi A; 


01 dilacerada por mil injust 
“AS, OS SEUS sagrados direitos desconhecidos € = 
constituição divina, reduzida, à condicção de um 
Instituição nacional, EiaveaÀ pitOS 
ta Que valor tem esses apregoados Rr 
do Estado ? Qual a, Situação juridica do Estado o 
tante a Igreja? Que modificações soffreu do 
desde que a, sociedade civil se tornou christá' 


|, 25 


(1) Dedit vobis Doctorem Justitiae— Joel-—1 
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q A sociedade civil procede do natura] 
nyolvimento do inslincto do homem e da neces. | 
“qdo de aperieiçoamento e de defeza ; desenvol. 
“ando as faculdades naturaes do homem ella pro- | 
| orciona- he 0s Meios de atingir ao seu destino. 
+ como uma força complexa, uma actividade con- 
— qinua da qual b orgão cada um dos membros, que 
40 erando para à existencia e vitalidade do todo, 
na, ao mesmo tempo da accão de cada uma das 
artes. Todos os membros da sociedade se pro- 
jem gorar dos meios que ella subministra, para 
mais facilmente conseguirem a felicidade final. 
| Vejamos qual era na antiguidade o organis- 
mo da sociedade e a que fim se propunha. 
| II. Observando o antigo mundo civilisado o 
"vemos dividido em duas sociedades de caracteres 
 oppostos ; a sociedade pagã e a judaica, tendo 
fins diametralmente oppostos, posto que ambas 
intentassem 0 aperfeiçoamento humano. 
A sociedade pagã não se elevava acima dos 
sentidos; O seu supremo bem era a satisfação de 
"todos os appetites. Bacho e Venus eram os nu- 
mes digaos do culto daquella sociedade. Sem em- 
bargo tinha para si que os seus deuses curavam 
das cousas do mundo, e distribuiam o bem, como 
O castigo. Arbitros supremos da fortuna dos ho- 
Mens, prescientes de suas acções, elles as julga- 
vam neste, como no outro mundo. os 
« Piquemos bem persuadidos, dizia Cicero, 
é que os deuses são senhores c moderadores de 
Wlas as cousas,. dominos esse omni rerum ch 
noderutores deos, e de seu governo e influxo de- 
“dem todos os successos. Por isso tam-direiio 
““Bratidão e aq culto dos homens. Jilles veem o 
o todos nós fazemos, 0 que pensamos. aaa: | E 
+ PINO e piedade com que desempenhamos 08 « E 


É “Steligiosos, e tem em conta as obras dos pios é 


(leg- 
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O cabeça da sociedade não descuray 
“Ta dos deuses, e impunha ao povo um fo 
- para as ceremonias € ritos, de cuja execues, 
incumbiam os cidadãos adseriptos ao minist € 
sagrado, e que se relacionavam com os AT hitro + 
mundo. Desfarte o poder civil era tambem do 
gioso no culto externo, que se reduzia, como “4 
gião publica, ao culto natural do autor de oi À 
as cousas, do qual é representante o chefe (| " 
ciedade. hai 
E assim convinha que fosse. Porquanto se os 
hemens vivem em sociedade par 
denadamente as suas iaculdades, e mediante q 
aperieiçoamento intellectual e moral chegar ao seu 
fim, é claro que aquelle que cura da ordem com- 


mum, deve occupar-se das relações do homem com : 


o seu Creador, o sda 
“mento humano. Das quaes assenta o aperfeiçoa 
tor rr Sociedade athea não se encontra na his: 
artes nem e possivel ; porque sem a ideia de UM 
da; “mnipotente e omnisciente, fonte e sanção 
indo e não ha direito, autoridade, nem Jei; O 
l eresse individual, movido pelas paixões, conver- 
ata à Sociedade em um magot » de feras, ou ai 
d EM cousa pelor, E Aristole 


les, 0 homem quando deixa de sel-o, por não nd 


(1) De leg. 1.2 praef. 


Tr " Mes 3 

E btt Aros te 
Aebic as EST 
ah) + ut ee, 

ei sh pao çs 
st a mos 
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gira razão, 6 0 pelo dos animaes, porque tem 
as armas da razão. (1) | 
- Portanto à sociedade pagã, posto que cheia 
» erros € superstições, não attribuia ao Poder um 
gireito individo em materia de religião, visto que 
considerava O homem na condição puramente na- 
ralo e 
pelo contrario a sociedade judaica olhava 
para alguma cousa superior à ordem sensivel. 
Tonge de fazer consistir 0 seu bem na satisfação 
dos appetites, pelo contrario conhecia nisto uma 
rotunda desordem, e tinha como necessario Tefreiar 
os appetites, para chegar à virtude e à posse do 
enviado do céo, o Messias. 

Recebia de Deus mesmo a legislação civil e 
religiosa, fundamentalmente differente da legisla- 
ção dos gentios. Na legislação dos hebreos 05 Né 
gocios civis e religiosos não estavam CM uma só 
mão, nem os ministros do culto eram eleitos pelo | 

Poder civil. O Pontifice e os ministros recebiam 
“de Deus o seu poder; não era O poder civil, mas 
“o religioso, o julz supretho da moralidade, da bon- 


dade e malicia das acções: € de sua sentença não 
ao povo dectt- 


havia appellação, não sendo lícito 

- narnempara a direita, nem para esquerda, COMO 
se exprime a Biblia. (2) | ? 

"Ora, d'onde provinha essa diferença nos 

dous systemas de governo? Procedia da diverst- 

dade do ultimo fim a que “tendiam as duas socle- 


dades : à sociedade pagã tinha um Ep pe 
— lenatur al idora de um à 
| al, a hebraica, possuttvre 

, à hebraica, P qnha um fim So- 


“to de revelações divinas, se Prop 
Ra brenatural. 
É “Seo fim aqueo ho 


TUTO CAT ese — aaa a 
e — : E 
- - 


- me 3” 
Ed f 


mem ordenado, diz com 


(1) IPolitic. ce. | 
(2) Deuter. c. XVI, 10, 11. h 
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E 
razão 'S. “Thomaz, se podesse conseguir com. 
forças da natureza humana, sem duvida ap Ro 
competia dirigir o homem. (1) Mas se o fim | 
creatura humana é superior áquella halureza, , 
da vontade do Creador depende o Pontifice. Por 
quanto o fim sobrenatural não sendo UMa, divida 
por isto mesmo que € sobrenatural, é claro qui 
tambem os meios para attingil-o, não podem ficar 
ao arhitrio da autoridade natural, mas dependem 
da vontade de Deus, que só-os póde dar. 

“Ora, Deus não deu esse novo poder 4 autori. 
dade civil; mas constituio outra distincta ; elegeu 
a Moysês e a Aram; aquelle para a sociedade cj. 
vil, este para a religiosa. Applica Aaron fratem 
tuuin, diz Deus a Moysgés, ut sacerdotis Pungulur 
mulas (2) peso 

Devemos portanto refletir em que a sobredila 
diversidadedo civile do religioso, não é cousa in- 
diferente, e simplesmente motivada pela diversi- 
dade da indole e costumes (aquelles dous povos. 
|" pelo contrario uma distineção fundada no des- 
Uno e ultimo fim da natureza humana, e estabe- 
lecida pelo proprio autor da natureza. ? 

| como o ultimo dos fins domina a todos os 

“Outros, segue-se que a vida social em que não se 

atlende ao verdadeiro fim da natureza humana, é 
radicalmente . viciosa. como 0 é a vida individual 
pd ga O seu último fim; pois, como obser 
77 ASOstinho, uma só é a causa da felicidade 
do homem e'da sociedade, visto que a sociedade 
oo é Mais do que uma multidão harmonica d! 
homens : Neque enim tune beato Civitas, alii 
ae pda mis lin Civitas non sit, quem con” 
TES MON amultitudo, (3) 


qe e — 


.- 
1 —— | 


»é 


4 De Regim. Princ | 
2) Exod. c. XXVII dede 
) De civit, |. be Xy.9 


GS LE imã 


qui 


cad 
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Não deve pois a autoridade Civil joy 
tadeiro fim do homem. Se ao Creador 
levar à natureza humana à nm destir | 
será cousa ndilferente dO) SOVerno pr 
mento dessa elevação ? Para negal-o o pens 
dizer que é indiferente ao piloto que k o 
dem do dono do navio para irá Londres ' Ver 
* para Constantinopla ou para Cateutá 1. Pia 
IV. Deus em sua infinita bondade ui 
"o mando inteiro formasse uma sociedade uni e 
sal, fazendo de todos os homens as suas delicias (1) 
— epala este eficito abateu o muro divisorio ad A 
ergula. entre a sociedade pagã e a hebraica gr, 
ltuindo à Igreja. Esta sublime ideia, como se j 
prme Rosmini, constuwe a base do chiristidniismo 
o quetl não é OULPA COUSA que uma UNA realisa- 
cão da.cilede ciceroniana. EA tio 
| Escolhera Deus o povo hebreo para depo- 
sitario de uma lei revelada, porque delle devia 
hascer Christo, que havia de completal-a' e esten- 
del-a a todos os homens. 
bm chegando Christo, que devia aperfeicoar 

à humanidade, ensinando o desprezo dos bens sen- 
veis, € 0 amor aos bens espirituaes, ordenando 
JU6 se procurasse em . primeiro lugar o reino de 
ie À oa 0 mais veria como accidental, esco- 
4 Ure Os seus discipulos doze pobres pescado- 

+ e entre estes um para cabeça infallivel de to- 





rar o ver- 
APronve 
Superior, 
O pensa- 


Naa 


pe jp Pendes à bondade de um governo do conhecimento do 
Grium dep De optima republica quaerere volenti, neces: 
lenda Na; prius determinare quae vila sit mavime bene 
Pública M se id ignoratum sit, necesse est et optimam hem 

t ignorar 7. Polit 1. 1. 










E 9 1º. º N » K 
AMD RAR Cliciae meac esse cum filiis hominum, Sap. e. : 
Lo, . ' , ê ; - " 17 9 fa 
ua Visor? La societa e il suo fine. |, |, c. H. Cicero rm Ê 
om “US hic mundus una civitas communis deorum alqu 


“MM existimanda est. De Lig. IL. 11. 
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dos. Mandou-os a todos os povos pregar à sn, |. 
com autoridade tão independente, como à, Quer 
recebera de seu eterno pai Sicur misit mp pe 
ego mito vos; de sorte. que desprezar aquella by 
ridade, é o mesmo que desprezar ao proprio De 
Os judeos, os gentios, os reis e os povos todo 
serão membros da nova sociedade humano-d; E 
na, que deve dominar o mundo, permanece E 
immutavel no correr dós seculos ; sempre comb 
tida, e sempre vencedôra, até que radiante ú 
triumphar difinitivamente no céo. 
“NV. Filha do amor e da graça; basead 
evangelica, a Igreja nada tira ao Estado, 


] 


à Na lei 
e diri. 


gindo os homens para a posse do fim sobrenatura) 


) 


não destroc a ordem que os conduz aos fins natu- 
raes. A lei de Christo elevou a natureza humana 
tornando-a effectivamente capaz do consorcio da 
natureza divina; e sendo da vontade de Deus que 
O fim ultimo do homem fosse sobrenatural e su. 
bordinados à elle os fins naturaes, tornou a auto- 
ridade civil subordinada a Igreja na ordem reli- 
giosa. Alguns raciocinios tirarão todas as duvidas 
que possam apparecer sobre este ponto. 

Deus fez o homem sociavel, e na ordem de 
sua providencia quer a autoridade, sem a qual 
nenhuma sociedade póde existir. Em virtude des 
sa mesma ordem só póde competir à autoridade 
Civil aquelle poder que é necessario para a conser 
Vação da sociedade, € aperfeicoamento humano de 
seus membros. Tem ella pois o poder de prohibi 
todos os actos perturbadores da tranquilidade Pl 
blica, o homicidio, o roubo, etc. Nem lhe com 
pele menos ordenar aquelles actos de virtude qué 
mediata ou immediatamente são necessarios %º 
bem commum, como a fortaleza, o zelo no CX 
cicio dos cargos publicos etc, 


Mas entre as virtudes moraes, tem à supr”” E 
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macia à religião, que estabelece as relações entre 
peus € O homem, 6 Serve de base c garantia à na- 
jureza moral. ID ella, por ISSO, UM patrimonio 
respeitavel q todos, e não deve ser dilapidado por 
— ginguem. À Sua inaltcravel conservação não póde 
| se esquecida pelo poder civil. 
Em fim as verdades racionaes que constituem 
à base da moralidade privada e publica, e da 
ropria sociedade devem ser objecto dos cuidados 
i'aquelle poder. Sobre tudo isto deve elle velar e 
fem o direito de punir os perturbadores, sem que 
para isso seja preciso constituir-se juiz das cons- 
ciencias. 
Por duas razões deve peis o Estado curar da 
religião : 1.º porque à religião sustenta e vigora 0 
senso moral, de que procede o respeito à leiea q 
autoridade; 2.º porque o Estado é uma pessoa mMo- 
ral, e é dever de todas as pessoas curar da 
religião. Com effeito, como observa S. Thomaz, 
a lei humana tendo por principal fim ordenar OS 
homens, por isto só deve curar do culto divino, 
em quanto este se refere ao bem comum, nisi in 
ordine au, bonwm comnune, é sob essa relação in 
tervem nas cousas divinas necessarias aos costu- 
“Mes publicos. (1 us 
Seria pede? retina querer à ent 
civil exigir dos cidadãos a observantis dos ( e 
Para com os seus semelhantes, quando lhes pq a e 
lido despresar os deveres para com pira “ade Set 
deral-os como estranhos à sociedade. pp ar à 
Segura a tranquilidade publica St him TO. 
Autoridade e á lei não é consciente entrar Da 
Portanto, assim como 0 poder civil seit te pieda- 
E amil; | rdenar OS actos é Pp ] , 
a o tem o dever de O | ejar nã boa edu À 
ú € filial para com Os paes, de vel , 


“E eee - — o 


à TR Tr 7 


| o vaga “"83a1. 
1)12q.9%,23 cabadies do 
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ao bem commum do 
sim tambem, sem 
trar na consciencia religiosa dos individuos, ey, 
ordenar a religião para 0 dem commum, exigi, 


pias Odo 
ay di às leis € aos direito. 
o respeito às autoridades, trelios q; 
lgereja. 


vI. Quanto acabamos de dizer, não pó 
autorisar a que se pense que « religião social se 
um meio político, como o tem pensado os Mach. 
vellistas, € Os fyrannos.  Porquanto é um Grande 
absurdo e um impio designio subordinar Deus, op, 


cação domestica, Mas util 


. 


“ 


“jecto immediato da religião, ao homem, Object 


immediato da justiça social; constituindo assim , 
tranquilidade da vida commum dos homens com 
fim principal e a amisade dos homens com Deus 
como fim secundario. Por isso, excellent. 
mente observa S. Thomaz, que a lei humana gi 
cura do culto divino em quanto elle é conveniente 
ao bem commum ; ao passo que a lei divina rele- 
rindo-se aos homens em sociedade, cura principal. 
mente de Deus. Leges human non curaverunl 
qual instituere de culto domo, nisi in ordine ad 
o nominum.. Sed leg divina é con- 
conveniebal es q ordinavit, secundum quod 
Ens spa it est in Deu, quem pre 


" ) 


, Ja citado. 
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ARTIGO TI: 


ão | , 
DO FIM DO ÉstTADO E DE SUA DEPENDENCIA 


gummario—l. Ú Estado não é soberano arbitro em 
religião seja qual for o estado social. H. A religião é 
a primeira lei social, JF. A Igreja é superior ao Esta. 
do, como a honestidade sobrenatural é á natural. IV. 
A autonomia do Estado não é absoluta, V. Epilogo. 


I. O ponto de que fallzmos no final do pre- 
codente artigo exige mais desenvolvimento, para 
que fique bem Claro, que 0 poder civil, posto que 
intervenha nos negocios religiosos, não é comtudo 
o regulador supremo deles: neste particular 
aquelle poder se acha naturalmente subordinado 
ao poder religioso. 

Para mostral-o distinguiremos quatro - esta- 

! dos possiveis em que se -póde achar à sociedade 
civil: 4.º o estado de pura natureza, como 0 SU ppo- 
seram os pelagianos eo suppõem os modernos ra- 
cionalistas; 2.º o estado de elevação ao sobrenatu- 

"Tal, mas sem leis e praticas determinadas, isto é, 

“sem sociedade religiosa organisada, como foi o de 
Adão a Moysés : 3.º o estado de elevação com so- 
Ciedade religiosa, em que 0 povo aspirava os bens 
+ emporaes, como ordenados por Deus, e tal foi o 
estado dos hebreos; 4.º finalmente, um estado de 
“tVação com sociedade religiosa, em que o povo 
““SDira direciamente os bens sobrenaturaes, qual'é 
“estado dos christãos. 3 
Orden O primeiro estado só a geo iam 08 
land à O homem para Deus. A recta razão manifes- | | 
“sas + “Cada. um o Creador e o ultimo fim das cou- o 


ne ) À 6 
| pod põe a adoração de Deus. Neste estado o 


“E clvil, guiando-se tambem pelos «ictumes du 


Do SR 
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recta razão ordena as praticas religiosas Commy 

constituindo uma religião publica natural, CX Pros 
são social da consciencia religiosa dos individyço 
Em tal caso o poder religioso esta no INdividuo 
porque a lei que ordena 0 homem a Deus, M 
terior e superior à lei que ordena os homens em. 
tre si: enão podemos individuos nos actos publi 
cos religiosos achar-se em contradição com q os 


consciencia. | 


Portanto admittido o estado puramente np, 


tural, o poder civil seria a um tempo summo sa. 
cerdote, e juiz final da bondade ou da malicia 

isto é, da moralidade das acções, ainda que depen. 
dente da lei religiosa gravada pela natureza na 
consciencia individual. - 

No segundo estado, como o homem posse 
algumas verdades sobrenaiuraes a respeito do ul. 
timo fim, os deveres religiosos dependem ora da 
razão, ora da tradição; e de conformidade com 
essas duas sortes de dependencia se deve estahe- 
lecer o culto commum ou publico e dB accordo 
com ellas proceder o poder civil. Se este no esta- 
do de pura natureza em materia religiosa depen- 
dia da consciencia racional, aqui depende alem 

disso da autoridade das verdades tradicionaes trans- 
- miltidas pelo magisterio da familia, às quaesnão se 
podem oppor a legislação civil e os juizos sobre à 
moralidade das acções; ainda neste estado 0 DO 
der civil é o unico poder legislador na sociedade 


“publica, posto que depen lente dos principios "| 


“lígiosos racionaes e Iradicionaes. | : 

Nos outros dous estados porém, como ar 
determina a legislação e constitue 0 poder ec. 
so em uma sociedade religiosa propriamente po 
o poder civil cessa de determinar as cousas aa 


das e deve receber as leis do poder religioso. “q 


o á ade E 0 ( 
positario das verdades reveladas, € envestid | 
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| jovidade publica para bromaul gar as leis divinas, 
a sanceão exigir à sua observancia, 0 poder 
o P-. so IMpÕe essas leis aos individuos, e nin- 
pan as póde e Linea E quem podera subtrahir- 
co gutoridade d aquelle a quem Deus disse: Adl- 
sra q lei que te communico? 
= Daqui resulta que quando o poder civil orde- 
1 às cousas sagradas para o bem publico, não o 
faz pol suprema .€ propria atiribuição, mas por 
girecção do podet religioso ; do mesmo modo que, 
giz 0 cardeal Caetano, um constructor que tem por 
fim principal construir uma casa, não a faz como 
ner, mas como quem esta sob a autoridade pu- 
blica, que em atienção ao- bem commum, vela so- 
nre os modos de edificar. | 
JT. Pelo dito se vê que a direcção suprema 
do homem, a um tenpo religioso e social, é a di- 
recção religiosa. A religião é com efleito a primei- 
ra e à mais fundamental das relações que o ho- 
mem mantem. | | 
Nenhum governo póde subsistir sem 0 apoio 
“da religião, visto que a ordem moral 'é inconcebi- 
vel sem um legislador eterno, fonte da justiça e 
“vingador da iniquidade. na 
D'ondese colhe que por força o poder civil de. 
pende do poder religioso. Esta dependencia, po- 
rém, não consiste senão em harmonisar as leis e 
“Instituições politicas com a lei religiosa que ea 
Primeira lei social. De facto, quem póde desco- 
Nhecer que o fim ultimo é a norma suprema da 
d!dem pratica? E quem não sabe que à religião 
“à União preparatoria do homem com o Seu ulti- 
“Mo fim? | 
Muitas vezes se diz que o ultimo fim é cont 
“a dmá sociedade religiosa e à civil. Mas convel” 


e “ivertir que se é commum, não 0 & do mesmo 
| Modo, . | | 
a 5 
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asso que à Sociedade ,; “Hi; 
o ultimo Mm tamente, em “il, 
si 20 U recta 6 remota ) : n quanto E 
tende ia ordena para aquele fim 08 actos qm N 
universal 
so ç, a o as 
são Do rdadeir pem humano, diz Romi 

mui & essencial de toda associação é o 
fin Com | Jalma: este 6 0 Verdadeiro) i IR 


satisfação d € O tm, 
ia noso pois da sociedade, como SOCicilag, 


€ oi | 
não é senão UM meto ut sides “Mo, 
j sm nortanto sacriicat NUNCA O fim ro 
Não o om imo, é pelo conto” 
jo da sociedade ao fim prox ; Es O CONtrari 
teve-se subordinar este aquele, POFQUe O lim py, 
ximo só tem valor quando não prejudica o rem. 
to, que é o fim social absoluto. (1) 
— Resumindo o que temos dito sobre a relação 
“fundamental entre à Igreja e 0 Estado, é bem de 
ver que este depende daquella no que respeita à 
religião e à moralidade. O Estado não €é Juiz nas 
cousas sagradas, nem na bondade e madicia das 
acções ; este papel compete exclusivamente ao po- 
der a quem incumbe o ultimo fim, à Igreja. 


y sociedade 





TER a e 





subordinada aos 
Possivel, como s 
existam dous 


| | ] 
fi lime do honesto e o deshonesto depende” 
: ção qu Ê gre “ Por isto se chama honesta à ai 
lhe é ouro com elle, e deshonesta é E 
mem é sobrenatural. rob Rr st 
a EM Dime “sÓ os materialo” 
? Li 


Lá societá e il 
DB, Pomar, | Io é, Ga Í. 
é ACRE pp du lab. / 
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008 podem e ig pa C à consecução desse fim 
depende de saia “ qUe só à Igreja é deposita- 
“ia € dispenseira, é Claro que uma acção deixa de 
ser honesta, desde que discorda das leis da Igreja 
— Oerro, que aqui combatemos, consiste em 
uppor que existem duas honestidades, uma. na- 
ural e outra sobrenatural, Se no estado de pura 

" naturezá a honestidade dependia do ultimo fim 
natural, No estado de elevação christã é impossi- 
vel honestidade sem accordo com o fim sobrena- 
tural. Nessa separação violenta do natural e do so- 
prenatural, estã o erro inicial dos Sovernos mo- 
dernos, que presos pelos simples vinculos naturaes 
ahi bazeam à Justiça social separando-a da lei di- 
vina. gts | 

Ora, póde o. homem, que se acha ligado por 


deveres de uma ordem superior á natural, infrin- 


- gir livremente os deveres respectivas ? Que justi- 
| Sa social é essa que não sanceiona a infracção des- 
| ses deveres ? O rasa | 
A um homem'se pode ligar um braço ou um 
- Pe, ficando.o outro livre. A alma porém é uma e 
esta toda vinculada pela lei moral: de sorte que 
Não podem, conceber-se dous poderes moraes, man- 
dando um o que o outro prohibe; porque a lei mo- 





* “e quem emana. 
pré po divina, que é a lei eterna de Deus, 
Philoso p ei nalural e a sobrenatural, como a 
Phia e a Theologia, isto é, a verdade natu- 


d - e “ º ' 
não à Sobrenatural. E assim como a lei positiva 


m Pode ordenar cousa alguma a que a lei natu- 


dl 'g y | » Que 
0 que qpronha, assim tambem não póde ordenar 
bos os “lende a lei sobrenatural ; porque em am- 
trma “SOS offenderia a razão de Deus, fonte e 


à Prema de toda a lei. = 
E “O Póde por conseguinte o poder civil con- 
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al é uma, como úma é a razão eterna de Deus, 
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tornando o Estado dependente da Tgreja ma ia 
7. “Ud. 


vil, tirando-lhe a autonomia na direcção da na io 
q () , 


Esse raciocinio. confunde duas cous 
distinctas : a autonomia em uma orde 
sas puramente. humana, e a autonomi 

Seria estulto, alem de ridiculo, dizer que 
poder religioso pôde ingerir-se no governo ciyi n 
Estado quando, salva amoralidade, elle dispie ho 
que respeita ao bem estar do povo. As formas + 
diciarias, as condições dos contractos, as estradas 
c outras materias semilhantes são da excluir 
competencia do Estado. | 

Mas quem póde eximir a este da dependencia 
dos principios moraes? As leis do Estado são deter 
minações da lei natural, ou consequencias della. (1) 
Úra, em tratando-se de fazer deducções ou appl- 
“Cações dessa lei, a razão humana. póde errar, 0 

porque é fallivel, ou porque as paixões a obseue 
cem : necessario é então que o poder infalivt 
Cornja. Eis aqui porque o Estado depende da ls” 
ja, depositaria e mestra das verdades religoss” 
moraes. "a ps 
fado ef ho Portanto que a utononia Pg 
devia res “Sittlida, mas apenas TEgU AO ss 
peitar à lei moral, respeitando | 


| te de” 
ame da Igreja fica autonomo. E quem pode 


àS Mit, 
mn de Con. 
à ABSoluta 


(198. Thomaz, 1419 a q. 95. a. 2d 


>. 
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ne desse modo à graça longe de destruir aper- 

0 od O natureza é | 
e com razão, pois, S. Agostinho expondo o 
palmo II nas a de nunc reges intelliute 
fc. , at dizer do und ado “da. Igreja : «E agora 
que estou constituido rei, não fiqueis tristes, oh! 
eis da terra, COMO se eu viesse roubar-vos 0 vos- 
o Dem, quast bonum, vestrum ablatum sit vobis, 
mas entendei antes e Instrui-vos, pois vos é util de- 
1 gender d'aquelle de quem vos vem a instrueção e 
“o bom senso, ul enum volas expedil UT SUB ILLO SI- 
ris, 4 quo intellectus et erwditio vobis datwr. (À) 

V. Resumindo o que até aqui temos dito, 
concluímos, que o fim immediato da sociedade ci- 
vil não é o fim ultimo do homem; que este fim 
transcende a todo poder natural, e por cousequen- 
cia a vida social esta subordinada á vida religiosa, 
a lei humana à divina, o Estado à Tereja. Sem essa 

subordinação o Estado não póde encaminhar o ho- 
| | mem para-a sua felicidade perfeita, nem satisia- 
—  wros designios do Creador, que destinou o ho- 
mem (queira-o ou não o Estado) para um fim 
sobrenatural. 

D'ahi a seguinte formula, em que compre- 
hendemos toda a theoria das reações do Estado 
com a Igreja : O Estado depende da Igreja na or- 

“demreligiosa e moral. 


/ 


la ata In. Ps. 2. Istoé confirmado pelo que à Lara cam 
des, nor dmente ( do hymno Sedulis ) : Impio inimigo dlei 
| mort que temes a vinda de &hristo? Não tira os Temo: 
E aquelle-que dá o Celeste : 
*0stis Herodes impie 
“Mistum Venire quid times ? 
ON eripit mortala 
Ui regna dat celestia. 


k 


omni o e pd ía E a A Y 
le “ 
EAST sei né 


Pera 
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CAPITULO MA 
“enRE AS RELAÇÕES DO ESTA 
AS TEORIAS SOBRE de N TADO Coy 4 


pás PAL Cn 
ARTIGO 1 


engJA NACIONAL 


summario-l. Origem c razão Ga i8rcja nacional, 
Natureza c constituição da Igreja Ge Christo, li 
Estado e à Igreja são poderes inde pendentes. Rel, 
cão da doutrina protestante. ÀV. Evrannia de mm ps 
tado superior à igreja. V. Viótação da unidade Cj. 
versalidade da Igreja.” 


[. Aquelles que respiram a atmosphera q 
protestantismo, Se apartam da, doutrina Christã, 
que temos exposto, sobre às relações do Estado 
com a Igreja, 6 para sustentarem o seu erro tem 
excogitado diversas theorias, cada qual mais ab. 
surda e contraria, assim à revelação christã, como 
ao verdadeiro fim- do homem. | 

Todas essas falsas thcorias se podem reduz 
à tres: 1.º Ioreja' nactonal, 2.º Separação do Es- 
lado da Igreja, 3.º Igreja livre no Estado livre. Es- 
tes são os Íructos da reforma latherana no ponto 
de direito publico christão que tratamos. 

Nos os estudaremos em artigos especiaes suo 
cessivos, sem todavia lhes dar o desenvolvimem 
to de que são susceptiveis, por serem estreitos 0. 
limites que nos traçamos. 

Sob a denominação de Igreja nacional en 
“tendem os politicos da escola de Tanucei é " 

a ASSOCIação OU cotlegio a, 
pet “t3nod dependem do Estado hoo sa 
com o codigo evil. ao cara e odlientes 
heis ás disposi Ram” PAN atorias 
ções do poder civil, nas Th 
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seclesiasticas, 08 pastores devem dogmaticamente 
applicar áquelle poder Ú preceito : Omnis anima 
ntestoLNb US subliimio? bus subdita sit. Subjecti es- 
ole sive VEG vamiquan preceilente, sive ducibus 
anquam ab co missis. (1) 

O poder civil, dizem os publicistas dessa es- 
chola, é supremo; seu objecto é fazer o bem, pro- 
hibir é punir O mal: Minister Deiin bonun: au 
muitictam malefactorwmn. (2) À Igreja apparece 
no seio do Estado, e por isto é por elle regulada. 
poderia 9 Estado tolerar em seu seio uma socie- 
dade independente, . para embaraçar a sua livre 
acção? Um Estado no Estado repugna: logo a 
loreja não é mais, nem menos do que uma das 
instituições do mesmo Estado. 

Assim discursam os protestantes c os aulicos, 
sob a direcção de Grocio, cuja obra de imperio 


summar. potestut. im res sacras, ficou sendo O co- 


digo dos sequazes dessa Ígreja nacional, 

HI. Esse parto genuino do protestantismo re- 
Pugna às mais elementares noções do direito so- 
cial, | | | 

De facto o divino fundador da Igreja a cha- 
Ma Civitas supra montem posita (3), isto é, uma 


0) , A A “ "As | 
* CoOmmunitas est civitas, porquanto é danalure- | 

+ “Sociedade ou da cidade que nella se encontre | 
(1) Rom. e, xii : cin 

94 10M. c. XE | Pet. c. 11. ig 

| 2) bi. - | | 

“ ) Math. V. dA. | ici ate 
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tudo quanto se requer à vida human 
ser. (1) : | * Qual 
Ora, quem não sabe que a com 
feita é independente == MUunhão 
Mas para melhor conhecer a najnr. ac 
cidade santa, é bom reflectir, que 0 poeta 
da vida individual, £0sa de uma du o q 
cial; a civil, que ta convivencia com os : d 80. 
mens, e a veligiasa que é a CONVIvencia hm S Tg, 
A primeira consiste principalmente nos Ê Deus, 
ternos, e chama-se via temports ; à se rm ex. 
cipalmente nos actos internos e se diz vida pr 
ruual. | + esp 
lissas duas vidas sociaes tendendo a ter 
lins distinctos,-quaes são a amisade dos hom 
a amisade de Deus, dependem de leis distinct, 
e desde logo seria loucura pretender que Br, 
estejam sob o mesmo principio regulador. é 
Com effeito, as leis reguladoras da vida so- 


d] 
Ve 


MOS om 


“cial civil só podem dirigir-se ás relações externas 


e mutuas dos homens, e não excedem 4 razão hu- 
Mana, seu regulador. Pelo contrario as leis regu- 
ladoras da vida social religiosa tem por fim as mais 
intimas relações do homem com Deus, e por isto 
excedem à razão humana, á “qual não é dado te 
hos corações. E portanto claro que o prin 
pio regulador da vida religiosa é distincto do da 


“Vida clvil. 


coel- 
ciliva, para que tenha utia saneção efiicaz, e ç 
não € lei aquella que póde ser impunemer ui 
ringida; e por outro lado não se podendo jul 
som julgar, e tambem não podendo o horn? Aê 
Bar dos actos internos, segue-se que à ams 
tdo póde ordenar à vida religiosa. (2 
(1) Politic. lec. L 


” 


(1) Vide S, Thomaz 1º 2: q. 100.0. 4 
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a ninguem é lícito contestar que os homens pi- 

an associar-se, para cultivar a amisade deDeus, e 

no OS Melos Para ISSO conseguirem certamente 

“dem SC! dados por Deus a um OTgANIsmo so- 
cial. Crer que à religião e o culto se restringem à, 
prdem puramente individual, é um grande erro 
“em que só pôde cahtr aquelle que ignora quanto a 
mutua cooperação € util para O aperfeicoamento 
intellectual, moral e material do homein. Pois 
assim tambem da mutua cooperação póde proce- 

der 0 aperfeiçoamento religioso. ! 


Por isto Deus, a quem nada agrada tanto 
segundo observou. Cicero (Ín somni. Scipion.) 
como as UNIÕES Sociaes juridicas dos homens. quiz | 
Insttulr uma. sociedade espiritual destinada ao 
bem estar da vida eterna. Esta sociedade ba 
Igreja. : Civitas Supra montem posita. | 

tem ella por fim a amisade sobrenatural de 
) Deus nesta vida, e a sua, visão no outro: Vos ami- 
| ú nei estis, Jod. XV. Similos ei CTN US duna ; 
vulebimus em siculiest. IT Jow, T FF. do = 
o: Mi 1 meios a predica da palavra divina, 
E aro + eragão, O sacrifício ce as obras 
Math, XXVII ra tira gentes, vuptizantes eos. 
Jacob | Hor fo D ais pro wmvrcem ul salvemini. 
ue, X Ir va 197 meam commemorationem. 
merifiio a hs a po viex... ut offerat dona el 
“Sa id ccutis, Hebyr. ) ! | | 

| ralmente ado O Evangelho, e tudo o que Christo 

9 Bsniir — JCDOU aos Apostolos, e lhes suggerio 


d 


nsmittir qo O” COMO deposito perpetuo para á 
; po er do a Seus successores, e aos quaes deu | 
Mi SaT E desligar: Pracdicate evangelium A 
= 


e Croata, 

rit tus Tv RT ts Cd 
dus ponta Plre M wre. AVI. Cum venerit Spi- 
| E road tocebit vos omnem veritatem. Joa. 
É Cb vobis omnic, qutccumque dixero 


O 





Digitalizado com CamScanner 





- 38 


mr alligaver tis sum 
pr. Qu con Math. XY PT 


XT eb um 
bis. Jod E ot rá 0 É eo pontifice de Romy 


adro foi dado O poder; 


| 108 SCUS cabeças immedi 

al qual, De nvO = ge : ovelhas O ora Past; 
a ue Ton. À 

ts sociedade períeita, uma 

rs ao E mc 9 Nã 

“a a) Au po e OTIS $ mo b port pj 


fãos cidudb so e | por 
À Tere ai , pa ente « 
do onde dina asBnCiaç ção human 
- Ch 


oder civil, 
ao endente e | 
po seio do Est E | ssa nucionat, é desconhecer 


como tureza da Igreja de Christo. 


to a-Na 0 Va 
np otestantes Dem reconhec cem 


Tludil-as incul- 
“ Jor dessas razões, Mas a a à répugnant 
cando ser a independencia A 1z Puftendoríio, é 
com à do Estado. O Estado, « verna com lh 
uma associação humana, que Sé E y mile nn doe 
dependencia de qualquer outra, eb cum 
pendente. (2) E que? 
Por outro lado Burlamachi, para il, om de 
autoridade religiosa está no soberano CIvº 
Grocio quatro razões, sendo a primeira " pro" 
— Oque se prova (le modo incontestavel pn mão O 
“Pri natureza da soberabia, que não é dado 
lireito de'ordenar em ultima alçada. na SOC va, ((UO 
* QUE por conseguinte não só não tolera | or e qu 
Não oa de si, mas até nenhuma à am udo 
Seja sujeita; abraça em sua. extens” 


do 


1 Eph. 1. 
9: 
(3 Du abit telig. christ. ad vitam vilem Di 


" ué e 
s 
ds IT 
, ; 
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“oque póde interessar ao bem do Estado, assim 0 

sagrado, COMO O p? ofano. (1) | 

Mas quem não ve a superficial confusão des- . 
«e argumento ?* Repugna um Estado no Estado 
quando ambos versam sobre a mesma materia ( 
tem o mesmo intuito. Mas se suas espheras de 
ação são distinctas, e não se contrariam, se dis- 
linctos são OS seus fins, cos meios, onde está à 
repugnancia da coexistencia de duas soberanias ? 

Permanecem ambas em duas ordens distinc- 
las e são independentes em suas espheras. Se na 
communhão da materia sujeita surgem coníflictos, 
a superioridade de titulo é à razão Juridica para 
decidir peremptoriamente da superioridade abso- 
lula de uma das soberanias, ficando neste caso il- 
lesa a independencia da soberania cujo titulo é 
inferior, | E 

Nenhuma soberania, excepto a de Deus, é 
absoluta e universal : todas são limitadas pela na- 
wureza do fim e dos meios que lhes são proprios: 
de modo que à sujeição de uma soberania a ou- 
ta de ordem superior, não tira a independen- 
“à daquela que deve desenvolver-se em uma 
dem inferior. 


ordem O Estado ca Iereja tem fins e meios de 
la eTSa,.como Ja temos dito : logo são dous 
ão e distinctos e independentes sem contradic- 
9 alguma, | E 
Brangog Protestantes concedem que a predica do 
: 4 E O uso dos sacramentos, O symbolo eo 
lentos q CAL são cousas inteiramente indepen- 
à Ingerencia do Estado (2), e depois de 
Que to ilestamente contradictorio pretendem 
SreJa seja sujeita ao Estado. 
3? btincip. de Droit Politique vol. 2. p. 2. 6.3. SA. 


é 819, 14 Pultendorio obra cit 19. Burlamachi loc. cit, 
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evangelho se (id faculdade Vos s " 
po Ba ar, para julgar em ea 
a dono à oitensas de um ticl Contra q hi 
punal E orla UMa legislação e uma. juris ns 
do ig 0TOSO- Ora, se na Opinião dos a 
em ara ietado NÃO póde apagar uma Sylana 
elho, como € que desconhecem à auto, 
do Evo" tiva e conctiva da Igreja? 


para chegar ao Seu E pi ia do pro 
testantismo trabalham pata Ministe. 
in sagrado ao 
E pre pastores, € pra este ao pode 
civil. vão e absurdo traba O! e 
prescindindo da inutilidade do ministerio 
simplesmente direcivo, desde que r pis 
gradas, como às profanas, dependem do poder ci- 
vil, é absurdo dar a este poder o ministerio au: 
toritativo. | o es 
Com efeito, em materia de religião e de mo 
rala autoridade procede da sctencia infallivel das 
cousas que se ensinam e se ordenam ; de pr 
sorte não se póde exigir assentimento da intel 
gencia, nem consciencia do dever. e 
Duas cousas tornam inviolavel a obriga 
moral: a necessidade e a evidencia. Porquit | 
não póde haver vinculo moral, isto é, dever “ 
acção não está mecessariamente ligada CO 
necessario, e se essa ligação não é evidente 4 
le que obra, j 


” canal qnd 
Semelhantemente como na ordem idea peitos 
9 entendimento é necessitado só pelos “aja 


a | qu 
Nr puipios € pelas verdades deduzidas dellos a 
“essariamente lhes são connexas, € COLS gor: 


| ala vo 

Rad A: assim tambem na ordem aa m € 
Necessitada soment ltimo o ço 

os ao ada somente pelo ulti e] 


Necessariamente ligados com elle 


ara gal 
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«idos como taes. (1) Se falta aquella conne- À 
são, OU NãO € conhecida, o entendimento opine. b; 
, vontade fica moi almente livre. | k 
ora, não póde a autoridade civil arrogar-se à 
rivilegio da infallibilidade ; como poderá pois | 
tender autoridade sobre as cousas sagradas, 

«em que o povo conheça o dever de obedecer às 

«as ordens para atingir o fim da vida espiritual? 

E pelo contrario tendo os pastores recebido o mi- 

nisterio da palavra d"Aquelle que lhes disse—fde, 

“pregar, deviam receber o dom da infallibilidade, 

sem o que poderião pregar o, erro, não é evidente 
que são envestidos da autoridade divina? 

Por consequencia o ministerio sagrado. é à 

um tempo directivo e autoritativo; e a sua auto- | 4 

ridade estende-se a tudo o que respeita à tê, e aos | 

costumes, e é independente da autoridade civil, 
-  aquem neste ponto é mesmo superior, porque é 
- conferida não só wnmediatámente por Deus, mas 
até sobrenaturálmente. 

Não podemos. contestar que o poder civil é 
mimstro de Deus para o bem evingador do mal: 
e por isto póde exercitar a sua actividade fazen- 
do 0 bem, prohibindo o mal e castigando os mal- 
leitores, sem mesmo exceptuar dessa regra o bem 
* 0 mal de ordem religiosa. Mas os protestantes, 
JU€ tanto se agarram áquelle texto, esquecem que, 
a reger « Igreja de Deus poz o Espirito Samito 
e da e que todos os crentes, seja qual for à: 
Mgnidade sagrada ou profana, estão sujeitos 
apa, Pastor supremo, a quem foi commettido 


nho 


A 





“ a DS pra 
y qem” 


0 gi u ai 
| Oder de julgar o rebanho sob a relação do ulti E 
-— Tofim, TA | 
é | k E | | o 
DOE Prado ge es ibid EO Do. Re 
E 8] 4) E" doutrina do incomparavel S. Thomaz. 4. 5. q. - UR 
Page q1a 6. 1º9, q. 99.2, 1.1.2. q; 0. A 
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a não pó de ter igual Urisdir 
() podel a À todos OS males, à SUA, juris 
abr todos 08 qndo à diversidade da Materia 
ve o tomporal opera COM amtoriga, 
gm mato o sua exclusiva COMPetençi. 
directa, po! ritual opera como ministro da 
ria SP mi o poder civil é Ministy, 
toridade SP j e » vingador do mal, dando ;; 
de Deus parto - cancção externa ou materia, 
ordens da Ig neles que temem mais as pena 
para obriga! p= » remorso da culpa, € para m. 
corporaes, 40 Jostque podem embaraçar a liyp 
mover 0s obstaculos à lavra, na ordemes 
eso da Toreja. EM UMA Pit a] 
acção da 18 jer civil é causa instrumental e indi 
Lage mt aiziam os escholasticos vemoven, 
en mas não legislador € Causa direcia. 
Neste sentido é que 0 grande Constantino Ni 
dizia Bispo do exterior, porque dava ás leis dos Bis 
pos uma sancção extrinseca, tornando efficaz a su 
observancia. pm çÃ | 
Segundo o preceito divino, diz excellento- 
mente S. Agostinho, os Reis servem a Deus, Dt 
qualidade de Reis, quando mandam em sou te” 
no obras boas e prohibem as más, não só-no qu 
respeita à sociedade humana, mas tambem no que 
respeita à religião. (1) Como póde dizer-se quer 
Reis servem ao Senhor em temor, diz em po 
ate Santo Dont, se não pele & po 
preceitos de Dens? reg peu. rrog ro ? pia sol” 
vir à Deus Como h ccdbadão modo ão = sepvil 
“Como Rei. Os reis nica, sd is qual” 
do para servilo f Pa ) Deus como Ne den jar 
lo, (2) dzem o que só Reis Pô 


mm 


11) Contra Cr | 
2) Bpist. 80 ad pd O: BL. 


Bon. 
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Não omittiremos o que a esse respeito escreve 


rande Leibnitz. «Não nego, escreveu elle, que 


rincipes €-0s povos christãos devem ter algum 


: Ea À 
0 a do, e cuidado maximo, camque maximam, 


cuid 


“jas cousas sagradas; mas de modo que nem ap- 
roximem a mão da Arca, nem peguem no thuri-' 


hulo como Ógzias, Mas auxilio suo ajudem a Igre- 
ja, para que ella possa melhor conservar a pureza 
: a unidade e exercile o proprio direito «ac jure 
suo utatur. (1) | 

Os sustentadores da absorpção da Igreja pelo 


Estado, os apostolos da Igreja nacional recorrem 


a tranquillidade publica para deffender a sua theo- 
ria. «O ensino e as leis da Igreja, dizem elles, po- 


“dem pertubar a ordem social. As leis do Estado 


ficam expostas ao desprezo e à desobediencia do 
povo ianatico, quando descordam das da Tgreja, 
que se arroga o direito de ligar as consciencias; 
Vahi as resistencias e conspirações. Tem portan- 
to 0 Estado o direito c o dever de não deixar à 


lereja sair de certos limites, alem dos quaes a 


ranquillidade publica correria perigo.» Quantas 


"tes temos visto entre nós os regalistas repetirem 


esse Supposto argumento ! | 

-, Mas para quem conhece as leis da logica, não 
Pode ter valor semelhante discurso dos fieis da 
rega, nacional. | 
dos = facto, que oulra cousa se pode concluir 
Ser que Ores dos nossos politicos liberaes, à não 
Civis de por amor da paz do povo christão as leis 
Iesiasties andar em harmonia com as leis o 
“lastica a * D'ahi inferem que deve a lei eocle- 
vê onformar-se com a civil; mas quem não 


tom a mesma razão podemos nós inferir. | 


(1) 


Syst. Lheol. 61. 
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mr a lei civil conformar 


contrario (Lovo] E com 


! a “ ) "do. | RR « : 
padrão à outra sva e medida dos actos lã 
q dignidade correspondente 4 m 


innada dO Que . | 
pu Jam às relações do homem com Deus, p 


aquelas. (1) VHe 
] 5º hem futilo recurso á tranquilidade pu- 


hlica, porque nunca as leis sagradas a, podem per- 
turbar. Como é possivel que a amisade dos ho- 
mens com Deus, perturbe a dos homens entre sit 
Se 9 Estado consultar a razão e a lei de Deus pro- 
mulgada pela Igreja, nada deve temer da palavra 
do sacerdote. Se porém os legisladores chamam 
lranquillidade publica a pratica da doutrina do 
Principe de Machiavel, sem duvida O povo fonutt- 
co dira: Obedire oporter Deo magis, quam homi 
mibus, | | 
AV. Mui judiciosamente observa Zallinge! 
ai '8e 08 Inalvados conhecerem que com 0 Pr” 
er E A e sedições deve cessar O pd 
lições é tur] ro orhoduxa, nunca faltal? vo 
nens que e ae APP JL aa aqui 
está a ração de o Verdade catholica.. (à, OE 
| 2 46 toda essa luta que hoje se ! 


] p | a 
ar ode VOL=Q h a ' d = nº S, 71 
may, M nho ASA solida argumentação ms 2.5 


2) ue nl POB Da. 98,9. 9.1. 3: dq: 
) us cecles, publ. c 4 Db. a. 2.1.34 
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contra a Igreja, e cujo fim não é outro senão a su- t 
jeição tyrannica da Igreja ao Estado. z 
Format uma Igreja nacional, isto é depen- 


dente do Estado, e logo vereis a espada dominan- 
do ao baculo, a-materia ao espirito, a politica e o 
capricho à moralidade e à razão. A historia de to- 
" dosos tempos o altesta. 
Conhecendo o poder civil'a força irresistive] 
da religião sobre a consciencia do povo, e dispon- 
do da forca material tudo ousa quando as pai- 
xões 0 aconselham, e neste caso ou feichará a boca 
10 inerme sacerdote, que 0 reprehende, ou o obri- 
gará a fallar em favor de sua iniquidade. Oraculo 
Filipino chamava, Demostenes a um oraculo que 
ndo se inspirava na verdade, mas nas insinuações 
do poderoso Macedonio. Porque não dizer 0 mes- 
mo da Igreja nacional? or 
E. Edo rifa a sanccionar todos os erros 
É ré ni pç e que depende, e ai della se levan- 
à dica nd: em que nenhúma instituição depen- 
is de E dr drar ou fallar em contradicção das 
NA farra Quer este 0 divorcio, o concubi- 
confiscação E suppressão das ordens religiosas, a 
greja a á NE bens ecelesiasticos, ctc.? Pois a 
rapa tem ou de approvar essa vontade, 
pi Se para não embaraçal-a. 
- Que temos dio E Igreja núcional, que alem do 
dade q Na 9 6 evidentemente contraria a uni- 
Hversalidade da Igreja. | 
tom ll Em duas cousas, . diz S. Thomaz (1) e 
idade is Os Padres e Theologos, - consiste a MM 
ha tod; tgroja : no vinculo da caridade, que E 
“S 08 fieis entre si, e na sujeição de to- k 
- “O cabeça. E isto é confirmado pela dou- 


(1) 


SE CIT TE e E 
- dido Sr « 






3 0) - t ' 
e A. q. 99. d. 1. 
| 7 
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o; que aa a Ra em nm 
in do APOS cujos. IMeIMbTOS Cstão orgeg, 
o Dem 06 dos à direcção da cabeça» 


«a unidade O fiel communi 
À 


T, Dai | 
mesmo aM0!,  mendem todos de um só cabeça 


s membros entr 
ré e dos costumes, 
do protestantismo, 
veitou Bossuel Ná 
mostrar à necessidade O 
rallivel e independente do gatos is 
Além disto, constituida à I grega nacional, 6 
ora de duvida que ella ha de variar não so se- 
gundo 0s diversos Estados, de que depender, mas 
tambem em um mesmo Estado em diversos tem- 
nos. Esta Igreja não será de certo a Tgreja uma de 
Jesus. Christo. E pôde O Estado ter o direito de 
destruir a obra predilecta de Deus £ 
Em conclusão deste artigo disemos pois: à 
Igreja e o Estado são dous poderes distinctos, 1 


confundiveis e independentes em suas respectivas 


ordens, se bem-que subordinado um ao outro, COME 
OS seus respectivos fins. | 

"9 poder temporal é braço, e não alma 8 
espiritual, Deus distinguio as cousas sagradas o 


proíanas, desde que instituio a primeira socieda” 
ea Ato bebreos, da qual.é com plemento e po 
imp hagca é não só distinguio O sacel e" sa 
cerdote à do ordenou que o rei aprendesse "js 
ct pontifix ouirina da religião: Amarias ento 
praesidebit vester, im his quae ad Deum po a 
TE porro Zabadias filius 1 smuel, 1 


| 


4 


Digitalizado com CamScanner 





" .—-—— e mm a 





ç 98 + 
vunsensmam 4 .s—— A y 


bio 





in domo Jud, super ca opera erit, quae ad 


Vi officium pertiment. (TI Paralipom. XIX, 11 
re 


7 VI, 16.) | 
o SA - ARTIGO II 
ESTADO SEPARADO DA IGREJA 


gummario—l. Origem da theoria da separação. Essa 
“ fheoria é anti-philosophica. IT. O atheismo legal. Em 
que sentido a separação é um bem. III. O que é a po 
Jitica sem a moral. IV. A perseguição da Igreja, 
consequencia do systema separatista. V. Accordo neces- 
sario dos dous Poderes. Co 
I. A theoria da separação do Estado da Igre- 
ja, que a primeira vista parece opposta a da Igre- 
ja nacional, tem a mesma origem que esta. Nasce 
do principio protestante da independencia. 

- O protestantismo dissera : a razão individual 
é o unico juiz da lei religiosa. Applicado esse prin- 
úpio ao Estado, logicamente resultou est outro : 
U Estado é'o unico juiz de tudo 0 que diz respeito 
do seu bem religioso. et 
ndos mt olierecia-se a Biblia, mas logi- 
sentido Pod te tirava, toda Utilidade; porque o 
tir vb E licava inteiramente dependente do 

ama vindo a religião e Os costumes à te- 
' = 6 POY Suprema norma a razão subjec- 

“2 ahi o racionalismo. ARES 
pios e h per mt-ná suas leis, Os seus princi- 
des de Estad, uses constitutivas, chamadas rd- 
em lhe im 2» 6 segundo ellas governará o povo, 
Portar a Igreja. : 
a. O p UM natural nada tem com a sobrenatu- 


0% É Seus e E RR dc 
Dem actos naturaes, e o dirige pará 
"ida Um. Ei) 

r 


A rectidão da consciencia, a 
d, € tudo 0 que pertence à ordem so- 





Ed 
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anatutal Não importa ao Estado ; disto , 
prena que 20 Estado basta que Sejam Pespeit, ê 
de ordem publica, € O cidadão gaga 


bens civis. O naturalnão deve ser confundido , Os 
z 7 


a Om 
0 sobrenatural: €IS aqui porque 0 listado deve 


'aão da lgreja.. o 
hi E em summa à teoria dos SeParatistas, 
E para mais firmarem dem era OS Politi. 
cos protestantes io da r Mal Ê às gUerras 
produzidas pela confusão dos dous PONTES, assim 
como dos prejuisos que à Setenta tem solirido com 
aquelle hybrido connu bio. É 

Todo esse raciocinio seria bom se de facto 
houvesse tal confusão. Porquanto O natural dista 
do sobrenatural muito mais, do que 0 material do 
espirilual; e se da confusão destes nenhuma lu, 
nenhum bem, póde resultar para à philosophia e 
para a politica, e pelo contrario gera, obscuridade e 
males, muito mais succedera com à confusão d'a- 
quellas duas ordens. ts 
Não esqueçamos porém que o que aque j 
politicos chamam confusão é mera, assocuação 
coordenação de duas ordens ; oque é um bem tra 
olhos da philosophia, porque o natural 0 es po 
natural procédem igualmente de Deus, é né se 
identificam constituindo a razão eterna das Y 
sas, a qual é o mesmo Verbo de Deus parto 
vel de infinitos modos. | dent 
Com efeito, as verdades naturaes Sé ico 
considerar por dous lados: especulativo Ps 
As verdades especulativas referem-se à plo 


Sl, quer em suas multiplices relações, nO o! 
do um perfeito circulo posto em movimA, ol 
Deus creador, procedido do acto creadol “year 


. A a) 
em à Deus consummador dos destinos “e 
uras, | 
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. verdades praticas tambem referem-se à 
oa ODJeCLos, sob o ponto de vista do acto 
pão jois que o homem ordenando as suas fa- 
es os seus actos e servindo-se de todas as 
qulda de ordem pratica, não tem outro fim que 


pari os seus desejos de repouso No seio de 





' ) o ma Me 
PRP em 24,” Niy rat, cora Eudaia 


nem todas as verdades que 0 homem 
ao conhecer, e todas às acções que póde prati- 
«e contem na luz natural da razão ; de sua na- 
ada € finita, não póde ella pois che- 
« verdades theoricas e praticas de or- | 
dem sobrenatural. E' portanto innegavel O nexo | 
objectivo das duas ordens, como o é o dos diver- 
«os ramos do saber natural, ss: FÊ - | 
A sciencia universal é como o variado c har- ne 
monico systema, celeste, no qual ha muitos corpos 
que para nós são como se não existissem, por que 
não os vemos; € todavia estão ligados por leis cons- 
4 tantes e estupendas aos outros.que são visíveis. 
"O telespocio tem descoberto ao olho humano mui- 
tos d'aquelles corpos, e a revelação divina tem 
manifestado à intelligencia humana muitas verda- 
des que lhe são superiores, as quaes são ligadas 
' tm ouiras conhecidas pela luz natural, como 
SS corpos descobertos pelo telescopio estão ligados 
- “8 outros visiveis ao olho nú. Ra 
Mas essa ligação é, de tal modo que as ver- 
' “ades sobrenaturaes servem de norma ás naturaes. 
lados sr elfeito, assim como na ordem das ver- 
a drpã aes os primeiros principios, chamados 
im n Sementes da verdade, occupam 0 pri- 
* Metodas o assim tambem na ordem universal 
ue rage devem ter o primeiro lugar 
[5 PdO ag hi ma a luz de todas as outras, é taes - 
. tell; ades sobrenaturaes, patrimonio da 1n- 


SeNcia divina. 


pes. 
Ora, 


gal-db vom, 
reza limit 
ai or SI à 





E 3.* qua 
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Que póde a sá philosophia ( 
ciocinio? Portanto à separação da Tó» Ca Es 
do fundando-se na desarrasoada se Seja dr 
dem natural da sobrenatural é por ist Co TN 
tiphilosophica. 0 Mesmo 1. 


IL. O homem posto que conheg 


brenatural, todavia não a Comprehent “dem h 
Deus em sua bondade revelou-lhe AS “3 Dor Ny 
brenaturaes; bem sabia Elle que hai : a 
eram necessarias para que o home Et rdade 
fim à que 0 destinava ; Jogo n 
prescindir das verdades Sobrenaturaes e “ 
ções. Ora, 0 Estado não Cria 0 pe dos SUas ap. 
dirige; logo não póde Separar as suas eis d 

a” O homem de at 


o quai S 
dO Póde a" “a 


e À 

O [am 

r— = 
co 


Ja. Fazel-o, seria separ 
do seu ultimo tim, seri 
legal. na 


Para evit a 
a separatistas 1 CONClusão Poderão os polir 
Ef am Stas dizer, que q Estado pvc, Politi 
Jenatural, sem f o Drescinde do 
8al-o, e deixa ao 


| ? COOperar enn 
rea para aquelle fim no A E membro da 
«Sta do é Rd ag "Pode fazer mais 
Nacional, q a, dm é 0 bem politico, 1) honra 
SClencias e das E à da patria, o progresso das 
do homem interior Quanto dO aperfeiçoamento 
Paim, * DQ que 1 tu- 
“mente sobre O homem exterior” compete natu 
dO vê ess E no 

ales que e Q ri à Vicio desse raciocinio é 08 
PATAÇÃO Não tivess “Uta disfarçar? Se aquella se 
dCÇão da Igreja “ Por immediato effeito obstar à 
- Pela noss A à contestaria ? 
a “Sentimento a “> Não lhe recusariamos 0 nos 
“ca leria negao pi 2 Civilisação christã nos com 


aii Mesm | 
à O alheismo politico q 


) 


Cu ê é 10) & 

es Q CONsequent “Quanto sem aquella separe 

ado a)) . A Inde - E AR cade 48º 
SOtver pendencia da Igreja 0 


là O E 
Pode; religioso, como sugcede! 
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tenpo dos Cesares romanos, como fizeram Hen- 
dd vIII, Izabel e à constituinte franceza, e fa- b 
]) E inda os governos que se rebellam contra a » à ; 
ap querem por fim se impôr às consciencias. | 
| Er «Uma das diferenças entre a civilisação pa- 
| ea christá, diz 0 ilustre Balmés, consiste em 
“ae à pagã de tal modo cuidava da unidade so- 
cial que não attendia aos direitos. do individuo e | 
da familia; emquanto que a christã combinou de 
nl modo os Interesses do individuo e da familia 
com os da sociedade que não se destruissem,- nem 
embaraçassem. Assim além da esphera em que 
" chega a acção do poder publico, concebemos ou- ; 
tra onde elle nada tem que ver, na qual vivem os HE 
individuos e as familias sem encontrar-se com a 
força colossal do governo. 
“E justo advertir aqui quanto tem contribui- 
do o catholicismo para manter esse principio, que 
| é uma robusta garantia para a liberdade dos 
povos. a Ô | 
- A separação dos dous poderes, temporal ees- 
bntual, a independencia deste a respeito d'aquel- 
e, oestarem depositados em mãos differentes, foi 
| ob qr CAUSAS mais poderosas da liberdade, que 
ed ig o formas de governo desfruclam os 
uropeos. 
mi independencia do poder espiritual além 
fim, fo rm SI mesma, por sua Dalureza, origem 
eordaçã Ãe O princípio da Igreja uma perenne 
os inf 6 que o poder civil não tem faculda- 
thegyr Uádas, de que ha cousas a que não póde E 
eh E “aS0s em que o homem póde e deve di- E 
| ao ; O te obedecerei. | 
— tilegy , St Outro ponto em que o protestantismo | 
| “minho Civilisação européa, é longe de abrir o IR 
E io 4 liberdade, forjou as cadeias da escra- “RR 
“EU Primeiro passo foi abolir a autoridade ae 
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em » 


o in Tê mi . [4 pri | à 
supremacia religiosa, Isto €, a SUa obra Cipa | 
em retroceder para à civilisação ag Onig; 

eunidos o sceptro e o pontir e Ong O 
acham reun | pon bificado A 
«À grande obra em politie 


samente em separar essas duas atribui Dre, 
que a sociedade não fosse SUbjugada a, Par, 
der unico, ilimitado, que “Xercendo s« E um po 
dades sem nenhum tropeço, chegasse a a lacu 
opprimil-a. Sem vistas Politicas, sem ral 

por parte dos homens resultor essa s designj 
se estabeleceu 0 Catholicismo, pois é a “Md 
pedia sua disciplina e ensinavam os a E “Sim 0 
Pelo contrario se tem obsery ne +54 Sas 


voluções modernas tem m: 


da tendencia, q reunir ce 
d db | MT em Ma só minis | 
vil e ecclesiastico. (AY SO Mão q Poder cj. 
Por aqui a AE | “sã 
tags atra Eae E Separação entendida 
verdade. à DOa E Conforme com q 
Mas não é por 
essa q, E | 
(8 modernos politico ““Paração que tem em vista 


S. Não ar 
0 “U SE CNgan: 1n- 
LO dizem que as consas , Satiam elles quan 


Igreja não são da al 
| PSta 0, gor RS O São Ud dl- 
Natural; mas é due esto tende para a felicidade 
Juando dah: ai caio OU enganam aos outros 
Unportar aquelas “Mm que ao Estado não devem 





dão p w Clxas 4 : ; ” ; 
40 Dara - -*dSSC Plena liher 20 cida- 
sim comp UNPrir 0 qr berdade a 


ai O Que à Toreia impõe, as- 

“Slaria ga Ereja a liberdade de map me Crê, 
Slante st Para temporal do espiritual, é 

à outra, (ÃO se quer 1SSOCiados e coordenado» 
ecessarin LUC UMA pessoa não offenda 
'O que se conheçam os direito 
Protéstam comp, « 


ideias cida os 1 Mimo 
2 A cs A 


| Bh. o 
om o Cathol. t. 2.º cap. * | 
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jesta, e se proceda. de modo a não obstar o exera 


vício desses d ireitos, e tome-se como norma, q Tes- 
eito devido à pessoa. Assim pois, o Estado, pes- 
soa moral, devia ter como norma e limites de sua 
acção as leis da Igreja. Mas se pelo contrario con- 
culca essas leis, a ofiensa é certa, e então não se 
póde dizer que O cidadão é livre em sua vida re- 


ligiosa, nem que a Igreja o é ordenando essa vida. 


HI. E um engano crer que a honra nacio- 
cional, a grandeza da patria, e o progresso bem 


entendido podem obter-se com à separação do Es- 


tado da Igreja. 


-— Algreja é à religião em concreto, tal qual 
Deus quiz que fosse. Portanto quem se separa da 


à moral ; pois não 


Igreja separa-se da religião e d 


* O NOME OU O pensamento subjectivo de cada um 


die constitue a religião. Se na Igreja ha uma re- 
gra de fé e de cost dt k 


de | urmes, um deposito de verdades 
dogmaticas e mor 


“talidade do povo. 


avo ir Precedentemente dissemos, que não póde 
nr Moralidade natural separada da sobre- 
Gerdi * * 280ra accrescentaremos com o douto 


ser de: Tue a propria lei natural impõe ao homem 
| à lei: sobrenatural; pois & a lei 
“ Sram = manda fazer tudo 6 que esta neces- 
“estimo À epa com o fim a que o Creador 


““Pendente d 


“mem, e este fim é sobrenatural. (1) 
“gue-se, que a moralidade natural fica 


] ematra a e Viciada desde que contraria a lei so- 
“Prengor * Eentão não é maravilha se o povo 


das De [à Tespeitar a autoridade só pelo temor 


lt não Sensiveis da lei civil : € 0 que disso re- 


decessario dizel-o, basta recordar com 


(a 


De "homme sous [empire de la loi. p. 4. 88 à 





% 4es confiadas por seu divino fun-: 
, Separar-se da Igreja é não fazer caso da 
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yacchiavelli que «assim como à ODsery 
“to divino é a causa da. 81 andeza da Repnhj) 
sim o despreso delle é a causa de sua giras 
quanto onde falta 0 temor de Deus, é | 
uc 0 reino Se arrume, OU que aquele ter," 0 
cubstituido pelo temor de um principe que Seja 
falta da religião... Nenhum indicio maj o "aa 
haver da ruina de um Estado do que ver à Dói 
peitado o culto divino.» (1) “ST. 
Por conseguinte longe da separação do Ex 
do da Igreja trazer os bens de ordem iai 
pelo contrario até a mesma sociedade se disso» 
ou se embrutece sob o jugo ferreo de um do 
que não tem outra norma fara os seus ditos ds í 
do que o seu arbitrio. | als O 
di ma disto Deus é o fim não só do homem, 
'z 5. Thomaz, como tambem da sociedade fims 
tumanae vitae et sacitatis est Deus (2); e a possa | 
Ene hr SR de governal-a são dupli- 
privadas, já at com Deus; já como pessoas 
» Já COMO publicas. . 

Nem se diga, que se deve separar o homen 
Publico do homem Privado: nor; o, 
blico não julga, nem : porque o homem p 

es do | : Nem obra senão com as faculda- 
leis ir “MEM privado, que sempre está sujeito 
“IS Immutaveis do Did pe pre esta SU) 
vinda 0; Verdadeiro e do bem. | 
é até mai Mais: disemos que a pessoa public 
dLe mais sujeita 4em q ad. pes Lada: 
Porque q infracçã dQuellas leis, do que ap! ua | 
CIVa à Sociedade a lei de sua parte é mal rá | 
SISlir gem que oc é uma sociedade não póde ! 
à Virtude da q di membros tenham ao 
derá se 0 = (eNcia ás leis, muito menos O , 
Mem de bem | Jão tem se quer a virtude do ci 
ENE Pois, como judiciosamente 0bS 





— e — 


> Dee. 
a ddr — 





n0S 


1) Dir ; | 
É C , | á o À 
E q, 100 à. 1.º Decad. de T. Livio: * 

sd a. 6. | | 
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A) sis 


Aristoteles, emutem 
vir. (1 
Por lei psychologica a “m 
dos governantes ha de passar 
experiencia diariamente esta mostrando como e: 
homens que não temem a Deus governam a soçio. 
dade. U seu espirito imprime em sens « A 
as Em ideias como os seus desejos, e querem. que 
aa Com quem convivem pensem.e chrem do 
Ê da h ds TH o regorio ami | 7. A 
E e e SOLO, U! qualis inse [ip 
ja tales Sidi conjungi ei hos velir | Poe fe 
ud a ref Uva, úlque hoc imitandum, imprima 
vector cg - (2) E na Escriptura se diz : Qualis 
k A Cvilatis, bules cs in habitantes m eu (3) 
ja pa que lazem entre a ordem politi- 
re a moral para justificar as violações dos 
ão pl pela pessoa publica, éum absurdo. 
Pei tt um principio politico e outro mo- 
io OUServa um insuspeito escriptor : o prin- 
“> Moral existe só, domj * | 
R » 4OMINA € ordena todas as 


E CIV C , Ho ; € 
Tais são d IS, às quaes destacando-se delle nada, 


INiversal.. 
“MM a0g 


CSt VIPS Principis, 


et Dong 


| Os factos. politicos na realidade se li- 
ki supro oia lins: Sociaes... por isto uma só 
bondade “o SOVerna todos, lei de sabedoria, e de 
| infinita, lei moral absoluta. ? 

Politic 


"Chiavel; “ sem moral é o utilitarismo, é o puro 


) . o 
Plistica dos tyrannos. 


“mo for hr | pa 
“la To. NSequencia estando a religião e a mo- 


[s; Steja, e sem ellas não podendo a socieda- 
ta] poli 8. 
(3): al. 1. 8, c. 30. 


» is Y ", 

Mit F " 
e] Ps 4 ' 
. ami ok. ss Ce Es a 3 ' 

Ea ; . X o 
r k, + cs 
Sia 

Ww Pra “a ' ' 2 » 

, pm 

cia a AA, ' 

BRAD Ss h , 
ReNNIY q Us “ o ; 
o 


aldade do espirito 
àOS Seus AClos:; eq 


CUS actos, assim . 


» UL diversita-. 


2 que expressões e aspecios do direito. 


Lar e ço C à astucia e não-a arte de aper- | 
“mg gor; ar felizes os cidadãos, é em suma a 


* 
E as é á > 
so. matem sa po em UU DE O Mi e a estado PEÇA Apt eli o a s e ” 
- - — + » mp -e o q da + ' e 
eai tas - . ja se Pe F 
RE A á Ê 
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Ny 7 | A 


de subsistir, é evidente que à Separação du 
do da Igreja é contraria à propria, Natureza da 
ciedade.. e Éh SO. 
TV. O systema que estamos confutan do 
“ ainda como resultado necessario a Perseguição 
Igreja. 
O Estado recusando Teconhecer à exj “ 
juridica da Igreja, (pois não respeita as suas ei 
e negando tambem por esse modo a obra da go 
bedoria eterna que a fundou, por força ha Fios 
seguil-a, desde que ella se Oppuzer aos seus des 
regrados diciames, e privará aos cidadãos dos bens 
que só ella póde produzir, desde que as 


o SIM con. 
venha aos fins de sua politica sem moral qn Im. 


moral. 


A Igreja, por exemplo, dem direito de decla 
rar nullo o matrimonio celebrado entre os ch 
tãos sem a presença da autoridade ecclesiastica, é 
| 0 chama um concubinato. O Estado porém, não 
lhe importando que aquele contrato natural fosse 

elevado à dignidade de Sacramento, o considerar 
“mo uma união legitima, | 
À Igreja tem.o dir 
“Íractores de suas 
dependencia do p 
Cidadão infractor 
penas. 


M 
da 


—— ————— ——-—— — 
= — oe + um 





TIS- 


elto de impôr penas aos in | 
leis, mas o Estado, ferindo a in- 
oder espiritual, procede como. 
como se não fosse réo d'aquelas 
direito E LO seu magesterio divino, a 
É a ral 2 ensino, mas 0 Estado ei o 
nda “O, assume a si o divino precei 


B, | ' ç 
ps qual é q resultado neste e em pe 
que se les Para Tigurarmos bastaria olhar La 
iMmoralidade SSando nas sociedades chris, 

O , o as 
Pressões de ia ' Um lado, é por outro às m, 


“OVO gentilismo, que sobre ? 
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dade do antigo, ajunta o despreso da religião 
nblica, € à cegueira da luz que o christianismo 

tem lançado no mundo christão. l 
Dous protestantes distinctos, Stahl em 1852, 
» Guizot em 1861, O primeiro da Universidade de 
Berlim, o segundo de Paris, dirigiram caloroso ap- 
ello 408 governos christãos, para salvarem o fun- -B 
" Aamento da sociedade, defendendo o sobrenatu- | Ê 
ral e repellindo a separação da Igreja do Estado, | 
consequencia pratica do divorcio politico entre a 
"ordem natural e a sobrenatural. ts 
— O discurso de Stahl «o que é a revolução 2 
e a obra de Guilzot «A Igreja e a sociedade chris- 





| 
É 
o | 
- 

, 
º 
(á 
IA 
1 
4 
€ 


tã» são consagrados aquelle fim. si E 
“- Querer separar violentamente a ordem natu-. 
“tal da sobrenatural, deixando esta à Igreja, e 
aquella ao Estado, é fazer uma injuria a civilisa- 
- tãochristã, por que é paganisar as nações christãs. 
| O divorcio do natural e do sobrenatural; do 
Estado e da Igreja é o puro cesarismo pagão, com 
0 seu cortejo de perseguição e de martyrio. 
Separando-se do sobrenatural, representado ui 
ha Igreja, o Estado respeita ou offende o sobrena- 
wral? O conflicto entre as consciencias christãs e 
O Estado é inevitavel, e para fazer respeital-o 
O Estado não hesitarã diante. da perseguição. Eis: 
o eSUltado do systema separatista. Podeis vel-o 
Pratica na Suissa, na Allemanha e no Brazil. 
“Politics Para sustentar a sua theoria os nossos E 
dr “S Tecorrem a divisão do homem em inte- E 
Egp aterior, attribuindo aquelle à Igreja e este 


— tm o ci a o 
no. ai -s 





-—— -— q E tu J -| a Es 
ra O op ep pe E A + a > 
. “e . = . , 
“ 4 ” ss” ' 


Sado. | | | 
do Mas quem não vê que um só é O principio É 
". Pensamento, dos aífectos e das acções ? | Ê 
Uma À Igreja, como o Estado, dirige ao seu fim E 
Mesma pessoa, ou como hoje se diz um mes- . 







a q 
“. Logo para não pôr o homem em guerra | 
, 
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nesmo, ou pára não dizer que Deus 
ganou-se fazendo o homem à um tempo , eligioo 
» civil, forçoso é concluir, que 0 Estado e à jo 
a. ainda que diriam às acções Humanas par 
fins distinctos, são todavia NCCESSariamente vox 
nexos por força da nulo incdivisivel dg SU jeito 
human. : . nas 
Separai. a intenção das acções do homem, ue 
ellas deixarão de.ser acções moraes, voluntarias 
“e livres. O homem exterior separado do intario 
não é homem, é um automaio. Como pois aperfei. 
coareis moralmente o homem separando o Estado 
da Igreja, dando âquelle o exterior, e a esta 0 in- 
terior ; a | o 
A vida interna tendea externar-se, por que 0 
homem é por sua natureza um ser activo e pratico, 
e ainda mais porque é destinado por Deus tanto 
para os actos internos, como para os externos. 
Por isio a Igreja dirigindo o homem interior, es- 
tende ainda o seu poder aos actos externos con- 
cernentes ao culto, à moralidade, mandando 08 
que São coniormes com o homem interior, € pro 
hibindo os que lhe são contrarios. 
ça e mp ar Tp A 
Sariainente se E p a alegria, do esperl m dentes 
pão, Rod S actos exteriores corresponutr à 
-— “Oncordam com os internos, repugnam com 
reino de Deus. , (4) tnos, Tepus 


consigo 1 


aivipá 

er na a. to à, Jei divilt 

DÁ mnaaiá Outra; e por isto a del “cia 

Ê “do hoo, SODrS tudo o dit pad a DOd dir 

homem une-sã ue peladade: com Deus. 0 espis 
tito . | “om % elo tr 

lo NO qual está q tc pela razão ou Pao? 


(1 | | agem de Deus, e pol À 
e 2.108. à |: ad, 1..º ato 
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lej divina preceitua sobre tudo o que tende a boa 
rdenação da razão do homem; o que succede 
ara todos os actos de virtude, pois as virtudes in- 
tellectuaes ordenam bem os actos da razão em si | 
mesma, € às virtudes morzes ordenam bem os ac- | 
| los da razão acerca das paixões interiores e das | 
' operações exteriores, Crea miemores passnes ch | 
| prtoriores uperatrnes. Portanto Justamente a lei | 
divina propõe preceitos sobre os actos de todas as | 
virtudes. (1º : | | 
D'aqui resulta a necessidade da associação . | 
dos dous poderes, afim de procurarem a perfeição 
completa do homem, a qual se bem se possa ob- 
“tersemo Estado, é absolutamente impossivel sem 
a loreja. À ns Adr 
O Estado será feliz no ponto de vista de tran- 
quilidade publica, quando os cidadãos não só fi- 
serem o bem, mas tambem quando o quizerems., 
quando-a mão for ministra do coração, como Os 
labios o são da inteligencia. E isto elle não pode 
obter só por si, dirigindo os actos externos; é pre- 
ciso que o grande poder moral que forma O COra- 
ção e dirige a consciencia lhe estenda a mão. 
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ARTIGO TI 


À IoneJA LIVRE NO EstTADO LIVBE 


Summario-—] Em que consiste q liberdade d 
H. O queé o Estado livre. Se o Estado é à Igreja 
si mesmo. JIJ. Verdadeiro sentido da formula ? lim par 
Ja livre no Estado livre. IV. Como Os Dolitic; À Tem, 
beralismo entendem e applicam aquella form my do lj. 
Placet e o recurso à Corda. Va 1.0 


I. Nas theorias precedentes v 
de Jesus Christo era consider 
pe do Estado, ora como uma, pobre es 
rangeira sem independencia. 1 igni e 

ral + nem di 
ridica. gntidade ju 
— Agora porem vamos examinar uma theoria 
“peço senerosa e liberal, que proclama a liberdade 

à Igreja, deixando-a, senhora de si em sua salu- 
tar missão sobre a terra, es 

A essa liberalidade quem não corresponderá 
tom O mais sincero reconhecimento ? 


IMOS que a Igreja 


estã Es ah! os factos e a razão infelizmente nos 
“tão dizendo, que por traz dessa liberalidade 


na uma grande maldade ! | 

om ntes porem de 0 mostrarmos, examineimo 
1 Que consiste a liberdade da Igreja, € depod 

que e um Estado livre. 


de Palavra livre, apylicada a uma sociedade 
sm “ significar duas cousas: 4.º que em seu > 
id ella executa as suas proprias determinação 
tido tio peTcia de algum outro poder; net 
"og uia “ SYNOnymo de autonomo e indep* o no 
os Esta do tege POr formas livres de governo. 
Os OS Constitucionaes e republicanos. indo? 
Politicos da liberdade moderna ses! 
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pichor (1 je a Febronio (2) gencrosamente con- 
oem essa ultima, liberdade à Igreja, admittindo 
aa povo tem direito de intervir no governo dá g 
| foreja. elegendo seus deputados, os Bispos, entre 
| os quacs é primeiro ministro o Papa, subordina- 
to lodavia ao mesmo povo, como quer Febronio : 
Inter quos fromamnus Pontifex primarius quidem 
Dest, milulotamen mnus universitaly subordinatus. 
póde dar-se maior desparate do que esse? 
Como é possivel, que o direito legislativo e admi- 
nistrativo da Igreja resida no povo fiel, sendo os 
Bispos e os Papas, ( successores dos Apostolos ) 
ministros delle, se quando Jesus Christo escolheu 
os Apostoles com o seu Cabeça ainda não existia 
o povo fiel, tanto que lhes foi commeitida a mis- | 
"são de pescai-os NO orande mar do mundo ? ) 
| Como é possivel quê uma autoridade que pro- 
cede immediatamente de Deus, antes que existisse 
um povo, para bem do qual foi confiada a escolhi- 
dos, tenha por princípio O povo, formado depois, 
ou dependa delle no exercicio de sua autoridade 
ou seja por elle limitada * | 
Mas ponhamos de parte 08 debates Tebronia- 
nos e continuemos no assumpto encetado. 
Se livre; como observa 5. Thomaz, deve cha- 
Mar-se aquelle que opera por actividade propria 
ta; scipso, (3) sem obstaculos ao exercicio dos ac- 
los tendentes ao seu fim, Igreja livre é a que exer- 
Cita o seu poder por propria determinação. 













E de facto, sabemos todos, que Jesus Christo E 
“Pegou à sua lei, c deu poder de rea à 
Apostolos sem sujeitar-se € nem aelles à autol a c Re 
alguma do mundo. Quem quizer, Stgt-mEs id E! 
(1) De Eceles. et Polit. Potest. 6. 1. E 

2.) De Statu Eccles. €- iR E 

43) 1, 2,4. 108. a. 1. ad, 1. a A Pê | 7 
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qui, Vigo, desligar. Eis um poder Sem : 


ento, eassim devia, Ser, POPqUEe toco Porter leo 
dado no ceo e mi berma. | o j 

E basta considerar que à Igreja é um vá 
dade perfeita, como ja mostramos, Para, a 
ella não póde ser juridicamente dependente de um 
poder estranho, mas € por sua essencia, Derfejt, 
mente autonoma.. | 

Com essa independencia e autonomia, exer. 
cita a sua liberdade sobre o seu respectivo op, 
Jecto. | | 


" 
' 
n 


Qual é porem esse objecto 2 Annunciar q ver. 


dade, prescrever o bem, dispor na Sociedade de 


“Judo o que convem ao bem COmmMUum espiritual. 
em uma palavra ensinar 0 dogma, q moral é a dis. 
ciplina. Pregar o dogma da Conceição Immacu- 
lada de Maria, 0 da Infallibilidade do Pontifice 
definindo ex cathedra a falsidade das ni 
de Jansenio, da Dec] | 
liberalismo, dispor: 
divinos, decretar OC 
concilios, etc. , efe, 

- Eis alguns dos Pontos sobre que a Toreja como 
Weledade perfeita to lat 
se lhes refer 9 Juizos, Has penas e em tudo 0 q : 
fondo Here, obra no: tempo e d do que eh 
tende, Vamos «o Pô é do mo | 

OE “S0ra ag bstado, 
| Slado Pode dizer-se livre nos dous ne 
OS govero Ps declarado. Porquanto de um çs 
ler Jopicto ,: Modernos reconhecem no povo 01 : 
: Sislativo, E EXoro; da s depu 
a e Por outro ]. ci mediante seu ado dê 
Social a mto 10» sendo, uma o OGU! 
“S8028 Moraes «UMa dos Estados, é quê nã 
“SPhera q que (TO Si jaris em mandar em 


dração gallicana e os erros dp 
à 9rdem e forma dos officios 
elibato ecclesiastico, convocar 


a . Ue f r gro 
UE são livres rara Ser util ao seu bem,-é ola” 


independentes. 
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M pleno poder legislativo, ju-. 
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Mas se pódera daqui inferir que o Estado é 
em para 81 MESMO, Como proclamam OS estadistas 
da civilisação moderna ? E | 
| Essa proposição tem dous sentidos, um anti- 
oe verdadeiro, outro novo e falso. sa 
No primeiro sentido é verdade que o Estado 
é fim, relativamente as communhões imperfeitas 
“ astribus, Villas, municipios etc., donde procedeu 
| vas quaes abraça em si. E disto dá S. Thomaz 

duas razões: 1.º porque no Estado termina o mo- 
vimento associante produzido pela natureza social 
| do homem, depois de ter passado pelo estado de 
familia, e de municipio, até chegar a constituir- 

se em Estado, que portanto vem a ser fim; 2.º | 

Porque é a melhor das associações civis, cem | 
qualquer ordem de cousas o optimo é aquillo pelo | 
“qu se opera, a saber o fim. Ora, sem duvida 0. 
“que é optimo deve ter sufficiencia de meios para 

iperieiçoar a vida humana conforme a sua natu- 
teza é destino, como é o Estado. (1) 
Dr segundo sentido, que é o da philosophia da 
nam à, Segunda a qual o homem é fim de si e 
riem Ea EPOposição é lalsa, e significa não ten- 
Crescer Sado a outra cousa, que a conservar-se e 

ndo sa se não tivesse fins superiores, se- 

+ O QUaes deve regular o seu governo e ad- 
Ministração. | 


É homen o em ignora que o fim do Estado é 0 
Po a ; fim do homem é Deus? A que se pro- 
— Manaso E 0 senão a aperfeiçoar as faculdades hu E 
um fim, se as faculdades do homem tendem à AR 
“em q e“gulado pela autoridade, que quanto ao E 

tal é supremo deve chamar-se suprema, 


“do pn O VÊ que o fi istado é servir ao fim 
= “O homem que o fim do Estad 





Ee Sara ia ais 
PR so 74, 1a , 
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Nem por isto perde 0 Eistado à Sa ar 
à sempre crvil e Polilicamen jo vÚDo. 
| 
| 


ja, porque fic 4 
dente de outro Estado, ainda due long, No 
um fim de ordem super 107, que pode Cizer-go dra 
“certo modo seu, porque sendo de ordem SUperio | 
é commum a todos OS Estados, e vo! CONSCguine 
obrando para aquelle fim, não SCrve q DUtrem | 
mas a si mesmo. H A 

| D'acui resulta que o Estado é fim de s; mes. 
mo, emquanto tem por fim os cidadãos, o homem. 
mas se o homem tem um fim temporal, que «, | 
tranquilidade social, tambem é ordenado a um | 
fim espiritual, que é a sua santificação, a qual com. 
pete a Igreja. E assim sendo, é claro que o Esta- 
do não é fim de si mesmo, no sentido Kantiano, 
mas serve ao bem da Igreja. 

O fim das duas sociedades, a civil e a reli: 
“giosa, é perfeitamente determinado pelo Apostolo, 
quando diz que a sociedade religiosa tende ad cor- 
suminalionem Súnciorum (1); ca civil-—ul quie- 
tum et tranquillam vitam agamus im omni prelate el 
casttate. (2) | Ê | 

HI. No sentido que temos explicado é acer 
tavel a forma—Iyreja, livre no Estado livre. he 
conhecida a gerarchia e jurisdicção ccclesiastiot 
é 08 Seus objectos; admettida a jurisprudencia Se 
erada que os regula, aceita à subordinação pg 
Igreja nr O listado é livre, assim ei ca Or 
Pç [Arts Pessoas moraes coexistindo Pe 

M perfeito e feliz. 
rancerevçs irmação desse. juizo  seja- 
seguintes linhas do sabio 


nos Jicito 
professo 
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cio, em que elle investiga a natureza é con- 
tos d'aquella coexistencia. 
dig Mas quaes serão as condiçõos € os fructos 
Pais intao e e lia A 2 A E. 
jo coexistencia da Igreja e do Estado ? A coexis- 
fencia não sendo mistura, nem absorpsão, “mas 
«ncordia e amisade de duas existencia inteiras € 
erfeitas, necessariamente importa : 4.º um limite á 
à vida, isto €, às acções e aos direitos das duas exis- 
encias, 2.º inalteravel 'observancia dos respecti- É 
vos direitos, 3.º O livre exercicio desses direitos, “8 
que serão fructo da observancia delles, e € a Ji- 
berdade. 

“«S6 Deus, propriamente fallando, é Autor e: 
autonomo. A Igreja o o Estado, sendo sua depen- 
dencia, € como- duas provincias e divisões do seu 
reino na terra, não tem autonomia plena, mas 
relativa, nem portanto direitos plenos, senão Te- 
ativos. É ne = 

«Deste primeiro ponto resulta o segundo, isto 

é, a devida observancia dos direitos e deveres, os 
quaes sendo relativos, não se penetram, mas Himi- 
tam-se. Ti dos dous precedentes pontos segue-se O 
terceiro, producto de ambos, a saber à liberdade, 
alivre coexistencia da Ioreja com o Estado. 
“Portanto não é novo, mas velho e evidente 
telto das nações christis a formula: fgreja livre 
"o Estado livre. Onde se dá a theoria da limita- 
" dos direitos e da observancia delles segundo a 
it * Deus, ahi florecerá a livre coexistencia, é à 
“livre. Se se venera a lei e a magestade de 

rg alma Será livre no corpo livre, agree | 
É da ver q ustado livre, e a Igreja e o Esta pia | a 

do ladeira liberdade, que é o exercicio dHlillc 


qi 


r en o 
Edi Sra ENO po 
va E pino ctés, rucde pegaria 


da Via ção siga 


, 


Não empedido dos direitos proprios. (1) JR 
ci 41) Dirit. Publ. della Chies e delle gen. crist. vol. 1. H 
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v. Mas sgrá, Neste agir pe a cos 

1 , HO entendem à cita i orYmula 2 Não. | 

do pers ses quê della fazem demonstram o 
den Estado, € como limitada a da Igreja, 


Verdade do “poderiamos apresentar 

Muitos factos pode Dastar Para 

nva de que assim procedem. Bastaria citar, 

O es der do Estado para com a Toei 
modo de 1 e ceu direito de punir o e 
quando esta usa de Seu Giro ! » GC coa. 
gir, de pregar, elo.» elo. | s 

Mas para que referil-os, se elles estão no cp. 
nhecimento de todos, ate mesmo no d'aquelles que 
se dizem catholicos, ainda que não tenham cons-. 
ciencia catholica? Quem não sabe o que se está 
passando na Tíalia, na Allemanha, na Suissa, e 
na Mespanha com os ensaios de Igreja livre no Es- 
do livre? E | 
Não obstante, ha dous factos comprobatorios 
do nosso asserto, sobre os quaes devemos fallar 
Mais especialmente. Referimo-nos ao placet e ao 
FECUISO ab abuso, dous oravissimos golpes com que 
o ro mis tentam contra a vida da Igreja, Pr 

à de sua liberdade. | 
NV. Já sabemos Thraia tá missão di- 
vina de annunciar que a Igreja tem à 0608 
divigir mora) dl à verdade, ordenar O ne 
tãos. dente a communhão social dos 6h 


Essa micoz | | tt 

O Mundo ds "esulta-lhe do direito de insira 
leis, pro é Prover às necessida ar 4 

o 9 k . ( 5 
Hescriptos, etç O” Meio de Bultas, Encyef 


N es 7 aatyer 

“OS fieis, nem go OS nem a verdade 6 access, 4 
M se às lhes abre.o caminho da vida | 
na dror SUla onça Verte dos precipicios da 1 o ot 
“Vida, co 0 “ENcia ficaria na ignoral ep 
ER “ seu entendimento vacillanté E 
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aii verdade ai “IO, sem um guia; e por con- 
ro inte frustrar-se-hia o fim da Igreja. 
segu E como procede o Estado diante do sagrado 
ivativo direito da Igreja de ensinar os povos? 
qusa negar esse direito frustrando o seu exercicio. 
E como assim? O Estado pretende examinar 
» ensino e ordens da Igreja, para dar-lhes valida- 
je com o seu ptacel, ou annular-lhes os seus ef- 
feitos, quando assim lhe parecer. | 
Estranha cousa! Esse placet, que por triste 
necessidade da Igreja, nasceu para bem da mesma, 
Igreja, é hoje para ella uma arma de morte nas . 
mãos da tyrannia 1 | 
«Em apparecendo o schisma de Clemente VII 
contra Urbano VI no seculo XTV, schisma que du- 
“tou até Martinho V, eleito no synodo de Constan- 
cia, o mesmo Urbano VI, diz o douto Zacharias, 
“para evitar que os antipapas e os seus sequazes 
“ commettessem fraudes impunemente, creo ser ne- 
“cessario que os Bispos antes -de executarem às 
constituições apostolicas, examinassem se eram le- 
eitimas e emanadas do Pontifice verdadeiro. É os 
Principes de seu lado, para premunir os seus pô- 
“Nos contra os enganos dos antipapas, julgaram he 
“ “essario examinar tambem as bullas.» ( 


-- Cessando porém aquella necessidade, que la” 
“dO existe para conservar-se uma medida tao offen- 
“Sa à liberdade da Igreja? Se naquelles nefásios 
"Npos tinham os Principes direito do ps 
US tinham o dever de garantir aos Sem Mas 
hoj Contra as falsidades dos pseudos PPM qm, 
| vie O que os autorisa a procederem de 
“Modos | Ear ando 
Qual é à pessoa que tem direito Ge Que haçã À 
“actos de outra que lhe é igualt vm rig 


“ha 


j 1) Antifebr. vindic. L. 4. Dissert. XI, 


> a t na 
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módo arrogat-s6 aquello direito “um "lação 
ne de guita? À Jiberdade das Pessoas, “Oy, 

pr de aries repellem a ideia de inc 4a | 
mia das nações Tep E DSPecçã On, 
trangelra. E 40 qe 

ora, à Igreja e 0 Estado são duas 
nerfeitas e autonomas em sua espher 

bt 6 não só offensivo da liberdade 
tambem contrario d0 direito social. 
— Prescindindo do desproposito de sub 
ao seu juizo cousas que o excedem e estão pt 
sua competencia, 0 Estado arroga-se por ro | 
“modo a direcção das consciencias catholicas eli I 
“é uma iniquidade. | - ÉS Que | 
Os politicos aulicos procuram desf 
justiça do placei com muitas lamen taçõ 
garantias dos direitos magestaticos e as pretencães | 
exageradas da Igreja, que bem podem, dizem | 
les, vir pertubar a ordem social, semear duvidas | 
e incertezas. nas consciencias timoratas. (1) | 
O argumento póde ser perfeitamente retor- À 
quido contra aqueles politicos, dando-sê á Iereja | 
e aos Bispos c aos Papas o direito de examinarem 
0s actos da autoridade civil, que bem podem con: 
ter cousas contra a religião e os bons costumes, É 
cuja inspecção compete à Igreja. . 
alt ii A, a púde temer-se que à a 
do ella por. ada ú anquillidade do Estado, q AE 
doridad bi e co ma Inculca obediencia a 4 
“Negação? or dos homens, o sacrificio té | 
Isti | «Ap ella 
expor” a Pe Espirito Santo, como is 
santo nome Ag erro € ao crime, sob 0 AUS! 
ben O A e da religião ? pa! pod 
tranquillidade sereia altentou contra « Pout | 
“due GO Estado. Neste ponto O | 


“Ocleg 
| ] 
jo 9 lo J() 0 Aa 
Area, my 





arçar a in. | 
ES sobre as | 








E 
A) Assim Vattel, Le Droit desgens. 1. P' É E 
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coios do Estado Nao procedem senão da cons- 
-ioncia que elle tem de não proceder direito. 

| Algreja, mestra imperterrita da, verdade que 
| «omo diz O Psalmista, falta da lei de Deus em pre- 
 sença dos Reis é Nao se envergonha (1) só é temi- 
| da elos.maos ; OS bons à Veneram. 

- - Seo Estado procedesse conforme as normas 
a justiça, não temeria essa, Igreja, e pelo contra- 
rio deveria respeital-a, lembrando-se que por pre- 
ceito do Apostolo ella ora pelos Reis, e por todas 
— as dignutades, para que possamos viver vida tran- 
— quilla e socegada em toda piedade e honestidade. (2) 


Não é menos injusta e tyrannica do que o pla- 


cet a pretenção do Estado atacar a gerarchia e ju- 
- isdicção da Igreja. ua a | 
Ee Onde está o respeito à liberdade da Igreja, 
se 0 Estado se arroga o direito de julgar em ulti- 
na instancia as causas dos fieis por virtude do cha- 
mado recurso à corda? | Es | 
“Jesus Christo disse: Seteu irmão peccar con- 
ira ti, vai e corrige-o entre br e elle so.., se te não 


uv toma comtigo uma ow duas pessoas, para que 


| Por duas ow tres testemunhas fique tudo confirma- 
j po Eseas não ouvir, dize-o à Igreja, e se não 
E “VW a Igreja, tem-no por um gentro ow um pu- 
to. (3) Não disse porém que se passasse ao 
— “ibunal secular. 


É 0 que é um tribunal secular nas causas ec- 


| ] . e ” 
y po Sticas? O mesmo que o tribunal ecclesiastico 
o VUSAS Civis; isto é, um tribunal incompeten- 
| do Q po o Mesmo proferindo um Juizo usurpa- 
é O. . 


Com effeito, como diz 8. Thomaz, para que 


Ps. 118. 46. 
| Mi bimot. II. 2. 
ath. AVEI, 1B=a17. 10 





aids 


ia 
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uni juizo seja um acto de ANA, im Co A ê 
necessarias: 4.º Quê pro à inclinação da do 
ão; 2.º quê proceda da autoridade do princi Ta. 
2 * que Seja proferido segundo as Tegras raciono 
da prudencia. Fm jaltando qualquer dessas a 
dições 0 juizo é vicioso e ilícito... e tambem , 7 
quando o homem julga naquellas materias em que 
não tem autoridade, e € 0 que se chama um 7 ê 
usurpado, quando homo judicat an his, Quibys nom 
haber -cuthomtutem, eb sec dicitur judicium nie 
“patum. (4) APR A a 

Como autoridade incompetente não póde pois - 
a Cora ser juiz nas causas ecclesiasticas; 0 mais 
6 Lyrannia e usurpação. | - 

- Se a autoridade ecclesiastica abusa, 0 reme- 
dio esta na mesma, gerarchia da Igreja. O recur- 
o sf fia 
io camomito o Ice, supremo tribunal no di- 
será 0 juin? Dono se 0 abuso procede deste, «quem 

Aide eso Deus. | 
Bulls rádio va Os catholicos as palavras dt 

“ali, (poetas) minor a suo superior. se vero sk 

minor a suo superiori; se vero st 


Premo q, doar 
Soto Deo, nom ab homne, poterit judia 
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ARTIGO IV 
DA COEXISTENCIA E HARMONIA DA IGREJA com 0 Estado 


summario—l, Se a Igreja está no Estado. II. Duplo 
- sentido desta proposição. A Igreja não póde estár no 
- Estado. HI. O dito de S. Optato Milevitano; seu ver: | 
+ dadeiro sentido. IV. Como a Igreja póde estar no. Es- 
“ tado. Theoria de S. Thomaz. Epilogo do capitulo. 


T. No que temos precedentemente dito bem 
se póde ver que o Estado e a Igreja, como pessoas 
moraes, tem sua autonomia, e são portanto juridi- 
camente independentes uma da outra em sua Tres - 
pectiva esphera. | apar e ae grs 

Coexiste pois o Estado ao lado da Igreja au- 
xiliando-se mutuamente na grande obra natural 
e sobrenatural do aperfeiçoamento do homem. 

“ Os aulicos porém, posto que fallem da liber- 
| dade e independencia da Igreja, no exercicio e 
- Pratica de suas prerogativas, as reduzem à puros 
- homes, E para justificarem a sua inconsequencia, 
' Procuram estabelecer" uma relação de contmente 
- Para conteúdo, dando a qualidade de continente, 
li. se sabe, ao Estado. E TD 
Queremos a Igreja livre no Estado livre, di-. 
“em elles; mas como a Igreja está no Estado, € 
Ereciso que 6 esteja como a parte no inda, e Ed 
n olva a sua liberdade sem oflender a liber o 
alural do mesmo todo. Deste modo a formula, 
4 Cavour usurpou de outro, vem a parar Ná 
Mpleta absorpção da Igreja pelo Estado. om 
E ara confutar semelhante ir pano falta 
OPosição—a, Toreja esta no Estado. 
o E Esta rot Ae FA póde entender-se em dous 
Sentid bp posiç | , O. 
Os, um falso e outro verdadel! PRE 
“ lalso que a Igreja esteja no Esta 24 
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ari ser, Se à Igreja nã 

| gria Sé, 2º. ão 

| o pod à, de lingua e q 

— como ação, ; 

— arte DO grs de Jugat Estado & essencialmente 

c6 ss0 qusas +. . 
das essas É agtureza € duração da 

BR da à sua existencia | 


do, € O a, CCeSSOTio np 


aturalmente uma € um- 


no obs | 
do essencia gado não exclue ninguem 
vs a 


“principá 
ds todo O mundo, abra- 


; cada 


ab — Não existe acção hu- — 
| + 1 sto. À Is | 
De O seu objecto o io da Igreja, 
O eu obje jmIr-Sé do domin aja h, 
mana que DOS “cr interno, quer ext € 
pt isade culiivamos de conior- | 
Igreja NOS dicta. O do- 


a as AL 
limita-se à algum | 


SP ddr “todo acto, 
que cuja à 
om as leis que à 
minio do Estado porem ] 
di ais | | | mo; 0 00. 
Goes e Igreja é absolutamente do g 
Raid baixo de certa 1 il 
estado só é ultimo debaixo de «4 a. LOgO Não é 
a respeito do da Igreja. 
sempre meio à TESP Bstado 
a Igreja que esta n10 LS do da du- 
Encaremos agora O ponto pelo la | 
" Tação. El que 08 
Todos vêm (pois 0 facto & evidente ) de a nú 
Estados christãos nasceram depois da Igreja 
lereja. | | G 
| es 
O Estado gentio não tinha outras Par sá 
com a Igreja que a do mutuo respelto.. bo à 
reconhetia a autoridade no Estado, ni 
bios à obediencia nos limites do bone q. 
oito eo k Estado reconhecendo na e peis, 
nunci 
tinha o re à verdade em nome The apre 
sentavam nar deitar os meios que Sé 
Para conhecer a verdade. 
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e 1, a) Vide S. Thomaz 1. 2. q. 95.à. 


| o da Igreja no Estado, costumam 05 poli 





== 


Igreja, mediante à graça sobrenatural, il- 
jinou 08 Teis € OS povos, e por este facto entrou 

Uostado para 0 gremio da Igreja. Portanto os Es- 

tados christãos, como são todos os actuaes, ao me- 

elo baptismo, são posteriores a Igreja. 

e Considerando a esta em toda a sua extenção 

ndemos tambem dizer que ella é tão antiga, quan- 

to o homem. O o s. 

De facto, a Igreja actual é a perfeição da he- 
praica, e a Igreja hebraica não era senão a religião 
los nossos primeiros paes concretada e amplifica- 
da por novas revelações. . E E 
Ella é a mesma Igreja que entoou os primei 


“7s hymnos de louvor ao Senhor, e offereceu os 


primeiros sacrifícios de expiação na familia do pri- 


“meiro homem; pois é uma verdade de fé catholica, 


que uma só e mesma fé salvou os homens ds todos 
os tempos, a fê em Christo, Cabeça da Igreja, O 
qual foi hontem, é hoje e será sempre. (1) 

Por conseguinte a Igreja já existia, quando 


“não havia ainda um só Estado propriamente dito, 


pois não merecem esse nome as tribus nomadas € 
às familias isoladas. | 

Os Estados são individuos a respeito da Igre- 
ja, que é à sociedade universal, ou a republica 
0 homens sob o governo de Deus, segundo à €X- 
Pressão de S. Thomaz: Precepta legis dwnde or 


mami hominem ad quandam commumitutem Seu 
re . : À 
“““Publicam hominum sub Deo. (2) 


ontinen- 
ticos Cl- 
a: Non 
republi- 


II. Para sustentar o seu erro da € 


ir Passo de S. Optato, Bispo de Milevi 
Pública est in Ecclesia, sed Ecclesua 


9. ad, 4. e q. 107 


") Ê. à, q. 100: di Do. 
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poi nos 


Mas é certo que não dava -o Santo 4 m 
a 0 sentido que lhe dão os Politicos. à Ma. 
Quando o mundo conhecido era um só R 
do, por que estava todo sob o dominio qe p Sta 
podia dizer-se que— | Ireja estava no Esta 
por que era como se se dissesse— a Ty a ma 
mundo. | Dos 0 no 
Assim tambem quando o Estado exist) 
a Igreja christã, e esta se fundava, tal Guns td Sem 
não era inexacto dizer-—a Igreja está no Es é hoje 
porque esta proposição equivalia a, estontra 
Estado ( gentio) não salão da F greja christ Mg 
toi a Igreja christã que sahio do Estado centi 
* Quando finalmente os mãos cidadão jo. 
fieis ruins faltavam com o respeito e à nheto A 
à autoridade do Estad b 6 à obediencia 
7 é do-listado, que todavia sustentar 
paz da Igreja e defendia os direitos dos cl ri 
Castigando-os, aguella autoridade podia dizer das 
Justificar-se—a Ioreia esti m 6 podia dizer para 
Cla COMO se dates nad no. Estado — porque 
lado, os direitos dos r Sabine não esta lóra do Es- 
Pelo Estado, no qual a lristãos são deffendidos 
“Cade, da liberda le Vivem, aà defesa da proprie- 
Se deve, € neste cas é da vida delles ao Estado 
de respeitar q e pa Porque Os christãos não hão 
Tudo isto é “CT à autoridade do Estado! 
“Z0avel e justo, e póde servir de 


explicação 
dO Ve 1] 
3. Optato, 'dadeiro sentido da maxima de 


Cl. 
xim 


d, Mas 


cen 08 Estados são christãos pelo 
S CODStituio, a Al da Igreja o alimento quê 
16 gOsam, não Viação e a voz da verdade dº 
apveila UC é vo obstante tratam como inimig” 

Udo que 08 "Madeira mãi, como admittir " 
Mevitanos Politicos emprestam ao santo BisPº 


Sem 
Perior 4 ELE COM Q ineo: 
OT à Igreja, 0 Ea túito de tornar o Estado dá 


: Ss dq 
Mil-o da autoridade della, º : 





É d 
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politicos tambem lembram estoutro dito 
le mesmo santo Bispo : Super imperatorem ; 
of nisi solus Deus, qui fecit imperatorem. (4) 
Certamente se O Imperador delinque contra 
a lei, não póde ser punido por homem algum, por 
ne nenhum, por Isto que é subdito, pôde julgar 
À quem ê soberano. | | | 
Para 'o Imperador a lei tem força directiva, 
mas não coactiva, a qual procede do Principe, e 
ninguem se coage a Si mesmo. Só Deus o julga e. 
pune, como dizia o Propheta : Tibi soli peccavi. 
Mas Deus tendo conferido à Igreja a plenitu- 
Je dos poderes, exercita por meio delles a sua au- 
toridade de um modo especial, podendo-se dizer 
“com razão que a Igreja é Deus na terra. E desde 
logo, que maravilha é que a Igreja seja superior 0 
Estado, sendo aliás verdadeiro que ninguem € su- 
perior ao Imperador, excepto Deust 
Deixando porém de lado a S. Optalo, cuja 
"opinião por ultimo referida: póde não jagradar 
" aquelles para quem os Principes são simples man- 
datarios do soberano popular, voltemos à theoria 
“da continencia da Igreja no Estado, para tratar do 
segundo sentido em que a formula que temos 6Xa- 
minado póde ser verdadeira.. aa 
IV. A alma contem o corpo e lhe dá unida- 
de: M agis únima continet corpus, ci fact ipsum 
esse umum, quam e converso. (2) Dessa profunda 
Sentença, de S. Thomaz, já se póde inferir que à 


Sreja é quem contem o Estado, € lhe communica 
dunidade. bo 


A alma dandoao corpo o ser vital 
orrupção, e impede que se desjunci 





al o preserva 


Gac em OS Seus 


contr. Parm. 


“DD Lib.3. 
2) 1.9.7. a.3. 


Perca Sl O PESE“ dx sd tos a 





e 
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e 0 torna apto a tender 


elementos, 6 0 pç 
ções physiologicas à UM termo, 
Semelhantemente a Igreja reune ha 


moral 0 povo com o soberano, OS Subditos ent 
communicando-lhes à caridade Christa, es, 
fratemo sobrenatural, bem differente d per 
philantropia natural, de que tanto blaso ei 
iribunos declamadores e Os politicos fg” 
tarios. a | ai. 

- Como aos individuos, assim tambem À 
tados Teune-os em um SO Corpo, e ensina 
le amor iraternal, que não conhece d 
raça, nem limites de rios e mares, 
dos os filhos de Adão, e torna-os 


suas tune 


OS Pe. 


istincção da 
Mas abraça to- 
áPios à cogpera. 


rem para a grande.obra da perfeição da human. 


dade. | 

ça “Xaciumente a natureza das 
+s dO Esiado com a Tore: | | 

, J € 8 d, l 7 

Polestas Cúecubaris sida, S. Thomaz din: 


Dus animae, (4) TD 


para melhor di e Sua resposta servira 
O Estado, — IéEDOS à acção da Igreja sobre 


À alma, agi! | 
Na, está il is 

COMO causa motors” COTPo como causa formal, € 
Ee 17 Ú P : p | 
JUe à alma & Íórma ou causa formal 
da vida e o ser substan- 
“Sim tambem a Igreja é 

N efa ad E é s 
o » Porque lhe dá o ser de Estado 

“OM effair | | | 
Nai, “COMo q ma, > emporal a respeito do esp” 
7 “a a respeito do espirito, e à 

DDea 
2) 3. lim. 1,7, 


q. 60, U, 6, ad a 
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m como à forma determina à materia a ser tal 
“pus e não outra, assim o espiritual determina o 
” mporal a ser uma cousa bôa ou ma. | 
Duas pessoas trocam entre signaes de amisa- 
| je; eis uma cousa de ordem temporal, mas esses 
jonas, essa amisade, serão bons ou máus con- 
"forme assentarem ou não na virtude, forem ou 
não bem intencionados. Ora, à Igreja compete o 
espiritual, a intenção; logo ella é como forma do 
Estado, ao qual compete o temporal. 

Se diz que a alma é a causa motora do corpo, 
por que o corpo só opera pela acção d'alma. As-. 
sim tambem, cacteris paribus, a Igreja sendo a for- 
ma do Estado é causa motora delle. 

Nem isto deve offender aos estatolatras, por- 
que não quer dizer que o Estado fique reduzido 
a condição de instrumento da Igreja, o que repug- 
aa sua autonomia. Disemos só que a acção do 
Estado não é efficaz sem a direcção e influencia * 
"da Tgreja. AR 

De facto, o Estado tem naturalmente por fim 
à tranquillidade de seus membros; mas para at- 
ungir a esse fim, requer-se o respeito mutuo dos 
direitos e dos deveres. Ora, quem não vê quanto 
nílue nesse resultado a acção moral da Igreja? 
—. Semessa influencia os actos do Estado seriam. 
Nelficazes ou tyrannicos. no: | 
| De certo, o principio de acção na sociedade 
esta todo no respeito á autoridade, da qual proce- 
“à Ordem, principio vital da mesma sociedade. 
“ à autoridade que governa se enfraquece, diz 
“to, o Estado dissolve-se. (1) 
envisg ta, 0 caracter autoritativo de que se acha 
ida a pessoa physica ou moral do poder é 


— 0 — a 





Sol 1) Facile respublica perturbatur, si vis magistratus re- 
Mbur, Ann. 1. 1.º de 


r. À 
14 
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te moral; procede da rela: 
“utoridade tem com O fim social, e com Te; 


dade. | o 
Se os subditos porem não reconhecem 


der um ministro de Deus, Se Não se CONVençar 
que obedecendo» ao Poder, é a Deus mesmo em 
obedecem, o que podera obrigal-os á obedien qu 
A força bruta. Este é o expediente dos tyranmo. 
de todos os tempos. Os 

A Igreja, poder essencialmente moral, enia 


ho P 


do homem no caminho do seu eterno destino, def. 


lende o valor e à dignidade do poder social, por 
motivos de consciencia obriga os subditos à obe- 
liencia e à fidelidade, mostrando-lhes que se as. 
sim não procederem desagradarão a Deus, e per- 
derão a vida futura. Eis aqui porque Cicero di- 
Lla com razão uue tudo recebe movimento da re- 
ligião : Omnia religione moventur. o 
- Resumindo quanto temos dito neste capitulo 
sobre as diversas theorias da relação do Estado 
com a Igreja, podemos tirar essas conclusões : 
1.º O Estado sendo como a materia ou o cor- 
po e a Igreja como forma ou alma devem proceder 
de accordo e cooperar para o bem humano, como 
de accordo procedem a alma e 0 corpo, ainda que 
este dependentemente daquela. Logo é absurda 
q eh my do Estado du Igreja. | . 
nina dom qdo sendo como meio, € à ns 
“Socia ao Estado que não é a Igreja qUS nella, 
sem todavia o ra teste que se associa wa ab- 
surda a Igreja, | porella absorvido. Logo €d 
ITA nacional, gi 
ão devo aque, ONO movel ea Igreja mac, 
: óppor obstaculo a acção 


OS não é à 1; | 
POIS Não é a liberdade do Estado que serve de no 





“A 
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ma à da Igreja, mas pelo contrario a liberdade da 
Igreja é que é O Supremo criterio da liberdade do 
Estado, 0 que não offende a este, como 0 ser su. i 
jeito à les, longe de offender a liberdade pelo con- : 
 rario à constilue, como diz Cicero: Legum servi º 
sumus, ub lbera esse Possunas. Logo a formula | 
Igreja livre no Estado livre, como a enteúdem Os 
"politicos, € absurda, porque limitando 3 liberda- 

de do Poder encarregado de guiar o homem ao É 

seu ultimo fim, oppõe-se assim à natureza do ho- E 


| mem, como à da sociedade. : 

| + 

| 

4 CAPITULO KEE É 

É | DA RELIGIÃO DE ESTADO 
: ARTIGO 1 


NECESSIDADE DA RELIGIÃO PARA OQ ESTADO 


Summario-l Origem da theoria que nega a religião 
do Estado. II. Duplice accepção dessa expressão. Ver- 
dadeiro fim da sociedade. IH. Enstrucção sem religião 

à que se reduz.--Sem religião a vida honesta e os gran- 
“Ses leitos são impossiveis. IV. A mesma bondade ci- - 
Vil desapparece. V. A moral independente é chimeri- 

. “à. Não ha moralidade e honestidade natura! sem re- 


| — ligião. VI. Os Estados-Unidos. | | | , 





E um é Até 08 principios do seculo passado esta- 
| 7, SOVCTNOS persuadidos da necessidade de 
k 
f 










ni relígião publica ou de Estado, em que se ins- 1 
Sm Eis Os legisladores, os juizes, os mestres, àas- 
| bp No todos os outros membros e. corporações À 
E Slado. q | ' 
pato | . a E 
E eu come EOU porém a philosophia subjectiva, €:0 
eÇOU à sero principio da verdade cedo 4 


he PSA 
18 ,, oi 
o ft 4 2 bl «4 
7 p PISCA à pe 
LAS do «+ 
eg. 


. - ss: 
pe DN €) ' 
s Pa 
» aa: Té 4 pa 
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gas Dão 


bem. O parece-me tornou-se a ultima rap; | 
dos sensualistas, Como dos FátlOnalistas + lang 
os meus sentidos, disseram dquelles, nec 
minha razão, disseram estes : eis o Criterio ece ; 
mo d'aquelia philosophia na ordem intelle Pre. 
como na moral. na» Clua) 

Que razão haveria para que tambem 
tosse na ordem religiosa t A religião encerra não 
ha de mais nobre na ordem intellectual ba (que 
ral; deve pois depender tambem do pare,” 
do eu. | = 

Portanto o eu é autonomo, é a sua propria 
lei, é o fim de si mesmo. 

Os politicos gostaram da theoria e applica. 
ram-na à sociedade, raciocinando assim. | 
A sociedade deve existir; mas tambem o ho- 

| 


Ce-me 


“mem é autonomo por natureza ; logo tão necessa- 


rio é que a sociedade viva, como que seja respei 
tada a autonomia individual. 

Mas como conciliar esses extremos? 

Deixando que cada qual obre a seu modo, 
sem que seja' perturbado no exercicio de, sua acl 
vidade,. uid Ss | o 

lim summa o dever do Estado é evitar qué 
um cidadão perturbe a outro e sustentar a inde- 

| 


“Pendencia de todos, carantindo a cada um a di 


berdade natural de pensar, de falar, -de opra 

“Mo 0 cu de cada um parecer melhor. ara 

Mas à chamada Religião de Estado contro da 

rm berdades, fructo da inviolavel € a 
mia individual. 1 desapp” 

ogo deve desaphé “q. 

Sob pena de Arm in 


a º 2. "O , 
Sacrificar-se 0 eu a0 imperat E 
| rê JD | 
+ ste o Estado, naturalmente inferior ao 6% 
 Jonte da Verdade e do bem. nº 


ud co 
ni aqui uma-bella theoria philosophic 
Soleta pratica das religiões officiam que 


*aminemos agora essa theoria social: 
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de a fazer do cidadão um homem-besta, ou 
pe nomem-D eus, destruindo o composto harmonio- 


ç jo elemento animal com o elemento racional. 
S 


1. A expressão Religião de Estado se póde 


mma em dous sentidos: 4.º significando a reli-. 


o abraçada por toda ou pela maioria da nação, 
5.º a religião seguida e praticada nos actos publi- 
cos pela autoridade civil, que a toma como nor- 
ma de suas acções sociaes. E” neste ultimo sentido 
que aqui tomamos aquella expressão; e de con- 
formidade com elle perguntamos: A autoridade 
civil deve abraçar uma religião determinada, para 
conformar com ella os seus actos sociaes*? 

Os politicos livre-pensadores negam, contes- 
tando que o Estado deva privilegur uma religião. 
Esta doutrina: é falsa e contraria ao fim do Es- 
tado. E 

O douto Rosmini observa mui judiciosamen- 
te, que os erros mais communs dos publicistas mo- 
dernos consistem em restringir demais o fim da so- 
ciedade civil, e em alargar de mais a-esphera dos 
meios, de que póde fazer uso. (1) Aproveitando à 


advertencia do sabio philosopho, vejamos qual é o 


im da sociedade. 7 

Qual é o fim à que a natureza destinou o ho- 

Mem na vida social? EE 
Destinou-o não só para viver, mas principal- 
Mente para bem viver; alias tambem os animaães 
Poderiam fazer parte da sociedade. Ora, a boa 
H la, à vida conforme a razão, é a vida virtuosa ; 
dis, como observa S. Thomaz, o homem é de sua 
esma natureza inclinado a obrar de conformida- 
Com a razão, e isto é virtude: Naturalis uncli- 
“Uio nest cuilibel homini cd hoc, quod gal Se- 


1) La soc. ed il suo fine, |. 2. e. 8: º 


- 
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ass 8 


e) cundum ratonem, et hoc est agere Sec, | 
| futem. (4 dum " 
Sem a communhão de vida ser des ] 

ao homem a boa vida, porque as suas. f Ds 
naturaes, à cujo exercicio deve Presidir de 
“ficariam sem os necessarios adminiculos Us 

seu desenvolvimento. " Diferentemente à Para | 
animaes, o homem nasce nu, Sem meios PA Ur 

e o que mais é ignorante e cheio de instineto, 

maes ; de sorte que não póde gosar da vi E ni 
poral e da intellectual sem o auxilio de, Lt 

que o deitendam, o instruam e eduguem, (2) 8, 


Portanto a vida social é meio Necessario 

O aperteiçoamento physico, moral e Intellect ns 
homem. | do sd Hal do 
- Poresta razão Aristoteles dizia que, qu 
vive fóra da sociedade, ou é menos que da 
quasi besta, Ou mais que homem e quasi Deus. ; 
DE Necessita “pois o homem da vida social par 
o dos a põe oe entendimento ao servi. 
segundo a ieualdade Toca reciproca de serviços 
tiça social. a U proporcional, consiste a jus- 
Vil, e se constitue E se funda a communhão ci- 
Cero, não é uma multidão que, como dizia Uh 
multidão ligada alo tão Qualquer, mas, uma 
Ulilidade: Respyublicr communhão de direitos, e dé 
| jennor ro UCS res populi, Populus wulem 
Wins, sed coetus juris cons 
Munione sociatus. (3) 


1)1,92.0.04 
9) A di q. dk. d. ad 
1. Poli He y Thomaz. De 


a NE 
Reg. Princip. 1. 1. c. 1€] 
.C,19 8. Frincip. 1. 
3) De Republ. |. q%5.a.1, 
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Não poderiam porém os individuos conseguir 
nele fim, se não houvesse uma só direcção : 
pis sendo differentes os juizos individuaes não 
odem reduzir-se à Unidade sem um juizo ordena- 
jor, que .intente o fim commum e applique os 
meios para attingilo. | | 
- Esse juizo ordenador é a Autoridade civil, que 
reside ou em uma só pessoa ou em muitas, con- 
“cordes entre si, conforme a norma prestabeleci- 
da. (1) | 
A essa Autoridade chamamos nós Estado, e 
com Tazão, pois como observa S. Thomaz, Estado 


. 7 po a o io 


— ulas ul esse quod maxime videtur potissimum. (2) 

' Ora, se a autoridade é a parte principal da so- 

“Sledade, porque dá e conserva a unidade, pode bem 
dizer-se Estado. Es 


Me E 4% fim Vigiar € deflender os Socios, 
vos é fic: cada um 0 cuidado dos meios positi- 
pal fim ao de aperfeiçeamento. O seu princi- 
comum e ba pla as forças de todos para o bem 
ão é Higil-as para a consecução desse fim. 

dos cidadão, é O Estado uma simples sentinela 
ador e dino q principalmente um espirito orde- 

| ctoi | 
e a ordenar e dirigir autoritalivamente o ho- 
lemdadeo é Outra cousa que obrar sobre as suas 


a - 


se 


Ú 1) Entry | 
| x Votos ; EA Cssas normas está a que sc funda no numero: 
Em ella Ri ia parece não ser a mais razoavel, porque 
“em Materia o não a razão, cuja propriedade é ordenar, 
“Proto valo Os votos considerados em seu numero não 

E à ] “318 1 A , 
ad dade da que o da quantidade discreta, que é pro- 
aque eia. Os governos representativos que tem 
'S Que e d Norma deveriam começar por pesar OS VO- 
9 py Ntal-o, avaliando a razão intrinseca delles 
Lic. lc, 9, E 





to. 


se chama aquillo que é principal no. Estado: C- 


Do que temos dito se infere que a .lei civil 


S Physicas, intellectuaes e moraes, de 
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oe ds 


do proporcionado d SUd natureza, Cumpre 
o Estado instruir O espirito, educar q Dois 
NTOver OS bensdo corpo, de conformida, Me com o 

pazão. ny | 
pormas er em toda sociedade existem esp. 
tos turbulentos, que po! qualquer Paixão, Procu. 
ram perturbar já as ideias, Ja OS actos dos ouyy 
em o Estado o dever de reprimir esses ty 
mar guarda e deffesa commum é uma Parte do 
do fim da lei civil, mas não o seu tim principal e 
» adequado, aliás não corresponderia ao fim par; 
que os homens se associam. (Do 
Verdade é que o homem por lazer parte da 

sociedade civil não se priva de todas as faculdades 
directoras de seus actos. 


No systema social pagão o individuo pertencia 


ao Estado antes de pertencer a si mesmo; O Bs. 


tado absorvia o homem. Mas no systema christão | 


so à Deus o homem é destinado totalmente, d0 bs 
tado só é parcialmente, como diz S. Thomas; vi 
a saber emquanto deve cooperar, pará 0 bem E 
mum por alguns dos seus actos. Quanto E pão 
dirige-se a si mesmo, por que é uma pessoa: 


um intrumento animado. no o Tostado ten | 
4 A nai A Ú 
IT. Os que não querem que o ÉS ado DS 


religião, não cessam de dizer que à0 Esla 
la procurar u tranquillilade publica. 


ER 
, | . jade: 
Mas 0 que é procural a tranquilho se ponI" 


ter que cada membro da sociedade 


c. 15. otica 
ni clas 110 
tatem P sed 10 ç5! 


A 18. Thomaz De Reg. Princ. 1. 
é a) Homo non ordinatur ad communitat"” “sed 
údum se lotum, et secundum omna su “Jjnaná! 
Tod homo est, et quod potest, et habet, O! 
ad Deum, 1, 9, q. 2a. 4 ad3. 
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seu officio, € não perturbo aos outros. 
º —agsimcomo no homem não póde dar-se uma. 

era ão vital perieila, S6 algum dos Orgãos ani- 
so es não desempenha a] funcção à que é destina- 
. nem uma operação racional perfeita, se al- 
as dos actos sensitivos, em vez de auxiliar, per- 
mrbam a natureza na operação intellectual, assim 
fambem não póde dar-se uma operação social per- 
vita, se os membros da sociedade não observam 
, disposição requerida pela natural constituição 


“social. E' exactamente a isto que se dirige a lei 


“cul. 
E Para que a lei atinja a esse fim, deve por for- 
ca determinar limites aos membros da sociedade, 
de modo que possam fazer actos de virtudes, em 
que consiste a boa vida, que, como vimos, 60 fim 
“verdadeiro da sociedade. ç a 
“Ora, quem não vê quanto para esse effeito é 
- essencial a religião? amd Ea 
| Conhecer-se o homem como creatura de 
"Deus, sujeito a sua providencia, tendendo para 
- elle como para o seu fim, e não sentir-se ao Mes 
“ mo tempo obrigado aos actos de sacrificio, de ado- 
“Tação, de amor e de louvor, é absurdo. É assim 
- “mo o que mais interessa ao homem € a consecu- 
- São de sua felicidade, assim tambem nada lhe é 
- 20 caro como o patrimonio das ideias € sentimen- 
- “S feligiosos conducentes áquella felicidade. “ião 
| “Que maravilha é pois, que na, sociedade 4 : 
e: p. Meça pela verdade religiosa * E como po tri 
Esta 0 ordenar os membros da sociedade sem 
"Se na religião ? o ii Pi 
à" Cion Nai das leis e das e qi pen- 
j Sado; sui o Estado, como pretende | 
“es, e vereis o que resta. . da futura, dos 
Pre “é não fallaes de Deus, da VI 
“Os e penas eternas, a ph 


Pirar 





, - . . 
Pg y e 





ilosophia, O direi 


th 
1H 
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à olhcica, às sclencias e as artes se red 


º ibiectivi Uziy3 
materialismo, a0 SUDJCCNÍSMO, dO mtjniga ÃO 
ao equilibrio artificial dos bens sensivejs E Sl 

* SU Cu. 
do prazer. to 


Os contractos, as promessas, o co mio 
ne são sem a religião* Meios do enganar “lh 
Sob o falso pretexto de que a religião : 
“negocio de consciencia, pretendem os livres ) 
sadores que ella desappareça das escholas p 
Estado. | SM 

Mas em lugar da scentelha que a mã 

Creador lançou no coração, e que pretendeis qui 
se não alimente, o que pondes no coração do me. 
nino? Os germens do orgulho, e da sensualidade, 


O que eúsinará esse professor de philosophiz | 


do Estado, sem religião e sem Deus, ácerca da ari. 
gem e destino do homem 2 | 

"Se não deve occugar-se de religião, será obri 
gado ou a callar ou a negar à origem divinaeo 
destino immortal do homem, ensinando um puro 
vitalismo, segundo o qual o homem nada maist 
do que um macaço aperfeiçoado. 

Quando o alumno naturalmente curioso per 
guntar ao nosso mestre sem religião; quem fe! 
este grande mundo, quem faz germinar a plant, 
quem colorío as flores, quem lançou no espaço & 
astros; porque o innocente soffre como o crimii” 
SO; Porque o mão gosa impunemente do bem, qua 
do 0 alumno fizer estas e outras questões, O 4 
responderá o mestre ? o inf 
ra eo, ala de Deus, nem da sabedora e 
catechismo Eds tura, . porque E É; o. Ma 
então isa 0 que nada tem o Just 

às eXPlicará ? pia E TB 
Peito a; ya dará ao dever de obedien" npser 
Vania bl - mi de lidelidade ao governo, 
ntractos ? 
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Como explicara o dever do pobre respeitar 
“riqueza do avaro, surdo aos gemidos da miseria: 
“ ever de respeitar o pudor da virgem? | 


| 


Recorrer a outro qualquer motivo fóra, da au- 


nridade suprema de Deus, será vão. 

Podeis allegar a exigencia imperiosa da na- 
reza racional, “que atormenta com remorsos ao 
criminoso; podeis exaltar a dignidade pessoál e o 
horror que produz a desconformidade da acção 
com os dictames da razão. Tudo é vão. 

" Esses dictames, além de serem subjectivos e 
portanto variaveis, não podem contrariar a razão. 

As sensações acompanham sempre ao homem, 
e porque razão suffocal-as, e deixar que o homem 
passe a vida no meio de dores e privações, se tudo, 
se completa nesta vida ? 

“À propria razão pede que se satisfaça a na- 
tureza, para que pois contrarial-a privando-a de 
tantos bens, se além desta vida nada mais ha? 

| « Que razão poderá determinar o homem, es. 
- “eve Leibnitz, a sacrificar fortuna, dignidade e a 
| 7 Propria vida, pela Patria, pela republica, pelo'di- 
“lo, pela justiça, com despreso de tudo o que 
- Mepóde servir, para passar uma vida no meio das 
tas e da opulencia 2 
mMortalid EO. solidos e verdadeiros bens a uma im- 
rima Va, a uma fama posthuma, isto é, ru- 
e od, ia nenhum bem nos póde vir, que ou- 
alind é senão uma brilhante estulticia : Quid 
| tua splendida stultitia fuerit. (1) 
EN bons do Se vê pois que a instrucção, a educação 
É So irpoa ee 0 heroismo e o amor da patria 
| “SSlveis sem a religião. 
Podemos ainda dizer que a simples bon- 





à Ta 
) Epist, ad Ger, Wolth. 





es + Um o a” 
nada 
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jade civil é totalmente impossivel em Uma 
dade sem religlão. S Thoma: 
» cidadão: uma € que se condusa p Ter 
gm um Ze à tra Ng em à 7 
to da Autoridade, ca OUL que pi Ocedah Os. 
pal dadãos. Pela primeira é 1, Do 
os Seus concida AU) P: cita € nec 88 à, 
que seja fiel à Autoridade, não reconhece dai 
outro à honra do principado ; que a respeite, bp. 
fazendo de injurioso contra ella; que a sirya + 
compensando-lhe os benefícios. Pela segunga ; 
necessario que 0 cidadão faça ao outro o que deve 
e o não offenda, nem por actos, nem por palavras 
nem por pensamentos. (1). 4 
Dizei agora se é possivel. esse procedimen 
sem a religião? | 
Sea Autoridade não representa Deus, unico. 
Senhor de todas as coúsas, é um simples instru- 
mento na mão do povo, que a despresa e despede 
segundo os seus caprichos ; e bem o entendemas 
sim os revolucionarios quando gritam contra o 
direto divino, | q 
De outra parte se a justiça social, o respeito . 
a personalidade juridica, a igualdade nos contrat | 
“los, fundada na firme vontade de dar a cada ur | 
0 que é seu, não procede da fonte de todas ar 
dades, de todo direito, da verdade e de santa 
Infinita, e não está sob a vigilancia de sua epi 
Tavel vendicta, a divida não será satisfeita, 05 $i 
tracios serão violados, e os cidadãos facilmer ee 
Feios com injurias, calumnias, robos, é | 
, SáSsinatos, mp” | 
: Pelo contrario, quem não sente todo O ns 
jo. 4º Um representante do Omnipotente GOV 
dor de todas; inte do Omnipa iainô 3 - 
lara s ds COUsas * Quem não 
ua. eterna Vinganca, ? 





1)1,9, q. 100, a. 8, 
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“Se o homem corrompido não teme um casti- 
o futuro infallivel, faz tudo, desde que póde evi- 
tar ( e é facil) a vigilancia humaná. Por isto per- 
yuntava Rousseau aos deistas no seu Emilio: O 
que substituis «0 inferno ? 

V. Porquanto acabamos de dizer fica claro que 
“é chimerica a chamada moral itependente, pois 

sem Deus e sem vida futura não se póde dar obri- 
gação moral, nem honestidade natural. 

E certo que distinguimos as acções boas das 
más, pela conformidade ou desconformidade que 
ellas tem com a razão, pois disemos bom, o que é 
conforme com o principio constitutivo da natureza 
humana, e esse principio é a razão. (4) 

Mas tambem é impossivel negar-se que a razão 
humana não póde ser norma das acções, se por 
sa vez ella não for regulada pela razão superior. 
Porquanto prescindindo dessa norma superior, a 
regra das acções se reduz ao juizo subjectivo da 
td2ã0 privada, e variavel conforme as apprehensões 
dos individuos. (2) a e. 

: Tambem sem ideia da vida futura não póde 
dar-se honestidade natural. ed a nÉES 

Diz-se, com effeito, que uma acção é honesta 


* condus ao fim do homem, e deshonesta se des- . 


FIA desse fim. Ora, se o fim da acção não é um 
“MD objectivo de uma vida interminavel, será 0 
“MO homem, pois que neste mundo não ha nada 
“ls nobre e amado do homem do que elle mesmo. 


AS achará o homem em si mesmo O Pre- 


tio ) Cum autem humani mores dicantur. in ordine ad 


um “M, .quae est proprium principium humanorum àc- 

Q  Mhi Mores dicuntur boni, qui rationi congruent; mat 

q. 18 As ratione discordant. 1. 2. q. 100. a. 1. cd. 2. 
a O 


3.2) Sobre isto póde ler-se S. Thomaz. 1.2. q. 91. a. 
2.q. 19.3.4.e q. 93. aa. Ls RED +; 


“ad 2, e4 


| 
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mio de suas virtudes * Não, Porque só um À 
miversal póde satisfazer as tendencias qa vonto 
(q | , 
E im dizer qUe, à virtude e prem 
si mesma. Isto só póde signihicar que Praticando le 
e observando-se a virtude e a ordem da razão o 
se a paz da consciencia, pois todo ente, como a 
S..Thomaz, se compraz a seu modo pelas 0 as 
ções que são conformes com a sua natureza . 0) E 
rationes sunt delectabiles, inquantum. sunt pro) o 
tionatae, et conaturales operanti. (2) fd 
Mas esse aprasimento, essa paz procede nã 
só de ser a operação conforme com a natureza 
mas tambem e principalmente da acquisição que 
por essaoperação se taz do bem conveniente 4 na. 
tureza; pois, diz S. Thomaz, a satisfação interior 
procede da posse de um bem conveniente ou na 
realidade, ou na esperança ou ao menos na lem- 
brança: Ex hoc aliquis delectatur, quia, habet bo- 
nus abiquod sibi conveniens, vel in re, vel im spe, vel 
saltem in memoria, (3) . $ 
Destruida essa posse esperada, desapparecera 
à satisfação, porque nem aquelle bem se possue 
actualmente, nem se possuio, para ter lembrança . 
delle. E assim a virtude ou é um ultrage em corn 
A ij Prazeres que o homem deve sacrid 
mad Mura a ella, ou é uma cousa vá, art 
et almente' a, um bem que não se P 
guir. 
há de ler portoro, TOO coneluir que O ar 
à menos que go uma religião seja ella Tivencia 
“0 coração do do queira corromper a inte Sci: 
cias, as etérao Cidadãos, e anniquilar as 
| €0s costumes. 
1) Vede Thomaz 1. 9. 
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“— Eo que direis agora da opinião d'aquelles 
“mê pretendem que a Autoridade publica de uma, 
nação; que professa a religião verdadeira, não 
adopte religião alguma? 

— VI. Parece-nos que quanto fica dito é bas- 
tante para mostrar que aquella opinião é mero ab- 
surdo. Não obstante, porém, ha homens que ar- 
rastados pela mania imitativa querem applicar aos 
Estados catholicos aquillo que razoavelmente só 
póde ser tolerado naquelle paiz, em que a varie- 
dade de crenças € o estado normal, e sem distinc- 
ção fazem da separação da Igreja do Estado lei ab- 
soluta. | 

— E'istoo que estamos vendo em nossa terra, 
onde à força se pertende admittir um regimen, 
que só por necessidade existe em outras partes. E 
o mais estranhavel é que pretendam justificar as 
“Suas pretenções com o exemplo dos Estados-Uni- 
dos, onde, segundo dizem, o Estado não conhece 
“teligião alguma. Ao 


Vede essa grande Republica, dizem elles; ali 
O Estado não tem religião. Pouco lhe importam 
às Crenças do cidadão, e o Estado prospera. 

Sim, vemos o que se passa ali, e pelo que 


Ms concluimos que não sabeis o que ali se 
dSSa. 


As seitas que dividem aquelle grande povo 
lendo 0 nome commum de christãs, o Estado con- 
TOU a todas como membros de um só corpo, e 

HOptou q, religião christá como norma da socie- 
ein 1 OT isso as sociedades que professam prin- 
| qd OS destruidores do christianismo não gosam ali 

Personalidade juridica. | 

de a, eaisara-se na Pensilvania uma sociedade 
O indi Ss» € tendo ha poucos annos morrido cet- 

Ndividuo, por testamento deixou todos os seus 


O DO RR - 


TE 347 
>. - 
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"meila sociedade, COM O onys do 
o de de incredulidade. rig 
uma Oia esse desproposito sendo levado ao fr 
biihaes, 0 tribunal supremo proferio esta na a 
a: «A li da Pensilvania não reconheço mm 
sociação de atheus ; permitie as associações it. 
Farias, Teligiosas é de beneficencia, mas ng gp 
sente que publicamente se escarneça e LOmbe'da 
religião revelada na Biblia, Uma escola Onde ga 
ensinasse 0 alheismo servefia para levar os Mocos | 
à cadeia e as moças à prostituição.» e 
"Os Mormões estabeleceram-se em Utah, pro. 
fessando como principio religioso a polygamia con- 
demnada pelo evangelho e por todas as seitas Chris. 
tás. O governo se declarando contra aquella crep- 
(a 6 ameaçando-a, como não fosse attendido, pe- | 
las armas obrigou os Mormões a se porem deaç-. | 
cordo com a lei christã, o. 
Ora, um Estado qué se pronuncia dessemodo | 
à Tespeito da, religião, * emprega as armas par 
deftendel-a, Póde-se dizer-se Separado da religião? 
inda mais. A religião tem ali o direito de 
38, à qual na em defesa dos proprios interes. 
"mo dibeesane » d Sreja Calholica -consta do pri 
ni eigha, Sao geral, do Parocho € | 





| de propriedade em fundos im 
Moveis, ropredade em fund 
em m; due no Massachusette póde elevar-se à 
S OU 500,000 francos. 


has am] > Mreito de uistrucção publica, não 80 
Was po Ulares : 


Mia Mas tambem nos collegios — 
educ T | e uo Undam a sua vontade 29 
Crenç ade mas doutrinas da propri 


| rme 
eito de julgar conlor 
cair“ Plina | | 0-4 
“olico de Ajç nd Igreja; e assim pôde O Er! 
Alon em (870 conservar interdlt” | 
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pr um anno uma parochia do condado de St- 
Clair, porque violara uma lei do concilio de Bal- 
timore. 

O Dr. Chaney pastor de um templo anglica- 
no, accusado de erro de fé, foi suspenso pelo seu 
Bispo € privado do beneficio. Recorreu aos tribu- 
naes pedindo a revogação da sentença episcopal, 
que violara os seus direitos de cidadão. Mas nada 
conseguio. O tribunal deu razão ao Bispo, decla- 
rando que «cm questões de disciplina a decisão 
compete aos tribunaes ecclesiasticos, e que é de- 
ver do magistrado civil sustental-os e garantir- 
lhes a execução das sentenças, » 

Nos Estados-Unidos as Igrejas não sómente 
tem direitos, mas tambem privilegios de immuni- 
dade. 

—  Namór parte dos Estados os templos são 
isentos de impostos. Os clerigos são dispensados 
do serviço do exercito e do Jjury | 

O Estado, obrando como pessoa moral, faz 
Profissão solemne de christianismo. Os congres- 
SOS, tanto federaes, como particulares, nunca se 
abrem, sem que um ministro, ora de uma Igreja, 
ora de outra, os christianise com preces publicas. 

“S exercitos ha padres e pastores, assim como nas 


me 


Prisões, 


tia er sólemne testemunho de accordo en- 
Mingo Stado e a Igreja christã à) guarda do Do- 
pendore lei severa para toda a Republica. Sus- 
| Perri os trabalhos, fecham-se as lojas, só se 
tem as obras de necessidade e caridade. 

clara o O anniversario de Washington, ou a De- 

dp 0 a independencia cahem no a tes 0 
Outro dia e a Igreja, e a festa civil fica para 0 


O qu ns pi mail 
TE PRN ? Ó que na 
União que prova isto? Prova não so q 


d 
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dmericana a Igreja não está separada do Es- 


ae 
rr" um 1» Cj = . 


- — 


A 





“Biblia. Nunca roubou os bens da 


ei VB 


tado, mas tambem que, não obstante « .. 
de das seitas procura-se harmonisap q IVersi; 
modo possivel a Igreja com o Estado do Melho 
Ali tambem o episcopado Catholi t 
vremente os direitos de sua Suprema c0 CXerca | 
o poder judiciario, legislativo e pt 3] Saber 
os filhos da Igreja catholica, sem co “ltvo, SO 
poder civil. Este nunca, Pensou em Vesta à o 
so «le abuso, porque São USUrpaca dei re 
'Pações COntray 
s Igrejas. 


processou, nem prendeu, nem conde 
que desempenha o seu Cargo pastoral. 


co ARTIGO 1 


O Esrávo pryk Ari 
| 0 DEVE ABRAÇAR A RELIGIÃO REV j 
ia ; VELADA 
Summaria. | aa 
Mmario] aaa | 
brenatural do imo dê PE ph dum 
demon anta REA ed : 
Monstrada | TeYelação é uma : 
Nismo não tem n E Estado que não abraçã o 
m razã dirigem 
O deser. Tv. Distincção iii 


Chire 0 essann: 
ENcial e q ana: 
| —“ºaceidental do Christianismo 
Ç 5 


| No arti 
ATi 
0 O pr 
Estado deve abro eCedento demonstramos que 
Ve essa rj; AMA Teligião. A 
| = : OTc $- 
eve dim deve teruma rg de 
à Teligião positiva e reve- 


ando da ú 
S Telações da 
tia qual o da razão humana com 
Óde | à sua E Ultima analyso io 
 AVErmop Uloridade, assentamos 
Idade Sen “lidade, nem vida virtuo- 
6 “ta autoridade suprema da 
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[.º de modo natural, mediante à nz do entendi- 


mento; 2.º de modo sobrenatural, Mediante uma 
declaração positiva de algumas verdades, acom- 


anhada de signaes Irrecusaveis, que provam ser 


uma declaração divina. ço 
se à razão humana sente 0. dever de confor- 
mar-se COM à Tazão de Deus manifestada natural- 
mente, tambem o sente o de coniormar-se com 
“aquella razão divina manifestada sobrenatural- 
mente pela revelação, porque o principio que im- 
pera em ambos os casos é identico. 
Portanto, dada a existencia de uma revela- 
tdo, que ensine ao homem os meios deir a Deus, 
seu ultimo fim, é necessario que o objecto d'aquel- 
le ensino, as verdades reveladas, formem parte, e 
parte principal, da vida racional. .Negal-o seria 
* mesmo que negar a Deus, ou admittir que Deus 
'evela cousas indiferentes, o que é egualmente 
Umanegação de Deus. É 
O hemem se liga a Deus ontologicamente 


Pelo acto creador, -e psychologicamente pelo co-. 


Nhecimento e pelo amor. Deus o chama a si por 
necevo DPIexO de verdades theoricas e praticas, 
“Has a união da creatura intelligente com 
0 ar OF. D'ahi aquelle nexo indissoluvel entre 
Ural'e q sobrenatural, de que já fallamos. 
vio que pero diz S. Thomaz, é como um na- 
“isa do S “ve chegar a um porto. Para viver pre- 
Precisa E Stento, e lhe 0 submintstra o economo ; 
loenças “ Conservar a saude, e curar-se das 
trueção É Isto lhe faz o medico; precisa de ins- 
e nn à dão mestre; precisa educar-se na 
destina à * Sisto cura o instituidor. Se não fosse 
= à um bem superior á sua natureza, bas- 
Mest RA OS sobreditos recursos. Mas sendo 
; “dade * à Um fim sobrenatural, não póde-a so- 
E - *“ta? Naquelles meios, mas, mediante a 





a cio al 


an gu 


hit Saci E] 


eras 
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a vida virtuosa, gd dito fim, mis 
orto da navegação Ntmhária. (1 ) a É q 
p T'ahi resulta que O Estado lend mi 
o entendimento 6 à vontade dos Cidadãos. 0 
de sua nátureza, não pôde preterir o fim ora 
do, nem os meios egualmente revelados Para, N 
secução desse fim. E' tambem seu tigoroso ' D- 
respeitar 0 patrimonio das doutrinas TeVeladas 
ministrar aos cidadãos os meios de obrar de ro, 
formidade com ellas. Es D. 
IL Os politicos racionalistas para evitar 
“sobrenatural do homem, procuram ne 
tencia da revelação divina. Mas como o Conseg. 
tão, se aquella existencia € um facto e tantos m. 
numentos brilhantes e irrecusaveis o altestam 
Toda a historia do principio ao fim o está 


0 fim 


SAL à exis 


Pt a 


TO 
vando. a | R 


Não ha povo que não tenha um deposito sa- 
grado de tradições, concordes na substancia comb 


dos outros póvos, ainda que descordem em tudo | 


mais. (2) 


O mundo moderno se funda todo na revele 


o de Christo. Basta ter estudado o periodo j 
peaNiçãO da civilisação pagã para a civilisação db 
| gerar Para convencer-se de que à pal 
ra os é &3 palavra divina, que confirma ! 
Ip ema à Tevelação primitiva. 
ta 08 caraci “a nova doutrina, porque e) os 
milagres eres divinos, entre os quaes a 
Negar à ai Prophecias, e então era in 
que signal 4 ide da doutrina; ou a abraçou 
dd algum divino attestasse a sua orige 


1) De RA | 
2 Veda E Princ. 1.1 e. 14 


Inc. 1.1 e. 14. do 
“Spec. hum. Canti Hist. Univer. Epoc. 1. Unidade | 
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aso tambem é impossivel negar a sua di- 
| le, por que aquelle cfteito' era impossivel 
ama insigne influencia da acção divina sobre 
spirito dos homens, o que tambem seria um 





gen 


q é 
milagre. a rar | 
Riam-se embora os volterianos ; O seu Tiso 
ão póde destrulr às “deducções da mais solida. 
nilosopbia. A revelação existe, e as suas verda- 
tes devem entrar no thesouro dos conhecimentos 
Wumanos, como os seus preceitos devem servir 
de regra aos actos da vontade. ; 
TI. Deante de um facto tão estupendo não 
gs póde conceber que um Estado seja indifferen- 
te à religião christa. IS até mesmo considerada 4] 
natureza das cousas, se póde dizer, que 0 Estado 
que não abraça O christianismo não tem razão de 
“De facto, toda autoridade subordinada cessa. 
ipso facto, desde que recusa reconhecer à ros à | 
dade que lhe é superior e da qual diriva, po 1 a 
a condição da eira 7 ê intrinseca e ess 
cial à autoridade inferior. ; 
Assim, na ordem - civil um Ministro, UM eim 
dente que recusa reconhecer à pessoa ou p q 
em quem reside a autoridade soberana, qu dl 
“vestio de autoridade parcial, deixa de ter P 


para governar. : 
Semelhantemente na O € 
| mn ais Ju- 
| Parocho, ou Bispo schismatico não tem mais 4 
-Tisdicção sobre o seu reban 
| absolver, nem excommungar, 
| “e, eseo faz, diz S. Thomaz, es; 
"Messe: Quod si fecerint, nihil est d 
Ora, à autoridade social el 
EAR de quem está escripto : Per mMº 





dem ecclesiastica, 0 


Christo, 






q 

“e 

x o 3 

4 Eis 2s h : x 

Ro á 1 , 3 x “ ; À 

El) 28 q.990.3. | 
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NM) muro E A TUTTI 

Datas est UM" + utoridade recusa reconep Ny 
ogo S6 o Christo, deixa de ser MUtorids 
qutorida do Contracio social poderão e 
Ix 


JitICO | = 
Os po der vem do povo e não de Deus, Q 


E e a 3 | 
; C 6 e 
tutilidad em, como homem, tem autor 


nhre Outro, € todos juntos tão pouco q É 
rui a porque não pôde haver no todo q que 
jo nenhum modo existe AR partos: Logo SE 0 
novo não tem de Deus a autoridade, não q póde 
ae Ainda mais. A autoridade civil desconhe. 
cendo o christianismo, deixa de ser autoridade 
porgue.lhe falta um titulo em que se apoie. 

Ella existe afim de ministrar os meios pelos 
- quaes 08 cidadãos devem chegar ao seu destino 
Por isto se elles não pódem tranquillamente enca- 
minhar-se para esse fim, e longe de ter os meios 
Necessanos, encontram obstaculos na propria au- 
toridade civil, cessa a razão de obediencia 4 au- 
loridade, e por isso mesmo. desapparece o titulo 
dessa autoridade. Ee os 
Assim como na agricultura não tem razão 
» (ue emprega um processo de 
diente de sua inetificaçã teza da planta € nd 
verno de um Novo cação ; assim tambem no 50 
aquele, que adopy, VÃO tem razão de governa 
à Que deve guiar o UM systema contrario ao bem” 
uem tem ; Povo por ordenação de Deus 
condição do vs “SU cuidado o fim, o tem com? 
Para ati; de minis Tait Os mei pos ai nados 
Mente Meio; q se Te] meios proporcio dirão 
de ta] o IMpede, nã ia nA Pal dO Syd 
Cuidado, “O tem razão de ser envest 


O tr . 
Wtanno não tem direito à fideli 


2 e — ———e — am - 


E 


1 
tá 
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dade dos subditos: (1) e nisto se tunda a doutri- 
na de S. Thomaz, que um rei não christão r; 
tem direito de governar subditos Christãos (2) 
IV. Entre os Varios subterfugios com que os 
políticos do naturalismo pretendem desligar à or- 
dem natural da sobrenatural, aliás inseparaveis 
ha um que vem à proposito mencionar neste 
lugar. : | 
O Estado, dizem elles, aceita à substancia 
do facto do christianismo, mas não do modo como 
as confissões 0 determinam, e por isso a Jei civil 
acceltan do tambem a moralidade essencial da re- 
ligião revelada, não deve todavia privilegiar q, 
forma alguma. | 
Depois fallaremos desse privilegio, por ago- 
ld perguntaremos sómente, quem será o juiz do 
que € essencial, e forma a substancia.do chrislia- 
Nsmo, e do que é accidental? o 
1! ATece-nos que só póde ser ou a autoridade 
opuVeL, a quem foi confiado o deposito da. re- 
SãO, OU a razão individual. 
do au a autoridade infallivel, então é neces- 
Catho oo TaGar o christianismo romano, isto é 0 
e ba, que se diz romano não porque seja 
Roma O especial e local, mas porque em 
Sta o seu centro, do qual se espalha por 
“do mundo. Nelle est: toridade infallivel, e 
Segundo 7 elte esta a autori Er l E Cê 
aro Seu Juizo se sabe qual é a substa 
ina de Christo. À 
ta de E “à razão individual, então não se abra- 
hoje q “CO O chrístianismo; porque aquilo que 


Va tenciay AZÃO de um governo considera como €s- 
Outro AManhã póde ser tido como accidental pot 
| Óverno. | : | 


1) Y Phomaz 29 q. 42 a. 2 ad à. 


“de essa Importante doutrina 224.10 a. 10. 
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i: Pá pecessario que à autor; a 
Neste (dá : etermine os artigos Tevels, ] Q 
d 


n It | ae 

! É Is O. E 

capazes 0º om O rotestant desde logo 
form 


religião; o celigião determinado, com a f) 

toremos U autoridade | civil, O €1S aqui tem, 
que he 1 ma autoridade a um tempo civil, 
o absUl d que repugnar ao mesmo lacto do chris 





janismo. | | 
ni do 0 que pertence d uma cousa, quer lh 
— essencial, quer accidental deve ser aceit, 
a elle que quer à cousa; e se pelo contacto 
ag alterar-se, é preciso recor 
com outras vem ella à alterar-se, € preciso recor. 
ror à quem cura de sua. existencia e integridade, 
a caber 0 que se alterou. 
ara saber O Eai oo 
Se alguem recebeu à MISSÃO de administrar 
a fazenda de um proprietario, recebendo ao mes 
mo tempo deste instrucções à respeito do valor 
dos fructos e meios de tornal-os mais proveitoso, 
é claro que ao dono deve recorrer pará conhecel 
se em certo caso póde deixar de fazer um ne 
cio, sem lesar a substancia da propriedade é Se 
prejudicar a administração que lhe foi confiad 
A Tereja recebeu de Christo a fazenda da ' 
e da moral, da qual é administradora e disper 
seira, e recebeu com instrucções sobre 0 Se! d 
lor objectivo, e sobre o uso dos meios de bem pel 
minis A ella pois é necessario recorerh 
dello O que é essencial ao christian da 
se deve aprender se em algum caso Pag. 
obrar de mod - e como * 
deve proceder Le PAGA offendel-o, € “mes. 
| cendive de “ Para salvar o seu encargo Pair 
legra e dep e dispenseira, de 
ja, OU rejeita abraçar o christianis 
Caso q ! de facto o christianisMo, d 
m sempre a faltar a vaz 








10 Estado ve 
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SoPHISMAS POLITICOS CONTRA A RELIGIÃO DE EstADO 


qumario—l. O Estado deve abraçar o christianismo 
porque à civilisação é christã. II. O Estado que adop- 
ia o catholicismo não concede um privilegio. HI. A 
nação não é uma abstracção. IV. E” facil conhecer a 
verdadeira religião. V, Se o Estado tem alma e vida 


futura. 


8 


[ Os politicos dizem, que o governo do Es- 


fado é puramente naturál, e por consequencia não 


precisa de um criterio sobrenatural, e que quaes- 
quer que sejam as crenças reveladas, póde o Es- 
tado sem ellas fazer o bem de ordém civil. 
"Só pelo que precedentemente dissemos, fal- 
lando da relação da ordem natural com a sobre- 
natural, já se póde ver a falsidade desse asserto. 
"Mas sem embargo, alguma cousa mais diremos so- 
breo ponto. | 
E Ninguem póde seriamente duvidar, que toda 
a cultura social começou com o Evangelho e pelo 
Evangelho ; pois em todo povo civilisado se encon- 
tra como: fundamento de sua vida a crença nas 
doutrinas reveladas. Não é necessario adduzir do- 
Cumentos historicos para comprovar esse facto in- 
“niroverso, Ra 
SRA, que chamamos progresso, isto 8,0 need 
mento to das faculdades para chegar um ual- 
ão hi à perfeição, é uma condição natural so po 
me opor ana, que tem como propriedade, copfor- 
pi serva S. Thomaz, proceder gradualmente 
perfeito para o perfeito: Humande rationa 
Wrale esse videtur ut gradatin ab inpne qu 
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per fechum pervenal. 1) Neste sentido Prog 

; synonyimo de civilisação, OU ensino de mpo 
inculto Ora, esse progtesso Pig ta com q o 
tianismo e do christianismo ; à historia, da ctg 
tandade, que é a mesha historia do Progresso” 
da civilisação, 0 atlesta. 


Dado esse facto, quem não vê que E 


nada obterá em suas instituições senão 


rar nas verdades reveladas é 


Costumam os publicistas distinguir em ma 
nação 0 estado social e o estado moral. Sob. 


NO 
SE Ingpi. 


primeira dessas denominações comprehendem ps 


actos que respeitam as relações dos cidadãos en 
- tre si, assim como os meios. capazes de desenv). 
-veras suas faculdades e deffender os seus dir. 
tos, como os tribunaes, as casas de instrucção, os 
- atylos de infancia, hospicios, hospitaes, commer. 
cio, etc. Sob. a segunda comprehendem o com- 
plexo de principios moraes e religiosos que ser- 
vem de norma ao procedimento da nação. 


Ora, posto que esses dous estados tenham 


uma influencia reci proca, todavia é certo que a 
Epritade de influencia compete ao estado moral 
nho, mira ARO alguma duvida podesse ha- 
Pag a bastaria reflectir em que todt 
appoiando-as E consolidar as instituições soci” 
às primeira mr instituições moraes, sem as qua 
pirito public, dam estereis e Iutariam com O sá 
filho à um copa suo Pai de familia mandará sa 

: BIO em que não se falla de Des 
0 as leis da moralidade? O & 

'u leis vexatorias, como am 
ferirã sempre ué ; Mas um verdadeiro pal re 


1) 12 q. 97. 1 
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Seus filhos sejam menos ins” 
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a e e A 


as 


e | E 


, e até mesmo ignorantes, a man dal-os 

ama eschola irreligiosa e libertina. | 

Se a civilisação começou com o Evangelho, 
como dissemos, € claro que o Estado não tem que 
instruir e dirigir um povo pupillo, mas um povo 
já possuidor de doutrinas religiosas. Encontra por- 
tanto já formado o primemo estado moral, e com 
elle se deve conformar, trabalhando sob a direc- 
ção da autoridade moral para perpetuar nas ge- 


para 


q 


rações esse estado. 


H. Vatel, que tantas vezes errou tratando 
desse ponto, ensina todavia, que a autoridade 
tem o direito e o dever de empregar todo o seu 
poder para empedir que se pregue uma religião, 
que julga perniciosa aos costumes, e perigosa ao 
Estado, porque deve apartar o seu povo de tudo 
o que póde damnifical-o. (1) 

| “E bem de ver que esse raciocinio suppõe no 
| Povoa existencia da religião verdadeira, e é do 
direito absoluto da verdade que procede em um 
Soberano o direito relativo de fazer respeitar a re- 
ligião, e de abracal-a como religião do Estado, 
Sem todavia impol-a ao povo pela força. 

Os meios suaves e paternaes do ministerio 
“agrado são os unicos de que deve elle usar para | 
“ONservar no povo aquella religião, fonte dos bons 
“stumes e da paz da sociedade. o 

É mo Por aqui se vê que o Estado que ça 
res? Verdadeira não privilegia uma forma de 
Não, como dizem os políticos incredulos, mas 
Pelo “Ontrario reconhece um direito, e cumpre. 
: nm dever. A verdade não tem nada de commum 
“Morro, nem a bondade com a malicia. 
religião é um systema de verdades Lheo- 
“S € Praticas, pelas quaes o homem se encami 


1) 






Le droit des gens |. 1c.1 $ 192. 


— — —— mt 
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o da 


jm a ” 


funda na natu 





ie (OS vinculos que ligam 
7 eus, pois TE q U h 

| ha 2/D mtalligente SãO O Conher:; Ca. 

dor é creatura inteliigt eCimente 


ma Só póde ser um, e é q 


reza do homem e na vontade se 
Deus, assim como todas by E (ca teligizr 
o é) funda-Se na exigencia- E ermos OU ao mp 
nos na vontade d'aquelle que tem o direito de 
ar como lhe apraz, juntando ou modificando N 
attribuições naturaes. s ne 
Por conseguinte uma só € à religião ; as ou. 
tras que assim se chamam, são Superstições ; e nin. 
guem certamente póde chamar privilegio abraçar 
aquella e vespeitar essas, como ninguem dirá pri. 
vilegio adherir à verdade e refutar o erro, 


qmol. 
fisse sySie 


II. Seguindo a Vatel, (1) muitos politicos 


negam a necessidade de uma religião de Estado, 


allegando que uma nação não é um individu, 


mas uma pessoa moral, isto é, uma abstração, e 
que como tal nem tem consciencia, nem dever. Os 
individuos devem ter uma religião, mas uma re- 
ligião da nação, como nação, é cousa que ninguem 
pôde conceber, dizem elles. | 

Esse argumento tende a: negar imputabilida- 


de aos actos da autoridade civil, como tal, e aos 


dos subditos, como cidadãos; pois que todo acto 
op procedendo da nação, aliás não seria. pl 
“00, Esta fra da responsabilidade da conscien- 
m =” que à nação não tem consciencia. 
tica, é er ma a separação da moral da po 
cujas absurdas co "Privado do homem ui 
à senara rs = CONSeqUencias mostramos fallan 
Dra O da Igreja do Estado. ; 
tos public gem poderá persuadir-se que 08 pi 
| | procedem de uma, abstracção ? p 


1) 


Loc, Cit. 8 199 nota; 
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qavia assim devemos Crer, porque não procedem 
do homem privado, como tal, mas da amtoridade 
» do cidadão, que são taes em virtude das rela- 
jes que tem com Os outros membros da socieda- 
de. constituindo a pessoa moral, sociedade. 


Ha por tanto uma. consciencia publica, e é a 
lei social'com OS principios que a vivificam, e do- 
mina e sujeita as consciencias individuaes. 


A nação consta de individuos, cada um dos 
quaes tem uma responsabilidade propria pelos ac- 
tos que pratica, - 

As acções São sempre individuaes, ainda que 
se refiram a muitos, pois a relação accidental não 
desiroe a moralidade essencial, mas a suppõe e 


se funda nella. 


Porianto a autoridade civil, quer resida em 
- “um, quer em muitos individuos, obra sempre com 
| “8 mesmos principios, e tende sempre ao mesmo 

| fm, que o individuo e lhe é em todo caso neces- - 
Mo tudo o que convém a qualquer agente moral. 
e como o acto humano do individuo 
dm dy er da vontade dirigida pela razão, as- 
vontade Em O acto autoritativo deve provir da 
ago pitada pela recia razão. Se todo acto 
kmbem ARUBA EI à autoridade como homem, 
aves 05 Fam homem-autoridade lhe são Impu- 

Gcios publicos. Ê 


K, do ER cousa se póde dizer proporcional- 
“Micos cidadão, que concorre para os actos pu- 
insjo CONSôguinte se o individuo tem o dever 

Se na verdadeira religião, o tem tam- 
Stado, qQue-consta de individuos; se 0 es- 
- “m PSStor das acções privadas deve inspirar- 
z “rito q Cipios da revelação, tambem o deve o 
| tector das acções publicas, as quaes por A 


a O ea da 
=. =" 5 rea 
oO “ad 
5 Ss 5 


O 






e. 
IR 
UR 


a 
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de lhe serem MPuta ço” 


E | ei 
IV : o Estado podesse conha ô 
0 e ão... Mas havendo tar 
im eligldO» «+ a C O tantas 
qual à pn admittira pç OMO pode. 
iões CON gitos a admitindo 
E util és EA uelles que à formulam. | 
ie orandes estudos, especial. 
O an pecessarios 5: dr, oião div 
Nãosão aber qual é à religião divina, q 
| no cume de um monte, en 
para que todos O possam 


ú 


oje, para Sá 
p Christo esbil 
(y montanho, 


mer (A) o antarúlo se olferece a quem 
mg SP deito seu 
considera um POA os generos, machinações, se- 
“e cajumnias, armas, tudo dir PÇA 
| ntra à Igreja inerme Pç e él 
Toreja tem vencido tudo. Esta € à k 
“ti a julgue. osso 
me E a, inerme só por Sé 
vence 0 forte armado em es? Tri 
Logo Deus tem combatido pe pd hm 
Igreja é depositaria da verdade O asculpar-S 
Podem os Estados modernos bp govels 
com a ignorancia? Podem impunemo para abra” 
nos é os póvos deixar a lei da lgreje sopismatie 
car uma legislação civil protestante, R 
ou racionalista * bojo od 40 po” 
à religião do Estado é lei, e obriga» 4 çordor 
que é abraçada pelo Estado, mas porá do à adop 
deira; não é necessaria porque 0 Está adoptar! | 
lou, mas ao contrario, 0 Estado deve 4 
porque é necessaria ao fim do homem 00 q 
De todas as religiões de Estado ! 


Us TecuIsos não 


ta obstinada. 
juta nas 


1) sai m9. 
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as 
» 
PÁ 


Pi E [a 


É 


E 


madeira € constitue uma lei sagrada e immu- 
rf as outras sendo talsas, não podem ser reli- 
os de Estado senão pela força. 

? y. O Estado não tem uma alma, não se con- 
essa, NEM ha para elle uma vida futura. A que 


“vem pois ter elle uma religião? 


Sim, não tem uma alma como Estado. Mas 
nem por isto as suas acções ficarão sem recompen- 


“ca. Ahi estão os bens sociaes, como as riquezas 


Ú 
mM Corpo 


“oq 


* 
pet 





publicas, o commercio, as artes, etc., e tambem 
os males soclaes, que são as privações d'aquelles 
bens. Estes são efeitos da boa direcção social, 
aquelles da mà. Nas mãos de Deus são respecti- 
mente um premio ou um castigo publico. 

- Sim, não ha vida futura para o Estado, como 
Estado; mas no volver dos seculos elle recebe a 
sua retribuição da Providencia, que véla sobre o 
destino dos homens, como sobre o das sociedades; 


tTeservando para a outra vida o premio e o cas- 


go dos individuos, premeia nesta infallivelmente 
'S nações, exaltando-as ou humilhando-as. . 
Para terminar este artigo seja-nos licito trans- 
E ko as eloquentes palavras de um Bispo fran- 
S Juaes não podem ser mais a proposito. 
ia e olhos de Deus como aos dos homens, 
im 19 NSenhor J. J. Fayet, Bispo de Orleans 
b, um povo é uma pessoa moral que tem 
viado Uma alma, uma vida proprias. Os in- 
como.“ 48 familias que o compõem formam seu 
Dofos E Principios e as crenças que esse povo 


Crey 


Con “Mm religião, em moral e em politica, 


UC 
tva q a à sua alma, e os seculos em que con- 
e 4 nome e agua existencia formam-a du: 


SUa vida. 


pero “Ma | | 
“viva  eSsa pessoa moral, como qualquer pes- 


Õ d, e 1a WI 
k; preçis PENSA, delibera, quer e ebra diariamen- 


E “Pois de uma cabeça para pensar e que-. 
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E na 
" me 


Sua Cota o SEA 4 E . fo» e - - 
rd os ig Se O A f aii 
- . “o” ” he » 


fes: 


m orgão exterior para exprimir h 
tos é as suas vontades, e de Sig 
r. Essa cabeça, esse Orgão, essa" Mig. 


ra d, 
para 0) add - A 
0 que chamamos Guto? idade publica e gore O É 


1 jk 
assim é tão impossivel conceber um povo no; 
uanto conceber uma Pessoa sem ng a 

| | Ses 


per, de U 
pensamel 


1 


erno, TS 
constitntivo ESSE. a 
«O governo é portanto a cabeça, o; Cotação 
o orgão do Estado: & por elle que o Estado oe | 
obra e manda... ND ot e 
« Por conseguinte se o governo não tivess 
uma crença religiosa determinada, à SOciedai 
tambem não teria; sé elle não reconhecesse lou. 
“ma lei divina, nem um direito divino, tambem ; 
sociedade não reconheceria. | A 
«Logicamente falando, a sociedade seria | 
athea, assim como o governo. Cada qual de seus 
membros poderia ser, é certo, o mais religioso dos 
homens, mas só como particular, e não como | 
membro de um poder publico, que não professa 
religião alguma. 
" “Pela mesma razão, qualquer individuo ou 
qualquer familia é livre de professar exteriormen- 
te qualquer religião ; mas por maior que fosse o nt- 
mero, dos discipulos que professem uma mesma | 
religião, não he dam uma existencia publica e 
Social, que ella só póde receber da profissão (os 
poderes supremos. Essa religião continuaria à não | 
ra da classe das opiniões, das acções e dos vê 
Be e que são indifferentes E ao 
Clle as favoreé rt oe pese erarent 
à-lhes gariiti ; alegra-se de vel-as prosf uitas 
as isto não alto e Ro poses, que 
continia . «vera em nada o estado SO o» 
"Ma a ficar sem lei divi m relee, 
SEM culto pablico. Dei io, desterrado: 
ÃO di em CO. Deus é sempre desterTo aa, 
“reza ao menos da sociedade: € 
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«olada da grande familia das na 
civer à sua vida facticia e agit 
"mente a leva à morte... 
| « Talé o termo fatal onde vam parar as legis- 
| jações puramente humanas, que colocam o prin- 
cipio da soberania religiosa e moral no homem, 
| ou NO POVO. | a 
«E um problema ainda sem solução, saber 
por quanto tempo póde subsistir uma sociedade 
pesse estado. Ha porém uma ordem geral no mún- 
do, contra a qual nada prevalece, e é que os Es- 
tados que violam as leis essenciaes de sua, natu- 
reza não vivem muito tempo. Se se tem tido à 
desgraça de sair dos principios essenciaes da or- 


Ções, continãa q 
ada, que penosa- 


dem, é preciso quanto antes voltar para elles.» 

- Dimigindo-se: depois aos representantes do 
— Paz, o eloquente Bispo dizia : " 

«Oh! vós que presediz aos destinos de uma 
grande nação; depositarios do terrivel poder de 
perder ou de salvar, consenti que respeitosamen- 
e vos repitamos esta maxima eterna : Não ha so- 
ptb a religião publica, e não ha religião 
conhoro publico; não ha direito humano sem 
E po de um direito divino que o auto- 
rins Frase não ha lei humana sem uma lei 
Sa é à Qual aquella tire à sua força moral. Se 
0 construir comvosco o edificio de vossas 
de balde trabalhareis para erguel-o 
0,..» | Ea | 


i “Ustenta] 
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| CAPITULO EW/ 


pa LIBERDADE DE CONSCIENCIA 


ARTIGO 1 





DA LIBERDADE EM GERAL 


«ol. Objecto deste" artigo. Theoria aris, 
Viberdade social. IL. Solução racionalista, s, 
a TH. Natureza é caracter da liberdade 
IV. Toda eleição não é liberdade. Escolher 0 mal nã 


é liberdade. 


summna 
telica da berdê 
lução christa. | 


| 


[O assumpto de que vamos tratar sm 
graves questões, qué formam eua que à poda 
toda à politica dos adversarios da Igreja er a 
os quaes disputam com tanto calor de a am 
que chegam a esquecer, que So à TAZÃO 
reflectida tem direito a disculr. A: 

Não faltam nessa occasião as fastidiosas 4 
clamações contra a intollerancia,; O obscuranhvr, l 
nem o costumado estribilho dos terrores do s 
oficio. | ; 

Sem pedir auxilio à imaginação s Com 
“mento, discutirtemos os direitos da verdade 8 

OS Tecursos da razão. - | is 


e ao senti 


o Mfhicil achar um princípio de Tais 
Civil mais am 

toteles, dizen 
nO social 
Maxime 
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humana, pensam tambem differen 


Este principio, formulado a vinte e dous se- 
«ojos, tem as suas raizes na propria natureza do 
nomem e da sociedade. 

Com effeito, todo ente recebe da natureza um 
principio intrinseco, em virtude do qual tende 
para O seu aperfeiçoamento, attingindo ao seu 
fim. (1) | | 
O homem recebeu a vontade, que adherindo 
ao bem conhecido pelo entendimento, e por este 
apresentado á vontade, põe em movimento todas 
as faculdades; assim como a arte que se destina 


“a um fim, põe em movimento as outras que iratam 


dos meios. Toda a dignidade da pessoa humana 
está em ser ella arbitro dos proprios actos, isto é, 
em obrar como quer. . 

Por outro lado a sociedade é destinada a 
que o homem possa tranquillamente dirigir-se ao 


“fim de sua natureza, fazendo respeitar a dignida- 


de pessoal dos associados € proporcionando meios 


“convenientes para um. desenvolvimento mais fa-. 


cile vasto. Portanto um bom governo social deve 
set tal, que cada um possa VIVEL d sua vontade — 
quam maxiune cl vobwm. 


Mas, como será 1sso possivel? A vontade do 


homem, diz S. Thomaz, commentando aquelle 


passo do stagerita, é principalmente, inclinada a0 
lim da vida humana, que é toda destinada à po 
vivencia, politica. D'aqui se segue, que 08 homel 


T! ida 
Pensando diversamente a respeito do fim da vi 
temente sobre à 


im da vida social. e. het 
Aquelles que fazem consistir O fim na + 
VOS prazeres, ou nas riquezas, OU no e rde- 
las honras, pensam que à sociedade é Dé Nigel 
ada, quando se póde viver deliciosamente» 


1) S: Yhomaz. 1 q. 9a. 10124. 12 


| 


er 
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sto DO 


qinheiro, ou consto | Brandes | 
tar muito dO muitos. Aquelles outros 
at ou dono fim da vida no bem, Premin 
el contrario a ne só é bem ordenada q, y 
ja virtude, e “e Vive pacifica € virtuosamen, 
h] 
a possivel uma, soe; 
te. (1) à que seja PC Cie. 
Portanto a E ossa Viver como quer, ; 
» em qu 
dade em 4 
necessario uma Imé 
«o au efteito só dous meios rea OU 
re universal limitada sómente pela tran- 
Arara material, ou a ltherdade subordinada 
quit | 


E Er. primeiro expediente é inepto € era 
rio ao fim-da sociedade. ee rp e ha rn 
“dade social não devesse attendel E cmd leem 
senão a impedir e punir as perturbaç Rom 
riaes da ordem publica, Não possuiria 0 er 
de justiça que deve presedir a Teciproca pa ed 
nicação dos homens, . nem tenderia pura dh so 
feicoamento intellectual € moral delles ; 
fraca não teria meios de evitar os crimes. Fe 


ntos delictos que pódem ser perpetr 
Quantos delictos que p blica ! 


prescrever outras, ar 

fica Fm NESSE Caso O principio, obrar como et, 4 

obrap pendente de outro que ihe é supé adul- 

go É mo Se deve, Porquanto se se pune ) aj” 
Per hor Provocado o ciume e a ira do 0º 


1) HI Polit, lic. 1 


anisação tal que se conforme 


. 
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, trahido, é porque este tinha um direito, e o ou- 
to UM dever, alias O mero ciume e a ira do con- 


inge não poderiam ter uma acção penal contra o 


| adul Lero. 


E” por conseguinte claro que o principio 
abrar como se quer deve ser subordinado ao dever, 
aliás seria impossivel a sociedade, e os homens vi- 
vendo sem lei, que autorise a acção honesta e 
puna à viciosa, não defereriam das bestas, confor- 
me adverte Platão, (1) isto, é observariam a paz 
pelo temor do mal e das dores. | 

Os racionalistas não reconhecem uma obriga- 
ção anterior à liberdade, e reduzem toda à ordem 
moral à faculdade de cada qual fazer o que é con- 
veniente ao fim determinado pelo juizo individual; 


“assim como em metaphysica não admittem uma 


verdade objectiva independente das intelligencias 
treadas e norma de seus juizos, mas reduzem 
toda a sciencia ás visões subjectivas do seu eu. 
D'ahi inferem, que cada qual tem o direito 
e obrar segundo as suas opiniões, não podendo 
à lei pôr outra restricção, senão a necessaria para 
salvar a sociedade das violencias da força bruta. 
q os Philosophos christãos, porém, que reco- 
mos h oO verdadeiro, o bem e 0 Justo como cou- 
“S dependentes das apprehensões do eu, ensi- 
mi um tim real e objectivo a que a 
“hd Facional é essencialmente destinada, fim 
Matteo à todos, como é commum aquella 
a. 
Ensinam além disto que os actos da vontade 
Ml ser conformes à perfeição da natureza hu- 


das à, € Que por isto mesmo são communs a to- 
“2 dS vontades. | 


eve 


1 ' | | | 
legos | Nedesso est leges hominibus ponere, ut secundum 
“Ssimis qi? nam siabsque his vixerint, nihil a feris atro- 

'SCreparint. De leg. 1. 9» 


- 


O Aa a 
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um 


o. “” Ds Piqui da e 


um. OM 
Com esses dous theoremas, 4 c ' 

intentado pelo individuo não é fim a toda | 

racional, 2.º que todo acto da vontade VoDO, IN 
mano e que só merece esse nome a, voliçã o é hu, 
nal, (1) a philosophia do direito Sotial. O Taco, 
resolve facilmente o problema, da libera Cristão 
proposto por Aristoteles. ade ciyi 
"Com effeito, determinado o Verdade; Á 
da natureza humana, e segundo elle assenta o 
organisação social, ter-se-hão Prescripções ra 
formes à vontade de todos; porque, de uma da 
ninguem póde razoavelmente queixar-se do o 
dentre tantos fins só aquelle sirva de norma à 
ciedade, pois é evidente que esse fim, pertencendo 


à natureza, é o unico verdadeiro, e só a verdad: 


deve ser abraçada. 

De outra parte todos o devem querer, por que 
a vontade não é feita para amar e tender para um 
fim qualquer, mas sómente para o fim de sua na- 
Lureza, como os principios activos dos outros en- 
tes tendemi-à consecução do seu fim natural. 


Ora, na ordem moral não se attende ao que - 


O homem quer, mas ao que deve querer, pose 
vontade «eve por natureza secundar a razão. Lost 
as disposições de uma semelhante organisação S 


pcaáeç “Da | o ERR 
cial são conformes com todas as vontades, port” 


são conformes com a vontade humana. ção 
k E ; ' à volIye 

HH. Do'que'fica dito se infere que pras 
que não é regulada pela recta razão, NãO “ “gp 
"a, Não constitue um direito, não é uma 
dade. | Ja un) 
A ordem social, que permitte à “vontade 
obrar como quer ad votum, suppõe , 

e | | | ” secui. 
Pr 1) Dicuntur aliqui actus humani, vel morale, 50 4º) 
ad à quod sunt à ratione. 19 q. 184.96 tambem dº 

3, o 


| 


A 
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“Seal, par 


cad Sã É - 


Póde 
€ 


7, : | à 
| | t 


hem formada; por isto o Estado” deve velar na 
ducação & instrucção dos cidadãos. | 

vê Para melhor assentar Cssa doutrina, da qual 
depende à resolução da questão da liberdade de 
ronsciencia, € preciso tratar da verdadeira natu- 
reza da liberdade. 


“O caracter mais proprio da liberdade é à 
eleição. E” pelo. poder de escolher que a vontade 
se distingue de qualquer outro principio activo. 


Nas forças physicas e chimicas o principio 
activo é determinado a uma, só cousa por lei fatal 
de sua natureza ; os corpos soltos cahem, os cor- 
pos affins combinam-se, as plantas assimilam os 
humores € saes terrenos. | a Aa 


O principio activo dos entes sensitivos é tam- . 


bem determinado a uma só cousa especificamente 
considerada, sendo assim que o animal herbivoro 


é determinado a comer hervas, e o carnivoro 
Carne, | | 


“Nos entes racionaes, porém, o principio acti- 
Yo é indeterminado, não tende para um bem in- 
dividual, nem para uma especie de bem, mas 
a bem em geral, para todo e qualquer bem. 
ug Isso fica absolutamente indiflerente de adhe- 

à um de preferencia a outro, isto é, tem liber 


dade (Le escolher. 


Qualquer bem limitado, por melhor que seja, 
Póde nunca ser um concreto adequado do bem 
à O qual a vontade tenda natural e ne- 
ente; sendo limitado, essa mesma limi- 
“ Uma falta de ser, e de bondade, e por isso 
4AqueHe bem ser apprehendido como não bom, 
“Posto a um outro. | | 

Essa, condição objectiva sendo essencial a to- 


g a | 
*S hens creados, a vontade póde não adherir 


não 


“eSsariam 
AÇÃO é 


Po 


do 





“ 


gem 2 , 


Digitalizado com CamScanner 


ef ) —400= 


a nenhum, e suspender 0 exercicio de 
dade, (1) Su 
Por tanto o poder escolher OU nã 
este ou aquelle bem, e sem duvida E CO ha, 
racteristico e intrinseco da liberdade qna 
de. (2) à 
Penetremos um pouco Mai 
theoria de S. Thomaz, descendo até ' pr SUblima 
da liberdade de eleição. | lt | 
U homem é livre, porque é racional 
Se a vontade póde escolher um 
Outro, é porque tem a 
dy hhece os bens diversos 
y hhum a bondade neces 


E  * +dll, à Causa da liber 
o. Olho ensina o Angel ão 


prquias Pelos conselhos da r 
ls SCUÊ CAUSA est ratio; exshoc enim 
— MAS Nbere motest ad diwersa, ferpi, quai ratio 


Potest habere divors | 

€ “VE SUS Conceptiones boni Fr ido 
PE os mi. Et ei 
plilosophi Cfiniunt libera ” 


Crum de Patione qlini | ao dad 
libertatis (3) Judicium, Quas, ratio sb causa 
ERR Na eleição se né o 

[38 1º a sua doa Pôódem distinguir duas cousas, 
“Usa, 2.º à re] “ta, Isto é 0 appetite de alguma 
10 da razã 
Dlrinseco e 
faculdade ú 
Halureza Q 
Sendo à Y 


AZÃão delibérante: 


tra Telação é que consli alo 
A sutue O Ve 
formal ( 
tBida por outra superior reveste à 
superior Tex 
as Condi eps , ante 
| es d “or consegui 


€ destinada por natureza a quere 


RR E 
| a “Liberum ár Ve q 1i0a.lad. 1ca.2 e poetitil 
4. 83 e. ro ji rum vibil aliud est quam vis eleu hoc 
Li O hiberi arbitri “UM hiberi arbitrir est electio. ES a 
ler Fecusato. lecimur, quod possumus un 
A  JUOd est eli ia. 3. 
boi 1ad:9 est eligere. Ihi a. 
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à eleição, porque quando uma 
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» qe à razão julga digno de ser querido, é claro 
que à eleição é um acto essencialmente racional, 

O principio—quero porque quero--não tem 
senso philosophico, se a razão não conhece como 
um bem' o obrar para exercer a propria liberdade: 
or éssa razão a formula stal pro rutione voluntas 
«o póde ter razoavel explicação, se dissermos quê 
filtando outros motivos para o juizo pratico que 


movam à vontade a escolher, resta sempre como | 


motivo objectivo o exercicio da propria liberdade. 
De oútra sorte a eleição é um capricho e não um 
acto racional. (1) A | 
“ IV. D'aqui se colhe que nem toda eleição 
é acto de liberdade, mas somente aquella que é 
conforme com a ordem da razão. | 
“Vulgarmente se diz, que quem escolhe um 
partido, teve razão, e que isto basta para tornar 
a escolha um acto de libérdade racional. Quem 
discorre assim confunde o obrar conforme a razão 


“tom o obrar por uma razão. 


“A liberdade sendo um nobre predicado de 
ima faculdade racional, não produz nunca um 
áCo sem uma razão que a determine; mas essa 
re pode provir de principios racionães bem 
“PPlicados à bondade real e intrinseca das cousas, 
it ) pode proceder de principios snbjectivos con- 
de “Ss com a condição em que na actualidade se 

“0 sujeito operante. 
do A tazão pela qual. o ladrão rouba, Ledo 
re Pincipio da utilidade applicado à sua 1 I 
Chili à Tazão pela qual 0 patriota sin o 
nal A pis sua patria, procede do ad A 
Sais lectigo do amor da patria appite 
-— Previsões reaes. 


3 


“Ora, acho perfeito de uma, laculdad 

le que procede della conforme as leis Au, 
constituição natural. Portanto, assim como Sli 
seria acto perfeito da vista a visão em | 
de uma torre redonda, a qual na Verdade Saneia 
drada, porque segundo as leis do orgão e) 
pode ver de muito longe ; assim como igualm 
sophisma. não seria acto perfeito da razão Tt: 
não se conforma com as leis essenciaes do Pote 
cinio; assim tambem não é acto Perfeito da “lh 
tade livre a eleição feita por uma razão falsa os 
mente conforme com o estado subjectivo do q ' 
rante, porque a norma essencial da vontade q; 
é um juizo pratico qualquer, mas um juizo E 
co verdadeiro. | Prali 

Muito se enganam pois aquelles que fazem 
consistir a liberdadeno p oder de escolher entre, 
bem e o mal; pois se a vontade é -feita para 0 
bem, repugna que tenha como predicado q poder 
de escolher o mal... | | | 

Uma faculdade racional, diz S. Thomaz, não 
se dirige a toda,e qualquer cousa contraria, mas 
somente para aquellas que estão contidas sob 0 
objecto que lhe convem, sed cd Ce, que sub suo 
objecto convementi continentaur, pois toda faculda 
de só abraça o objecto que está em harmonia com 


“80. Ora, 0 objecto da vontade é o bem, log. 


tão deve procurar as cousas contrarias qu 
sub po Prehendidas sob a noção do bem, 1"! 
! po; comprehenduwntau. SENP j | 
devem “O CONVem esquecer que o bem e 0 mM 
jeito Par objectivos, e não o que parece tal d0 
SãO er À natureza encara as cousas gcomo A 
ot ro USer, E não como podem ser conhecif” 
POT UM sujeito, 
| º TAS A ER 
Ja q. 8.3. 1.ad 9. 
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E" pois falso qu se tire a alguem a liberda. 
uando se o impede de fazer q mal; pelo 

VA s : 
«ntrario deve diser-se que obstar a que se 


| um triumpho para a liberd: Eu 
o mal, é UM aliberdade. Do 
dizer excellentemente S. Thomaz hde 


nec est libertas, mec pars libertatis, sed quanddam 


“ibertatis sigaum. (4) 


E” certo que faser o mal mostra que O Sujei- 
lo é livre, é COMO Um signal de liberdade, mas 


não constitue a liberdade, como a doença é signal 


de vida, mas não constitue a vid à E assim como 
adoença procede de uma desordem innatural das 


lancções vitaes, assim tambem a liberdade do mal 


provem de uma desordem innatural das operações 
voluntarias. EPE CR 


Que podem oppôr de serio e sensato os poli- 


licos liberaes a essa sublime philosophia da liber- 


dade? . 4: 


“Por amor da liberdade falsa deixam que 


tada qual opere o mal, comtanto “tranquil- 
; ere o mal, c; que a tranquil- 
ade material da sociedade não seja perturbada. 
“ Porque. não aprendem a thegria da verdadei- 


9, ' E | jo j . “ : 
“ta liberdade 2 Não o fasem, e por isso a liberda- 


sa * Mais propria para tornar os povos es- 
' 40 que: para civilisal-os. No seguinte, 
veremos como assim é. DRA ado 


o o! od 22 Veritate q. 22. a. 6. elI Sent. dist. 25.q. 1. 
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ARTIGO D 
os POLITICOS E 4 LIBERDADE Chnygrj 


À LIBERDADE 
“4 Q poccado mata à liberdade. | E 


da mario e ornã O povo captivo. HI Destros " 
| mo 1. Jy. Torna impossivel a liberdade o 


en defiende a verdadeira liberdade d 


Nosso Senhor Jesus Christo disse : Qui fa- 
o ota servs est pecoati. TºoUCOS Mediiam na 
cit peccutu dilosophia que essas palavras contem 


bd pd 'S Contem 
qua ouvir O que a respeito nos diz o inimi 


Thomaz. 
tavel E o em, diz elle, é por natureza dotado 


de livre arbitrio, porque tem razão e vontade, à 
qual não póde ser couguba, posto que possa se 
“inclinada por algum agente. Quanto pois do al- 
bitrio da razão, 0 homem fica sempre livre de cow: 
cão, MAS não de inclinação. | 

De facto, o livre arbitrio algumas vezes é in- 
clinado ao bem pelo habito da graça ou da jush- 
ça natural, e então é servo da justiça e liwre lo 
peccado ; outras vezes é inclinado ao mal pelo ha- 
bito vicioso, e neste caso é servo do peccado € hi 
vre du justiça. Servo do peccado sim, porque po! 
essa servidão o homem é levado a assentir ao pe” 
cado contra o juizo da razão... livre da justica 


Porque o homem sem freio da justiça se precepi 
na culpa. | 


N É O ço 
dr porem notar, que este estado pol 
tado Poe Um estado de servidão, e só é E 
TON vera Tdade na apparencia, libertatem uu : 
omem, arma “Pparentem. Porquanto q » 
“AUando é movido SO pela razão, vere est 5” 


9 por um agente extranho ad 
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. conforme com à Tazão. Deste modo, aquelle a 
é O ofreio da razão não obsta de seguir a con- 
À riscencia, Não € livre senão na opinião daquel- 
cup mensa ser summo bem o adherir a tudo o 
le que. ] > 
ne se appe ecl... | x A 
Assim como no estado de peccado o homem 
é Servo do peccado, a que obedece, assim no es- 
“tado de justiça é Servo de Deus se serve a lei de 
Deus voluntariamente... É esta é q verdadeira li- 
herdade, e optima servulão, porque pela justiça eo 
homem inclinado ao que é coníorme com à razão, 
o que é proprio do homem, € afasta-se do que con- 
vem a concupiscencia, quod est maxime bestate. (1) 
- Esta profunda doutrina é confirmada pela 
linguagem commum dos homens. 

De facto, no sentido mais generico todos cha- 
mam: livre-ao ente que obrá de conformidade com 
os principios intrinsecos de sua especie. E assim, 
dizemos que a pedra: cahe livremente, que à arvo- 

/ te espande os seus ramos com hberdade, que O Ca- 
“valo é livre no campo, porque de facto essas ope- 
"rações procedem dos principios especificos do mi- 
heral, do vegetal e do animal. o | 
Portanto o homem é livre quando obra se- 
gundo o seu principio especifico, Isto €, segundo à 
razão, e não quando obra por outros principios. 
" E pois, se “ente livre é aquelle que obra em 
— Ntlude de um principio proprio ao seu ser, é Se” 
“00 que é movido por um principio estranho, 
“aro que q homem é livre se segue a Tazão, é” 
“SCravo se segue os sentidos, que são estranhos à 
àlureza racional. da dãos 
é q, AQUi está a base dos direitos dos cidadãos, 
0s deveres do Estado. Os cidadãos não pote 





CD= CDs 


1) m Epist. ad Rom. c. 4 lic. 4. 
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m nome da liberdade 3) Pratica de eo 
» Estado póde legalmente garap ita 
emos, fica ainda Mais A bos 
ao principio libera] qe qi 
Ig. 


exigir 6 
àe nem 
más, Né 
Pelo que dz 


a solução que demos 


a ferminado o fim na E reza dos Cida 
cumpre procurar incluir uid e arbitrio, Mediar, 
te à boa educação é instrucção publica, e a he 
pir áquelle fim. E uma vez assim formados 0 en. 
tendimento e a vontade, quem não vê, que obra. 
do-se conforme a organisação social, cada im 
obra. como quer *. é 
Por isto aquelle philoso pho diz, que não s 

póde tratar de uma boa. organisação social, sem 
primeiro determinar-se o fim ultimo da natureza 
humana. Não é pois, accrescenta Aristoteles o - 
primeiro dever da sciencia politica o indaga 
quantos São os cidadãos, mas quaes devem ser se: 
gundo a sua natureza. (1) Portanto não é ao nu- 
mero, mas aos costumes, as qualidades do cida- 
dão ao que mais se deve attender. . By 

Sendo um só o fim do homem e o do cida: 
a gds uma mesma definição, con- 

EA po mn e boa republica. (2) 

venda do er ade moerna parece ter sido in- 
Tam toda braile 05 póvos.. Os politicos " 
no entregue a de freio ao homem, e as 
Zombeteam das rt e à razão desregra a 
culpa, liberdade Fa quadas ideias de servidã” a 
Justiça, habito do mari Ae Iusbada: da. gra nais 
Proprias de sacy Peccado, e outras cousas, pt 
ral “estia do que de uma politica 4” 


dos 


é tolerante, 
“Deixemos a garrice: o a À 
108 à, SáCrstia e a tolerancia, e va 


f 2) dice po 3d 


mos 
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20 pribunal da razão discorrer um pouco sobre as 
rondições socios de um povo, que é ou servo dá 
mlpa, OU da justiça. ch 

fr. Qual é 0 cidadão que perde a liberdade 


rivil DO carcere, senão aquelle que quer servir aos 
appetites offendendo a propriedade, a vida ea 
honra de outrem € | , ae 
| “Qual é o cidadão que vive sob a incommoda 
vigilancia da policia, senão aquelle que obra 
“como quer, isto é, o discolo e o vagabundo, que 
fugindo do trabalho, ama as paixões voluptuo- 
sas? (1) A lei civil para acautelar a ordem pu- 
Plica, prende-o, tira-lhe a liberdade, aut in poe- 
nam, aut cautelam alicujus mal vitandi, como diz 
S: Thomaz. (2) .* E 
“Que nsrdado civil se podera gosar entre um 
povo escravo dos sentidos *. | 
A liberdade civil consiste no exercicio dos 
direitos do cidadão, que os exercita sem temor de 
ser impedido. Ora, que garantias tem essa liber- 
dade, senão a consciencia do dever de respeitar os 
direitos? E essa consciencia é vá no homem es- 
escravo dos sentidos. Os rigores da lei são IMpro- 
licuos para aquelle efeito, por que de a 
Um modo póde ella ser illudida. Logo a servidão 
ta culpa faz perder a liberdade civil. ra 
dep hds y mesmo resultado se da com à liberda 
“1 Seé justo que O 
; etade DE prejuizo Ea 
Dei ella no carcere, já que ex ; 
* adverte S. Thomaz, para. 6% 


= Ja 





cidadão, que abusou da li- 
ceiro, perca 0. 
jne foi dada. 
rcel-a cm bem 


abor. Etideo res la- 


4 138 a. 


IF. hor ) Voluptati corp orali opponitut 
a ad, q tantum impediunt voluptates. a 


à, 





a 






o dd Leg Ba 8.0 al 
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n não é justo tambem que " 
ET socied de, li À “se abusa della em prejuim Cy 
prdade PO io favor devia exercital-a; 
hem publico. a, To justifica d mudança, das oi 
Desse M m Estado. Porquanto um py | 
undamentaes rá vende tudo pelo que lhe é ny 
psoravo da GU E o, e por fim converte-se em cego 
p fhe causa prai sum astuto € loquaz demagogo, 


À e alguil «+ 
nstrumen nico ambicioso, 08 quaes lhe favore. 


ou le pre aspirando () dominio. 

cem as q + o voto aquem mais der, é para que 
Ven E 1a DrESã, favorecerá à candidatura 

lenha Palo o menções sabe Não serem ou. 


apina. 
o e dar E digno da liberdade politica. 


diz S. Agostinho, é pacífico, 
ublico, com razão deve. 
lhe permitta eleger 0s | 


corrupçã é 
ca moralidade nao 

Se um povo, 
sisudo e dedicado ao bem P 
viver sob um regimen que | 
magistrados que governem à sociedade. Mas Se 
esse mesmo povo se deprava, e o seu voto Lorna 
se venal, e confia o poder a scelerados € perver- 
sos, é justo que se lhe tire o poder de dispo! das 
dignidades, e seja dado a poucos homens de 
bem. (2) | A ai | 
Esta opinião a estamos vendo todos 08 dias 
sra com as queixas liberaes de a 
hay liberdade ser po fencado qua liberdade, 1º IR 
senão que à Ni hi Pt, O que signo 
vo do peceado? dade é impossivel no, povo * 


Iê | 
!m povo escravo do peccado torna-se cedo 








ah . od ib | aa Tr pal? 
dbutitur potestate sibi data, me! bet 


À pit y 1 Il 
fer em as qui peccando abusus “5 e 
“22 6a 3 ado o venicns est incarceratiom 


Homo qui 
Lido 


a), Thomaz 1 9 (4. 97 A. 1 
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ou tarde escravo da espada, A verdadeira garan- 
ia contra O despotismo é a virtude dos governan- 
ps & dos governados. O procedimento anarchico 
o antisocial do povo escravo das paixões justifi- 
ra 0 uso da espada do despota. 

O nosso seculo Crê que a garantia da liher- 
dade do povo esta no ficticio equilibrio dos pode- 
res, e nas praticas chamadas constitucionaes. 

Vá illusão J E sem pretend ermos fallar ago- 
ra dos vícios Tadicaes do constitucionalismo, quem 
não sabe, que sem uma boa vontade não se obra 
constantemente bem? E que uma vontade má in- 
clica o entendimento a perscrutar meios de illudir 


| subumente € COM O Menor damno possivel os obs- 
] taculos da lei? | | ] 





ta fraudes. 


Sejam muitos ou poucos os governantes, não | 


ca 


é da forma. do governo que depende a sua bonda- 
de, mas do accordo das boas vontades. 


no governo monarchico, como no polyarchico? | 


Eis aqui porque a santa Igreja catholica, ver- 
dadeira tutora da liberdade dos povos, não faz e 
ua fez grande caso das formas de governo, e 
“M principalmente se esforçado para defiender o 
dncipio da autoridade, não menos que o da li- 
rr contra os inimigos de ambos, quer esses 
canos 98 se chamem monarchistas, quer republi- 


má = 
na ta SE dE Pein e o E ci a 
A me É Mid 


har Fi respeito dos governados pódemos racioci- 
Mesmo modo. Es 

tanno POVO virtuoso é sempre timido pelo '- 
Mente” p UT Povo immoral é corrumpido é certa- 
PPrimido e despresado. 

" Quando o homem serve a razão e domina os 


17 
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D'ahi o proverbio- “Quem inventa leis, inven- 


“Quem ignora que a tyrannia é tão possivel 


- e see a mn - 


O los 


“conte toda a força de sua digna, 
juta à tyranhia contra elle, e, 
30 admira à Irlanda, que sonhe, 
e ons sensiveis para CONServar ty, > 
erica” o onde já se vio na vida legal que? 
u o resistencia à UM governo poge, 0. 
antar, pela maior das byranmig 
+0 de um povo, do que aquella que ato À 


S, 
de 


sem premio tantas virtudes. À 
Nas virtudes de um povo esta a um tempo | 
assim à maior garantia de sua liberdade, comoo 
mais terrivel obstaculo 208 golpes da Lyrannia, | | 
Pelo contrario o povo entregue aos sentidos | 
- é fraco, pouco-a pouco perde o sentimento de sua | 
dignidade e dos seus direitos, torna-se ncapai 


nho, porque à Divina Providencia não deixar 


de fortes contemplações, donde nascem os fortes 
propositos e a energia do obrar. Não se póde er 
quer contra O colosso «que o opprime, € sacrifica 


toda a sua nobreza, com tanto que lhe deem pé 
nem el circenses, | 


De qualquer lado pois que se considerem j 
cousas, se vê que quem pecca é escravodo dei 
e, talvez como consequencia, escravo da força bruM 

NY. Que nos digam agora, quem defien pe 
Causa da liberdade do povo, se nós que foi q 
nos à liberdade moderna, ou Se aqueles ii 
leffendem e propagam? Se nós, que sustenta. 
à atonomia do povo, o sujeitando ás virtudes = q 
tás, ou Ny aquelles que lhe concedem licença ão 
vrer, tallar e obrar. contra a Igreja, mestra 
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rtudes, e excitando o: | | 
nellas VIH , € excitando os apnetites 
immolam ao Deus Estado? appetites tudo 


O Estado quer livrar o povo das leis dg 


“Joteja, leis de Justiça e de santidade, e pretende 


libertal-o do jugo da religião e da moral. Não se 
iluda porem O povo; porque quando as leis in. 


“justas 0 Opprimirem, não poderá protestar e recla- 


mar em nome da religião e da: moral pregadas 
pela Igreja. FEZ 

“Como poderá o povo dizer ao Estado—não 
te obedeço, porque mandas a injustiça e a imqui- 
daule—elle, que se deixou illudir e despresou a 


“mestra da verdade e da justiça, como poderá in- 
vocar a sua protecção ? | 


E o Estado que caso fará de semelhante re- 
clamação do povo, se já mostrou com o systema 


- da liberdade não. respeitar a Igreja, e gostar que. 


VT em 


: es , a , ' 





o povonão a respeite? - 
Portanto tendendo a liberdade moderna ao 
cnervamento do vigor da razão e à apoteosi do 
Estado, é manifesto que destroe a liberdade civil 
ta politica, e por toda parte funda a escravidão 
do povo. ! | ps | 
- Eis pois que a sentença de Jesus” Christo — 
tu facit peccatum, servus est peccati, contem em 


“q ascetico sentido uma profunda doutrina phi- 


' OPhica e politica, favoravel a toda especie de 
pad, que é o maiot dom com que Deus no- 
“Ou a creatura intelligente. 
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o GEITO VA LIBERDADE DE CONSCIENCIA 
RO, GU” | | 7 
VERDADEIRO | 
| que é à liberdade de consciencia 
ario pasto na ordem objectiva da verdade nã; 
same j aid Ts a 
| Opens 4 intollerancia da Igreja. IV. A punição 
etivre. JL À jogo. Y. Punição do pensamento. In. 


020. ; É 
da heresta : tollerantes- VI. Todo tribunal é into). 
os 


coherene com os que erralm. 

| ancia para 

jerante. Toler 
ongia € aqui se trata, não 

cia de que ad 

A petarme ento que a nossa alma tem de 

hecimento é um acto 

essario : significa gde 0 Rm 

da rázão acerca do valor moral d aquel nes ms 

a nlgando se tal cousa deve ou não iids 

pe r nostram conscientiam dt a 

faciendum vel non facrendtum, 


omaz. (1) a 
- a ese consciencia é 
mesmo que liberdade de Jutzo pe juizo gti 
Ora, acaso poderemos dizer qu 2 poisSO 
vre? Sem duvida é livre da força pru e 
bre 0 entendimento só O intelligivel mento os 
dominio; qualquer outro agente € intel pô unia 
tranho. Donde resulta que pretender do sobrê 0 
verdade por mera força, sem ter O Eme a fôr 
espirito com a luz que lhe é propria, e 
na aceitavel, é uma tyrannia. o “esell 
Por outro lado A O entendimento 2, com 
uma verdade, que se lhe apresenta clara ECOS» a 
08 seus caracteres intrinsecos e eXtINS a nego 
nhuma acção externa póde fazer 
aquelle assentimento, exigido imper 


: esse con 


1) 1qUa Bet? 19 a. d. 
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na natureza do entendimento, que uma vez 
mes om relação com o seu objecto proporciona- 
poste óde deixar de conhecel-o e de julgal-o, 
“do Peretender pois trahir com palavras e obras 
À nvicções produzidas pela percepção da ver- 
+ é tambem uma, tyrannia. rd 
— dade qui a liberdade de consciencia bem en- 
“dida, pela qual combateram os Padres dos 
atro primeiros seculos da Igreja contra a tyran- 
- nerseguição dos Cesares, que pretendiam que 
Ê Dio Astãos queimassem incenso aos idolos da Na- 
| da contra 0 dictame de sua consciencia. Os actos 
Ee: doração só se rendem a Deus, Optimo Maxi- 
E F ao-seu Christo-Homem-Deus. SAAE 
Todos os martyres foram victimas da liber- 
dade de consciencia. Por essa liberdade pre 
tem hoje Os apostolos da nossa je jean) ira 
nos, que pretendem impor UM novo catf Dn =; 
"mor todos os meios que sabe aconselhar uma P 
 itica utilitaria. | 
Mas, se a Igre] 


m 


à combate pela liberdade de 


º E à que a con- 
consciencia é a invoca para St, qr ng pod E 
demna? A liberdade que à ig romana | 
liberdade do erro; a que ella de gos ind 
à liberdade da verdade. Vejamos papi 
II. Considerando à ordem obJe 


dade tem 
luta, ninguem póde negar que SO d verda 


; ue o objecto 
proporção com a intelligenca sá que 0 ver: 
: ee am 
desta é o ente, qu ndo na dese 


- Qadeir '0 COnSIS a ral com 
E do juin bn q nt, não tem a Separe o Ser ta 
à intelligencia, feita pala apre não é, nem tem 
qual à. Por isto 0 erro, ou 0 que ST 
dignidade, nem direitos. amittido por todos 
“O que disemos deve Sé pe 

"qe distinguem o ente do Né 

— Mperfeição. 
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Consistindo o verdadeiro em 
conhecido, ou segundo a bella defin: an 
Thomaz, nã contormidade do pensam. 
cousa— A daequatio rei es intcilectus, | 
tambem entrar na ordem subjectiva par; ia | 
a natureza do exercicio da razão DO acto je eta | 
tar ou negar assentimento ao que é verda pita | 

O ser das cousas se Os. COMMunica e] ' 
nhecimento, e julgamos dellas ne] lodo cm 
revellam ao nosso pensamento : donde 0 Nes 
physichologico de 8. Thomaz Cognitio es ia, 
cium quod cOgnuam, est in Cognoscente (9 mi 

Partindo dessa, verdade, os raci 
Jectivistas disseram que as cousas nada 
do que visões ou Phenomenos do ew: é i 
muito velho, pois como observa O Philosopho de 
Aquino, alguns Philosophos antigos, ensinando 
que as ideias das Cousas provinham do acaso e | 
Jue à verdade importava, uma relação com o en. 
lendimento, Concluiram que a verdade das cou- 
Sas depende do Nosso Pensamento, e que portan- 

tudo o que pensavamos. (3) 

Sie erro é em SUbstancia o mesmo dos del- | 
fensores da liberdade do pensamento. Porquanto 
2 SEU argumento achiles é este: Cada qual tema 


todos, renhuma, póde impôr a e 
lo dê iulo S: logo todos tem o mesmo dire 
nar por SLe dizer-— sto é verdade. . à 
dade & Porém, tendo como absurdo, ques. a 
Vaquello SSa “iCOntrar em dous juizos contr an” 
SaMento an Ho Principio inferimos, que 0 mr 
| “PPlicado de conformidade com a nO 





* 
| 
145 
a | 







principios naturaes, apprehende o ser real das 

a: e que por consequencia não é verdade 

“dO o que se pensa, Mas sómente aquilo que Se 

“Sá segundo a boa applicação dos Principios na- 

| quraes. o o pm i | | 

Com effeito, para que fim nos deu o Creador 

iqme do entendimento, se esse é incapaz de re- 

celar-DOS AS COUSAS COMO ellas são? 

Dizer que a Sabedoria infinita destinou uma 
iaculdade ao ser, e que no entanto elia não o póde 
colher, é um verdadeiro ultrage aquella Sabe- 
doria.- 84470 Em 
- Ha portanto um pensamento verdadeiro, e é 
o que é conforme ao ser da cousa pensada, é ou- 
tro falso, e é o que é desconforme com a cousa 
pensada. dá dg E 

“Cahe por conseguinte pela base à theoria mo- 

“ derna da liberdade de consciencia, isto é, a li- 

berdade de adherir a qualquer juizo. | 
“e de um lado o acto da razão tem uma re- 

“lação natural com a. verdade, e de outro ha leis 

segundo as quaes ella deve exercitar-se para ap- 

À brehender a verdade, é claro que a adhesão ao 

; midi " aa Violação “V'aquellas leis, contraria a 

É véio Pic espirito e por consequente não 

dra Ituir em direito, não póde ser uma li- 


0 





oi rar que alguem viole as leis do pen- 
“É, Neste » 1 se 0 perceber, e por isso erre de boa 
“Ai que ella o tem uma consciencia erronea, e ain- 
“Cesta é à O desculpe, todavia 0 direito que lhe 
Do Puramente accidental. 7 

“Onfo vor Sabem que o homem deve obrar de 
pot; Mei com as suas convicções, ou segundo 
We o q CNCia, mas tambem ninguem ignora, 

“ENE Tormar as suas convicções de ton- 








A ; 4 
1 . ' a] 
, . Va Po 
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eza LAS COUSAS, jet, » 
ade com á cam qr o isto “, ley 
formiud ronscienola mesh 4 
formar U pie de consciencia sendo q ya. 
Esta SL acções, todos tem o dever ql 
deira regra aa, para então julgar das Cousas 
rior de fo! mo conformar O Seu procedimento, ** 
| soe gra impossivel conadCêr à verdag 0 
"o uma causa, O SEU GITU SE Pavel, as 
ale procedimento, Tas Dão ASSIM se pogi 
dimento ê necessitado à adherir 
cerdade de qualquer ordem; € ainda. que na op. | 
tem scientifica ninguem seja obrigado a conhecer | 
à verdade, todavia se quer Julgar nessa. ordem, | 
leve formar uma. conscieneia Tecta pelo estudo, 
Se porém a verdade é de ordem moral, en- 
tão tema obrigação moral, o dever de conhecel-a, | 
porque a verdade pratica é a norma do procedi- || 
mento. a a | 
E portanto falso que todo homem seja livre | 
em pensar como quer; pelo contrario é sempre. 
obrigado a pensar a verdade. «A 
O direito que nest: particular todos tem, | 
consiste unicamente em que ninguem se póde 4 - 
Togar 0 poder de exigir assentimento do entendi" * 
Nento alheio sem presentar-lhe os motivos pr | 
E Os caracteres e as notas. port 
ra liberdade de pensar é LT" 








Eis Ware ' vel” / 
lios é “Ui porque a Igreja nunca forçou 05 2” À 


ENA | a 
“Judeus a crerem no Evangelho. 


Crer à ari | 
“acto voluntario, credere vo 


unltt na 
LS), (2) ea 






pisa ar À a js 0d 
Mumia “Ontade não se inclina senão dePº" | 
“9 entendimento. : 
1 119 | 
“O “0 804: ' p ; 
US Soma 9 9,4 1a 6, 


9) 6) j ' 
“Sh a.8. 
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Nada é tão contrario a religião, como cons- 
anger pela força a acreditar, porque a religiz 
praniso abraçada e cultivad: ] ep 
jove ser Ada Pelo amor, e não 
lo temor das penas e castigos temporaes. 
PE tambem é contrario a fé, porque ella não 
esultando da verdade immediatamente evidente, 
mas dos MOLIVOS extrinsecos, não attrahe necessa- 
iamente o assenso do entendimento ; mas o rece-. 
pe depois que a vontade o determina. Logo o acto 
“da fé é essencialmente voluntario, e nada repug- 
“pa tanto ao voluntario como a força e o temor e 
outros meios semelhantes. 
NI. O que até .aqui temos exposto esclarece 
"muito a questão da intolerancia, de que tanto ac- 
" cusam à Igreja; por isto e pela ligação que essa 
questão tem com-a liberdade de consciencia con- 
vem dizer sobre ella alguma cousa. 

- No racionalismo subjectivista concebe-se bem 
à tolerancia de todas as opiniões, porque, segun- 
do elle, o espirito não colhe a verdade em si, mas. 
- S6as visões internas, os phenomenos subjectivos, 
UU 0SnOumenovs, como se diz na eschola de Kant. 

Sendo assim é claro que todas as opiniões 

| tm valor, assim o juizo do febricitante que julga 
E a O assucar, como o do iterico que julga o 
k 1 amarello, porque tanto um como outro só 
“ Eehendem os phenomenos subjectivos da sen- 

ação. (4) | | | 


A mesma cousa se deve dizer da ordem in- 
“lectiva. a É 


; onça LAS, se pelo contrario a verdade está nas 
'S, € Nós não conhecemos as nossas visões, 


Vidado) Os racionalistas nem tem ao menos o merito da no- 
o Ma inter. erro é velho e S. Thomaz. falia delle. Si ea 
Ta, ge “iligimus, essent sólum species, quae sunt in ami 

na tretur error antiquorum dicentium, omne, quod | 

| “SS€ verum. d. 1 q, 85 a. 2. | 
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donde dizer 5. 8 Mlellectys n dá 
a ve causutum, (1) segue-se o e absurdo has 
fodas as opiniões 0 em r por | sm 
rum juizo verdadeiro, que Ola 
ha de have *0. e tod JU julga 
cousas taes quaes são, é todas OS Outros se 
sos é contrarios aquele. Ô 
“ P'ahi infere-se que à intolerancia, é Neces 
cia e rigorosamente racional; a verdade não Bá, 
tolerar O eTTO. | | 
A Igreja com à sua intolerancia professa 
duas cousas: 1.º que ella possue a verdade, 9: 
que quem a nega é culpado. .Os intolerantes pelo 
contrario professam: 4.º que ninguem possue ; 
verdade, 2.º que toda opinião é innocente, o que 
evidentemente conduz ao scepticismo e a immo- 
ralidade. Ta : 
A liberdade das opiniões só se póde exerci- 
tar em materia provavel; uma vez conhecida à 
verdade, cessa a liberdade racional do pensamen- 
to; a liberdade racional dizemos nós, e não a - | 
berdade plysica ou material, porque com esta 
póde-se até negar que dous e dous sejam quairo. 
“Póde nãoser um dever moral acquiescer a un 
verdade puramente scientifica, por exemplo, ns | 
as ideias são meio de conhecer o intelligivel, a 4 
a terra gyra em roda do sol; mas é um a cd 
sentir á verdade religiosa e moral-de que def” 
de a moralidade de nossos actos. | 
Negar essa verdade não é só culpa! 
tual, mas tambem culpa moral, porque é raso de 
mento que despresou aprendel-a, tinha efeito ap" 
ENA, e a vontade podia para esse : | 
Picar 0 entendimento. o contr 
**. Os livres pensadores Jevantarm-s | 


a SOR 
Tão tal. 





1) Iq.16a,1 ad, 3 6 loc supicit. 
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qireito da Igreja de punir a heresia, e a aceu- 
0 de violar à legitima liberdade de consciencia. 
cam A Igreja não obriga a ninguem a entrar para 
seio, mas desde que, mediante a Juz da ver- 
conseguio que a sua doutrina fosse volun- 
omente abraçada, tem direito de punir pela 
“a exterior (sanção do direito ) aquelle que in- 
iringe 0 dever à que voluntariamente se sujeitou. 
A racionalidade desse procedimento se evi- 


dencia pelo seguinte dialogo entre a Igreja e um 


neretico. | oi | 

— TergIA.— Ou crês no meu ensino ou te pu- 

nirel. aa (E | 
HereTICO.—Pois hei de ser - obrigado a crer 


o que ensinaes, contra o dictame de minha cons- 


ciencia - 
IgreJA.—Certamente ; porque te digo a ver- 
dade, e a tua consciencia é erronea. 
-"HergTICO.—Gosto de haver-me com o meu 
juizo, porque estou tão convencido que não errou 
como estaes vós da vossa verdade. 
IereJA.—Mas à tua convicção é falsa e cul- 
pavel, Deus me constituio orgão de sua vontade, 
e disto é testemunha todo mundo, já que não 


existe especie alguma de creatura que não tenha, 


aitestado, por graça do milagre, a bondade de 
Deus a meu favor. (1) Deves-me reconhecer por 
tal, desde que Elle te concedeu a luz da verdade, 
Pela qual vês que és obrigado a te dirigir, para o 
a fim por meio da verdade de que sou deposita- 
à À tua sujeição voluntaria era necessaria para 


espec. aa historia evangelica se sabe que em pos 
Ar a st r Creatura Christo operou milagres, para o e 
0s demo + dOUtrina ; nas creaturas espirituaes, expulsando 
- 0. TOS ; nas corporaes amainando o mar tempestuo - 
Vede S Milagres são os argumentos da verdade da Igreja. 
"*MOmaz 3p.q.4ha. 1a.4. 
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to tornares meu discipulo, e SUjeitando ta - 


r E e 2 hs: | 
reste mais do que 10607 heces VOlUNtarmamen f. 


dever. Por isto deves ficar na minha : 
não te é licito resistir a minha doutrina 

- Hererico.— Comprehendo que se di 
nhecesse em vós o dom da infallibilidade d ne 


Um 


SChola 


sem mais nada assentir 40 VOSSO ensino , age; “Tl 


ASS 
em outro tempo pensei, Mas agora penso de N E 


modo pelas Juzes que me tem dado o progresso : 
sciencias, ao qual se deve a dissipação de ta o 
erros ensinados como verdades. o 
E'-me pois lícito sublrahir-me à vossa gyje: 
ção, visto que o titulo de vossa autoridade mi 
existe para mim, que creio que sois fallivel. 
IGrEJA.— (Como assim ! Pois fazes depender 
o dever de ouvires o meu. ensino do. Juizo que ou- 
tros fazem da minha infallibilidade, de modo que 
ha ou não tal dever segundo se forma ou não 
aquelle juizo? Não vês que isto é um erro? O de. 
ver de crer em mim nasce de ser eu orgão infalli 
vel da verdade, necessario ao fim do homem; 0 
Jutzo dos otitros não faz senão reconhecer esse de- 
“et, Mas não o constitue, e quando o não reco- 


Nhece nem por isto o dever deixa de existir. Se 0. 


Perdas o por negligencia ou malícia, 0 JUIZ 
Array é culpado, e por isso merecedor de pena. 
= “ Cas0 estas tu, Tens a luz da fé; humilha O 
cão dimento, despe-te de ruins paixões, é tom. 

à Julgar bem de mim. Porquanto se à rate 
“Natural obrando rectamente al cança à verdade 1º” 


tutal, allumiada pela luz da fé, obrando S 


direcção desta. | Gir 
infalipilidade da ci USA a verdade sobrená 


| à Igreja --credo sanctam 
ÃO te Parece pois ir. 
o) “e POIs que t nir se ndo 
que ensino 3 que te devo punir S> 


ÍERETICO, — 


e 
E 


| . euro 
—Admitto que eu esteja nim | 
que não possa eu subtrdr 


] 
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joridade, uma vez que declaro não que- 
possa at arte da sociedade, que presedis. Que- 
por ralar, e desde logo deixo de ser culpado de 
r0 à diencia às vossas leis, que só se referem aos 
Jeso convivem comVosco. | 
quê TonnyA.— Com esta escapatoria empioras a 
causa. Se eras rêo de perjurar um só artigo, 
nto mais não seras perjurando todos £ À so- 
odade religiosa não é uma Academia em que se 


ué 


otra ou sahe à vontade; mas é uma sociedade - 


nbrigatoria € necessaria : os seus. membros tem 
impresso um caracter immaterial indestructivel, 
ne é 0 signal de sua participação nos bens della. 
Pelo baptismo, que é a porta por onde se entra 
para à Igreja de Deus, se recebe ó caracter espi- 
“tal. O homem baptisado é sempre subdito da 
loreja por direito. Cs | 
Portanto eu te excommungarei se teimares, 


“isto é, te separarei da sociedade christã, mas não 


penses que assim te fasso o gosto de sahires de 
mim. Isto é só uma pena pela qual te privo dos 
bens dos fieis, ficando tu sempre preso pela alma, 


porque tens todos os deveres dos christãos, muitos 


los quaes pela excommunhão não pódes satisia- 
et, e todavia, és réo da transgressão delles. Me 
Promettestes ouvír-me sempre? E não violas hoje 
“ssa promessa? E não sera justo que sejas pull- 
0, como qualquer outro desleal? cs 
Que poderá mais oppor o heretico é. 
“Toda a força da liberdade de pensar está des- 
'uida, porque tal liberdade não existe na ordem 
Tal, nem tão pouco para aquelle que não SO 


4 j | 
e, mas póde conhecer a verdade necessarla- 


08 def; Não se deve punir 0 ponsamanto, ia 
O e “lsores da tolerancia universal. ETR 
Tue “Ppõe à acção externa, unica materia s 
* Cale à Jurisdição dos homens ; portanto qual- 


+ 


E! AR 

se pre | 
t 

J b 
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a (rençd» uma Vel reto Pertur. 
wo soja aial não deve ser punida de Modo 
Jdd; 


algum. 0. untava Voltaire, Será | 
ve pois entá cidadão SÓ crer em sua raãd 
mettido à E essa TAzdO apimagem OU Enganad, 
pensar O 4º im, uma Vez que elle não pertw 
jhe dictar* » es não depende do homem crer 
a ordem; mm aepende delle respeitar Os usos d; 


cn tri (ras se colhe que, se Crer, ounão | 
jependesse do homem, poderia este ser pu. | 
crer 4 


CE tando não crêsse bem. Ora, quem não sabe 
di o é um acto voluntario, e que o assenso e | 
qu, TONER a | 


a” luz da fê não determina necessariamente 0 
entendimento ao assenso, porque do ma rapá 
ta o seu proprio objecto, Isto &, à evidente q 
telligivel, | aê E A 
Por consequencia O entendimento por np 
é satisfeito, nem determinado ad wnum, Mas - 
cebe a determinação da vontade, que se move ne 
losmotivos da fé. Por isso se diz que o enteno” 
mento do crente € captivo, porque esta ligado 
ua objecto por motivos que lhé são estranhos. 
a D'aqui resulta que, se conforme diz Voltal 
rj um acto depender do homem, para é | 
e ri como a fé depende delle, io 
ção né po — não vê que é uma rp 
| Nição a qu 5 de modo con 
ao um deve crer? q em crê de mo 
Mo ; y PARA | rel 
Pólo Ser permittido a cada UM R 
de certo nn , o pensé 
“So pretenderá que 
1 Praité E, 
A) De “Ur latolerance c À 
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pre cousas visiveis; nos corações só Deus 
gas isso não prova que se não puna o pensa- 
b- to indirectamente, pensamento, que aliás é 
y quem torna punivel a acção externa. 

0 om effeito, só se punem os actos externos 
oubar, matar, etc., porque procedem de um 
msamento, é de uma vontade má, isto é, de uma 
ronsciencia culpada ; pois se não fossem imputa- 
»is não seriam, punidos, nem sairiam da esphera 
gramente material. 

A lei penal ao punir os delictos tem sempre 
ob os olhos o pensamento e a consciencia, que 
jornam imputavel a acção externa. 

A Igreja nunca punio a heresia interna, o 
simples pensamento, a não ser no fóro interno, 
no confessionario. 

Mas no fóro externo, no qual propriamente 
tabe a cvação, ella tem punido a heresia fallada, 
escripta, etc. E nisto não só se porta na linha do 
direito social coativo, como tem tido o merito de 


ser coherente comsigo, entretanto que os políticos: 


lolerantes são incoherentes e contradictorios. 

A Igreja-pune a acção externa heretical, por- 
que reconhece uma culpa no pensamento d'onde 
iQuella acção procede. Pelo contrario os polii- 


“OS admittem o principio da liberdade do pensa- 


-  .. o 





em 2 que a Igreja condemna, e depois punem 
ie es que obrando pelos dictames de sua cons- 
“a perturbam a ordem publica. 
ão é isto uma manifesta contradicção * 
laquel! O homem não era rêo por crer pesso gi 
"ão é dogma, porque não depende delle crer ot 
art como é réo quando obra conforme à SUe 
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f vo seja punido emquanto fica na inteligencia. 
no da autoridade social não póde cahir se- 


à tolerancia universal pois, admittida como 


ol) QU 


4 gundo H Tor Sa. 
inc. impossivel toda punição na SOtled,. 
mento, deve Se 
de Ut “a a quem h 
ns codigos penaes não Professam 
mo SUDjectIvO das OpmnÕeS Tespeitani 
cional —  rripunaes civis condemnarem 
assim vemos 08 — lhes import 
E assim 1 munista, Sem  HNpOriar 0 sy 

roubo do com sf propriedade e um roubo. 
pensamél 0, | o senso commum O bem CO mal 
a Yb ira dem do juizo humano, mas são 
e privação de entidade de valor ob. 
| tependente da propria natureza. das cou. 
joctivo, df nensar o homem sobre elles, 
sas, pense la » não depende do juizo hu- 
Tambem Ú deve E cistir para aquell 
ano. de modo que deixe de existir p a É, 
so xo tel-0. O juizo só é necessario para 
que penso pr E: tendo à natureza dado a to- 
reconhecer o dever, & nhecimentó 
dos as luzes precisas para esse 60 ati de. 
Aquelle que allega não ter reconhecido 0 ras é 
ver, 0 senso commum responde, que Code CO- 
tictames da consciencia, pelos quaes se P a viii 

- nhecer a verdade moral, guia necessario da 
social. God na 
Eis aqui porque todos os U pedia 
lerantes, ph Inexorave Imento rom quê 
convicções que se oppõem aos dogmas na 
descança 0 edificio social. ra gpitall 
“Em vão os modernas revolucionário gui 
contra a tyrannia dos governos que punel pensir 
lictos politicos, porque procedem de um epeitar 
mento innocente, e todas as opiniões Sa quê 
veis: os tribunaes continuam à recon Je cial 
po birar o rebellar-se contra a autom pe 
dores um grave delicto, ainda que & o 
Tebelde pense de outro modo. . ntolera? | 

“lado é pois essencialmente 


'hunaes são into- 
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-Jem natural, condeminando as acções prove- 
"antes das opiniões contrarias às- verdades so- 
pontes | 


1405» , . [é . ' 
“que maravilha é pois que a Igreja seja in- 


perante? Ella possue a verdade positiva e mo- 


al 0 40 christão que obra em contrario, ella 
at proporcionalmente O mesmo que faz o Estado 
cidadão delinquente. Um e outra exercem o 
seu pôder coactvo directamente sobre O acto ex- 
erno, € Wuctirectumente sobre o pensamento. 


E nem a Igreja poderia punir a predica da 


heresia, nem'o Estado a da rebellião, se não con- 
demnassem como culpados os pensamentos donde 
provém a heresia e a rebellião. | 
Pelo que fica dito, bem se póde Ver o verda- 
leiro cenceito da, intollerancia da Igreja em rela- 
“oa liberdade de consciencia. E mata 
Ella não tollera o erro, nem lhe reconhece 
os direitos da verdade. gana do aa 
Mas é uma insigne mã fê dizer, que a Tereja 
Não tollera aquelle que erra, é que os christãos 
Tela doutrina da intollerancia da Igreja devem 
Odiar aosprotestantes, schismaticos, etc. . | 


Adr erro e aquelle que erra não são a mesma 


as ha an erra além do acto de adhesão ao erro, 
Uma it seu, (o que é objecto de odio) tem 
tidago Lota nobre, capaz da verdade e da feli- 
lado o o 146 é uma cousa amavel, e por esse 
Tue erra deve ser amado. 
tive heretico por adherir 40 ETTO contra a fé 
lo Tremissivelmente perdido, e transforma- 
1h, com, Ónio, inimigo de Deus, deveriamos odia- 
à Wntade ; O LIamos aos demonios. Mas como à sua 
ita cr, CAPAZ de salutar mudança, isto deve ins- 
Ee. dNça ao christão, e animal-o a que com 
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A |) je 


sg)O: RE 
odia O heretico emquanto hem | 
ue aborrece a0 impio e; .º 


' y 114 Lo ) 
sico, imita did sunt Deo mpwus el impie, 


grrO» À À phristão 


js a quvida O observador psychologico | 


a versão nn hem que abraçamos; como pelo co. 
verdade MmOS inclinação para aquelles que por. 
trario se "0MO nós : d'onde dizer a. Th 
sam e querem & “principium unionis, jr 
mar: - SiCUl umitas es prum 4 ) umonis, it 
amor quo quis dig seusum est forma et radir 
aniciuLe. RS do ND ro gp o gi 
E d'aqui sê póde inferir quanto é importa. 
te na sociedade manter a unidade das doutrinas 
religiosas, se queremos ter união dos espiritos, e | 
à salutar communicação dos bens da vida. | 
Mas entre esse facto natural e o odio ea per- | 
seguição dos que erram a distancia é grande, é 
únda maior se considerarmos nos motivos sobrenas 
turaes da redempção, ao preceito novo de Jest 
Christo: Mandatum novum, do vobis, ut diliguls 
mvicem, (4) | | 


“ 


À j 1 S Tho i 6 h | 
- | a: XIV O, 2 q. 18 a. 6 eq. 98 a. Bad 2. 
E | 


| 

| 

| 

| 

| 

| 
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CAPITULO v 





DA JIBERDADE DE CULTOS 


ARTIGO 1 
() PROTESTANTISMO E A LIBERDADE DOS CULTOS 


“ mmarvio—l. Immoralidade intrinseca dos cultos fal- 
Rd, A liberdade de culto repugna com a Religião 
e de Estado. Inconsequencia protestante. HI. Só a re- 
E ligião verdadeira pode ser aeceita por Deus. IV. A, 

garantia do culto verdadeiro pela autoridade publica é 


de direito rigoroso. 


4 L. Basta considerar a liberdade dos cultos A] 
simples luz a ra para descobrir q sua intrin- 
cera immoralidade. 

Seca a verdade incontestavel que 0 culto red 
| vido à Deus é em sua substancia de inato E a 
ral, ainda. que em suas otarninaça p 

“dlireito positivo, se se torna publico 

E” à lei natural que dicta Fora ud Ss 
quio ao: Ente supremo, princípio é a quê P68 
dor e provisor de todas as cousa a a da 
reverencia e obsequio se manifestem desta, 


is positivas. e 
quella maneira é da alçada das leis po 
liclumine rationis nai 


e 
quod homo aliqua facial us pemierre catia, istud 
Seul quod haec determinato | f popa sed de MS- 
non est de dictamune rotbLONAS —- = 
Ntutione juris divina vel human. de determinai 

Mas qual 0 legislador que gua sUDS- 
0 culto? Deus mesmo 0 dé 
lancia, e nisto estão cont 





mbem q. 8% à: é 


O — 
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orque todos admitem. QUe Jesus Onyg, | 
jou uma religião, regulada por um codigo q. fm. 
«rmulado por seu ensino oral, à cuja Obser leis 
cia obrigou os seus discipulos. | V 
Para quem conhece a vinda de Jesus C 
to, é pois um dever natural o culto de 
por elle, como o é o culio em geral, 
Com effeito, 0 autor mesmo da le Datura) 
foi o legislador do culto positivo ; e se a le; nd 
ral obriga, por ser participação da razão etem. 
de Deus, obriga do mesmo modo a lei positiva i 
Christo, que é a Razão, a Ideia, o Verbo mesm 
de. Deus. sys: E 
Logo tão immoral é prestar a Deus um eu. 
to, em opposição ao que foi estabelecido por Je. 
sus Cliristo, quanto não .lhe prestar culto algum, 
“Mas, todos os cultos não podem certamenta 
corresponder à legislação de Jesus Christo, por 
que são descordes e oppostos entre si: logo só 
um pôde ser conforme com aquella legislação. 0s 


Outros são necessariamente falsos, e portanto im- 
moraes. E 


Q 
J 


a. 


“É possivel que algum individuo seguindo 
to dos cultos falsos, esteja de bôa fé; mass 
Cultos em si são intrinsecamente immoraes. 

Que poderão os tollerantes oppôr de serio à 
NOSSO Taciocinio? | 
“ali E rá Sabemos que os olhos delles a immo 

ria, nor e tOtharia condemnavel um culto, &º 
ria “XeMplo, o sacrificio. humano, OS dá 
o 4. “SUtuição em honra de Deus, à com 


n 

ão na Mulheres, e oútras praticas semelhan” 

Pratic pas, NãO é immoralissima a doutrina, ah 

vado por Wiraja a Deus com um culto " 10 

depende do fin Toda a moralidade de um! o SO 
M, 6ofim do culto é Deus. 
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- abraça O tim, toda a ordem moral é destrui- 
pão 5 como se pode abraçar o fim offendendo-o ? 
| da- os tollerantes modernos tem a singular ma- 
aia de querer honrar a Deus por um modo que 
neus não acceita, deixando aquelle outro modo 
no olle prescreveu ; como se Dens quizesse ho- 
jocaustos é victimas em vez de obediencia. Pois 
ão é melhor à obediencia do que as victimas, e 
não val mais obedecer do que oflerecer a gordu- 
ra do carneiro? (1) | 

IH. A diversidade de cultos em uma nação 
está em manifesta opposição com a religião de Es- 
tado, muito embora apregoem o contrario os pro- 


mesmos. | Ha 
Dada uma lei na sociedade, a ninguem é li- 
cito despresal-a, e muito menos violal-a e indu 
sir outros a que a violem. Ora, adoptada uma 
religião como religião de Estado, seguil-a torna-se 
lei, cesta não só requer que todos os actos da 
pessoa publica sejam positivamente conformes com 
ella, ou ao menos que não lhe sejam. contrarios, 
nas tambem que o espirito dos membros da socie- 
dade se dirija por ella. 
= Sendo adoptada uma religxão ie Estado, po- 
she estes casos : 4.º Ou o Estado tem que 
Abel ade está de sua parte, e não póde reconhe- 
: rir nos outros cultos, porque todo direi- 
tonsar ot titulo a verdade, e portanto não pôde 
“Dr na liberdade dos cultos, ainda que pos- 
SUmas vezes toleral-a. 2.º Ou crê que todos 


08 q = Es 
“Ultos são egualmente verdadeiros, e então não 












1 | e | 
“Am ) Numquid Dominus .vult holocausta et vicimas, et 
3 Mentia “IS ut obediatur voci Domini ? Melior est enm obe- 
% "dh em Lim Victimae, et auscultare Magis quam ofterre 
k dMetem. I Reg. e XV. 


testantes, sem procurarem ser coherentes comsigo 


| 
| 


do ' A 
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adopte uma religião, já 





9 à que A” + Z 0 
ja 1a7ãO Po ação injusto, € já porque não 
seria UM gue riterio religioso. Pre. 


pigaria (6 matasse de cultos que só variam 
na a entaes, tendo de commum q o: 
pratico oparehico, € o deposito doutrina), q ba 
mismo na cer comum a todos, porque na a 
dade Pº via UM SÓ culto com varios ritos. (1) Ma. | 
sencia. Se » de cultos differentes na essencia, tam | 
ntal-os egualmente verdadeiros e ag. 
como proclamar o indifferentis. 


e certo chamará religião, 


Resta pô 
cos os cultos di 


iradicção comi mae ga 
Em qualquer dessas hypoteses, Se vê que 


ama religião de Estado exclue a liberdade de 
cultos. | 
Mas não obstante os protestantes de hoje, hor: 
rorisados da intollerancia, admitem uma é outra 
consa, religião de Estado e liberdade de cultos. 
Os seus antecessores eram mais ferozes, porem 
mais logicos. ET E 
Segundo a observação de C. Cantu à Ingla- 
terra assassinou mais homens em onze annos paté 
protestanisar a Irlanda, do que a Inquisição 6 
todo o tempo que durou. (2) x 
Força é porém confessar que. os protestantes 
de então eram menos scepticos e menos indifferen 





ja di | cn al! 
hos , bi catholica ha o rito grego é € otima dis 
Igrejas arc Sos conforme Os costumes les pan à 
dy das parliculares, Esses ritos e costumes não dia 
“bstancia da re | ai 
em na do 
hias Dea nação hicrarchica; por isso ndo 29 g 9) 
a 1 à. conservados. Vede 3. Thomaz * 

) Hist. ui 
M. vol. 16 Fpoch, 15. 
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ab 
h eo E 
& 
“ASF 
K | 


: 1 5*) 
os 


co crrOs 


Tal 


— Potes 
vera? UMa religião verdadeira, mas não ha de- 
- Nrde 


E lelic; 


em, 3 em 


— partiam do um Principio inconcusso, qual e 
bs q verdade é necessariamente intollerante 


dE ai ed par 
Ú que o bem não deve fazer concess 


3] 

nal; que O bem final deve ser garantido aos eba 
pros da sociedade humana, que tende para aquel- 
o fim por PA da propria natureza. 
" Sem duvida os reformadores erravam, e er- 


ravam muito sustentando O erro protestante, ani- 
mava-os um odio feroz contra os seus adversa- 


os. Mas eram consequentes. 
Os protestantes modernos porém, reputando 


“ indifferente o negocio da salvação eterna, porque 


q fazem depender das opiniões individuaes, como 
não tem um fundamento certo, e não podem har- 


“ monisar as persuasões oppostas, cahem na tolle- 


rancia universal de todos os cultos, dando-lhe o 
nome de caridade fraternal. 7 | 
Vatel, bom protestante, é ruim logico, ad- 
mitte a religião de Estado, e no entanto admitte 
tambem a liberdade dos cultos. Toma como typo 
teste particular os gentios do Indostão, que são 
muto tolerantes, diz elle, porque crêm que todo 
wulto agrada a Deus, pela sinceridade da intenção. 
' Que felicidade para o mundo, exclama Va- 
tl, se esse modo de pensar podesse se totnar ge- 
4: Elle nada tira 4 verdadeira religião, que se 
o Abraçar com o mesmo amor, soffrendo cari- 
“aa ente os homens que seguem outro culto, que 
mM ser melhor. (1) din Agd End 
Nestas poucas palavras está todo 0 systema 
ante moderno. Rd 


tCpellir as falsas; "quem crê com intenção 
Fá az tudo o que póde agradar a Deus; a 
ade universal está na convicção de que lo- 


Droit des gens, t. 1.º. 16. 128 135. 


: ' : | 
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os são egualmente aceitos 
Que mais é preciso para elevar a systema q di 
ticismo 6 O ndiflerentismo é Cen. 
nº verdade que Vatel diz tambem: «q... 
vérnador à quem à nação confioy da 


dos os cul 


“ eme. 0 90 ae 
gado do governo, e o exercicio do poder sopçi 
no, est" obhge à velar sobre a CONServação da dr 
sjão recebida, do culto estabelecido Pelas leis : 
in droil de reprimir aquelles que pretenderem des 
truil-o, ou perturbal-o, (1) 

Mas, como sera possivel conservar q religii 
recebida e o culto estabelecido por lei, se se deixa 
liberdade aos ministros de outra religião e de 
culto diverso para pregarem como verdadeira ; 
propria religião, e como falsa a do Estado? 

HI. Supposto que haja uma religião verda- 
deira, é claro que só ella pôde ser aceita por Deus. | 
as outras são opiniões falsas, que Deus mesmo | 
manda pronibir. Ea ent | 

A opinião falsa, diz S. Thomaz, é na ordem 
das cousas intelligiveis, o que é o vício, que se 
oppõe a virtude, na ordem das cousas moraes, 
pois.o bem na inteligencia é a virtude. E seálei 
divina pertence prohibir os vicios, pertence-lhe 
tambem excluir às falsas opiniões acerca de Deus 
e das Cousas divinas.... D'aqui se infere que Noó 
pôde admiltir-se 0 erro d'aquelles que dizem se 

eos indifierente à salvação do homem o servir a Deus 

| orgao ia 5 | Per hoc air riste E 

Eds 7 dncentrum quod nihil refert cul sit 

“ao Um quacumque fide serviut Deo. 
og PAHO todos os cultos à 
Materia de dà Deus, devemos então dizer + 

é Teligião nada à certo, tudo Se ! 

) Loc. cit. e. 19,6 49º | 

) vb. 148 133. | | 
) Cont, Gent, L. 3 -4p7 S 4. | 


grad am! 
que 6 
edu 


+ 


— 
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parar o protestantismo. 


ata - Demonstrado que a plur 

; ntrinsecamente immoral, que as relações 
os é rreatura racional eo seu Creador e Re- 
anil «ão determinadas, que a caridade prescre- 
Dá o proximo ao bem, e à verdade e arre- 
erro, é consequente que assim 





-o do Mal 6 
falo d à Autoridade publica tem por 


dada mo 
os cidadãos, como 
fever prohibir a liberdade dos cultos, ou quando 
muito tolleral-a, se a desgraça dos tempos assim 
exigir ; mas nunca sanccional-a, porque a IMmmMO- 


lidade não se sancciona. 
«Proponham-se os superiores, escreve O pro- 
estante Vatel, encarregados dos negocios publi- 
cosa merecer constantemente a approvação de seu 
livino Senhor; tudo o que fizerem em nome do 
Estado, deve ser regulado por esse plano. O cui- 
lado de formar o povo na piedade sera sempre 
um dos principaes objectos da vigilancia dos que 
Bovernam, e d'ahi colherá o Estado tres grandes 
ntagens... A piedade esclarecida nos povos é o 
“ais firme sustentaculo de uma autoridade legiti- 
Já: nO coração do soberano é ella o mais seguro 
dam para a confiança do povo. (1) ; 
" Sobe o Isso é exactissimo. Mas como poderão 
Senho, Rpand merecer «a approvuação do seu livino 
São publico Nhecendo como um direito a trangres- 
Draticar-so do. culto determinado por Elle, para 
SE Outro ? 
ano poderão cuubur cm formar 0 povo nu 
ição Se 0 deixam livremente praticar a su- 
* OU Os cultos falsos ? 


” FO = o 





E 
) Lee, Cit, 8 195. 
E 20 


Digitalizado com CamScanner 





e agrocuba q prata de um por 
050 o adora“ Hostia. SaCramenta 
pa sta nega à divindade q, 


hrenatura 


3 Lo é 
À aque à marecidas & piedade no coração 


| |) 
christo» ida é º 
— Como asot que deixa JIVIC Grao à blasphe. 
de UM Sobe o dos cultos falsos: 
/ moral, O soberano 


a BO impiode ess0a 

ui O) pstado, Lelo É do Estado, C Cada um 
, ” 0 ndividualmente obrigados ao 
cidadão» K ulto inte no € externo, todos 
er no no nlto verdadeiro e a pro 
são O riga 08 À! nelle: q rofessa à religião 
hibir 05. gue o direito rigoroso de não ser offen- 
| religiosos € na pratica 


dido eu oã | 

religião. 
a gumas palavras sobre 05 caracteres essen- 
| “+igol delucidara melhor 





questão. a telado 
— sabido que o direito sendo une facu era 
moral de fazer uma cousa conforme com Os qi 
cipios da honestidade, deve ter po” Ee el 
dade, em que Sé funde, € deve versal SO Te | 
bem. Porquanto faculdade mort di, dade 
poder que Se impõe a0s es erdo 
e o bem podem obrar sobre O espirito. amei 
Mostrar 30 entendimento a razél porque * 
perturbação de um acto bom em i desvia 04 
Lu do ultimo fim, é ligar O entendimento e 0 
di d estar aquelle acto, que por 1sS0 +; 
lireilo fundado na razão, ou na verdade, que * 
seu titulo, | 
ia À | cito 
E A diflerença de um acto simplesmente Jut 
à UM direito está nisto ai ão gera 
de tia euteo nisto: o acto licito di so 
a outra parte de respei “n direito Pº 
contr de respeital-0 ; 0 | 
lrario tem por E des 
respeitado em por termo de relação O | 
virtude do seu titulo. 


E 4 
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— ão quer isto dizer que o direito nasce do 
aver correlactivo, como dizem alguns para con- 
m aos que falsamente asseveram, que o de- 
nasce do direito. Mas ambos procedem da or- 
eterna, da relação entre os meios e o fim ul- 
imo, ordem conhecida pela razão. De modo que 
, ração ultima do direito e do dever é a ordena- 
o do legislador eterno, a qual na ordem natural 
nos manifesta pela razão, e na. sobrenatural 
ela revelação. | | | FIG Lado 

para que pois se tenha um direito, é necessa- 

ro que uma acção seja ordenada por Deus para 
o ultimo fim, e que a acção contraria se opponha 
, ordenação divina. EE assim quem impede que. 0 


alho soccorra ao pai necessitado, quem obsta que 


o devoto pratique a sua innocente devoção, op- 
põe-se a ordenação divina, já que aquelle soccor- 
ro e aquella devoção são queridos por Deus. Em 


outros termos, uma acção é direito quando é con-. 


tra à razão perturbal-a, porque o que é contra à 
“ração, é contra a vontade de Deus. 

Appliquemos agora essa noção ao culto. 

O culto verdadeiro consiste no complexo de 
crenças, de leis e de ritos com que Sé honra à 
Deus e se cultiva o espirito para conseguir 9 ulti- 
“mo fim, a felicidade eterna. E” pois um bem é 
S! mesmo, porque é ordenado à0 ultimo tim ; ni 
- um bem respeitavel a todas às intelligencias, e 
que é desarazoado impedir as tetações da e 9 
ta com o Creador, do effeito com à causa, do De” 
Heliciado com o bemfeitor. FR 
- Oculto verdadeiro é por tanto ums ps 
tamtita, mas tambem de direta 26d tarmina- 
“mos que elle é necessario, porquê * e ne tor- 

Por Deus, cresce o valor do direito, pord | 
“Se um dever. 


é 
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Sendo pois erra pd póde ser um q 7 
erturbar o exercicio do culto verdadeiro Atei, 
E convêm notar que não se pertarh; 
sómente com violencias, assaltando as ana e 
escolas, apedrejando Os crentes, etc. Um o a 
é violado tambem com insinuações perversas “LO 
lumnias, zombarias, etc. e Ca 

Não tem pa semi tolerantes em que, cw, 
cedendo à imperturbabilidade das Praticas religio 
sas de um culio, reconhecem todavia 0 direito de 
exercitar praticas religiosas de outros cultos, 

Mas 0 que são essas outras praticas seniy 
perturbações das primeiras? Que garantia póge 
ter a propriedade contra: as violencias dos ladrões 
“se se deixa livremente ensinar que a propriedade 
“é uma injustiça, é um roubo? Que garantia tem 
+ unidade de uma sociedade, em que se deixa li 
vre a palavra para seduzir é transviar os seus 
membros? A E 
| O culto é essencialmente social, tem um pro 

f omo uma verdade 

selitismo, porque se offerece co! 


Ito 
To rtanto todo cu 
necessaria para à felicidades Ls d'aquelle fim. 


falso por si mesmo tende à pa ão se 
e offende o direito que cada qua 

induzido para o mal. gaira conta: 
induzido P verdadeira aireit 


- Por conseguinte é uma ageiro o direi 
dicção reconhecer DO culto ve em pO pnsina” 
de não ser perturbado, € &0 mesmo | 
a liberdade dos cultos. ' | 
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| ORDEM SOCIAL E A LIBERDADE DOS CULTOS 
a 





vio]. A liberdade dos cultos fonte de per. 
gun? hações sociaes. Il. Verdadeira causa do exercicio 

E cultos lalsos. HH. Todas as legislações antigas 
pndemnavam a hberd ade dos cultos. Cicero € Pla- 
ão. IV. Os governos liberaes matam a sociedade. A 


«alvação da sociedade está no Syllabo. 
( > 


1. Se bem considerarmos a liberdade de cul- 
ns em Si mesma, veremos que ê fonte necessaria 
je perturbações Sociaes, quando não gera o mais 
medonho indifierentismo, que por sua vez tambem 
edo ou tarde lança a sociedade no precipício. 
E' uma verdade incontestavel que a diversi- 
dade de pensar em materia religiosa produz ne- E 
cessariamente .discordia. nos espiritos; porque.o | 
| acordo ou à amisade depende da unidade do bem, 
| aque os amigos aspiram, e a unidade do bem 
“Moe possivel sem a unidade de pensamento so- 
“breelle, "a | E 
Portanto sem unidade de crença é impossi- | 
vel verdadeiro amisade; e dizemos verdadeira, | 
ira 9 bem a que se refere a fé é 0 fim ultimo. y 
as erga Consensius in unitate.fidei, diz S. Tho- 
 “X PrNCiprum communonas im charitate ; et 


j bo 3 " no & Wx6 .7. 
ai (O mn fidei excludit amiciiiam famiia- 





e LO pois estranhar, que aquelles que amam 
om domp oleiro hem se movam contra jos que 
EA E nas e praticas falsas procuram desvia-. 
ER ar crença que professam ? | 

Ste no fundo do nosso coráção um impe- - 


Kit mó 68 Edi Dr CO Aa ac nn a acid q 


E 1 | 
ME Sem is, XUI, q. 2a. 3d 1 
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rioso sentimento de aversão para Aquelas 
trariam o que nos é mais caro, ES que 
Não os odiamos por isto, mas a 
ainda que não seja senão pelo temor de “Vitamo, 
taminarem as suas ideias. Prohibim 08 con. 
nossos filhos, os nossos famulos e as E E O 
soas que dependem de nós mantenha O Des. 
com elles. D'ahi desgostos, rancores e corr. 8: 
Nem se diga que hem se póde viver dent 

com os dissidentes, se o deixarmos adorar em paz 
como lhes apraz. A isto se oppõe dous ds, 
: obstaculos; 1.º o interesse que todos devem 
mi | pela verdadeira educação religiosa dos que o 
bio são dependentes; 2.º 0 espirito de proselitism 

que domina em todas as religiões. 

ua " Supposto que a uns não importe ver os ses 
| Spa  pervértidos por mestres ruins, não succede 0 mes 
mo com outros, é especialmente com aquelles que 

“tem por dever natural, como os pais, por dever 

“de ministerio como os mestres e os padres, afas- 

e os seus filhos'e discipulos dos falsos sacar 

otes. | 


| 

| 

| E) De outra parte estes devem empenhar tudo 
| : 

| 


“on, 


[ mente entre os inexperientes. D'ahi naturalmente 
Ee Surgem não só desamisades, mas aversões postir 
ERR vas € às consequentes lutas. a! 
- Os sacerdotes tem o rigoroso dever de sa 
contra os cultos falsos, e os bons jamais deixar 
é 
) 


. rg 
de cumpril-o desde os primeiros dias do EN 


gelho. | ' 
Flles tem por missão dizer com 5. Joao div 


digaes Deus te salve—a quem tem doutrina 
* Sá, da VOSSA; » 


d0S Que se arr 


1)lex. 


” 
Ig 


=p 

Mm 
as 

o “Ss 
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ado differente En VOS: (1) ecomS. Judas decla- 

am que 05 dissi prsage SdO «IMPios que convertem 

graça de Deus ps xira; contaminam a egr- 

dd despresam à dominação e blasphemam a ma- 

estado. (2) Deltendem à Causa do fim eterno. 

» todo zelo, todo ardor, todo trabalho é sempre 

pouco em negocio de tanta monta. 

- Malsolirerão os dissidentes esse procedimen- 

“to, e d'ahi cedo ou larde nascerão discordias. 

- Não nos alegramos com as lútas intestinas, 

especialmente por motivos religiosos, e por isto 

mesmo desejavamos que fossem destruidas as suas 

causas. | | 

O culto verdadeiro é um direito rigoroso, 

- que comoqualquer outro direito, deve ser garan- 

ra pela força contra os que attentam contra 

E ; EO tistado “quem deve garantir esse direi- 

Se € que a elle compete a deffeza de todos os 

| ritos, Mitos 

E oie Mm social não póde o cidadão vingar 

E arma e e que lhe são feitas ; a sociedade o des- 
0: Mas re por seu poder o direito de vinga- 

impre a A, Estado desarmando O cidadão não 

É ir Cariri dever, a colera não tarda a tomar 

E assustador. | 

“Moser “ada disso succede hoje em dia, pois ve- | 

“hem tOdos os Estados modernos conviverem 


J. 
4 
+ BR 
, 
. é 
=) 
! 


ENO Os r q é 1º mu. 
| lgião Cuitos falsos * SO O lanalismo, € não a Te- 













Nes au entendida podem excitar as perturba- 
“sda Ea idas. Assim fallam os nossos apologis- 
, po lerantismo. 


SS | n 
ing facto poderia abonnar os tollerantes se 
“o de respeito reciproco das opimiões, 
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ora que elle só mostra um, 
a L e ; O mn, 
piritos entibiados pelo ve Sd 
Den, lo 


rostração “eeligioso ? 
o onde domine O espirito pa. 
a crenças religiosas sejam vivas ligo, 
0, 0 io À Itos fal > € im 
nssivel 0 exercicio dos GU SOS. SE estas qa 
Dmiltidos é porque 0 sentimento Teligioso é fra à) 
e tornal-o cada Vez Mais fraco, € 0 INtuito do a 
Feralismo com à sua liberdade de cultos, 
Os governos, aque mcum be a rigorosa Oh 
gação de protegel O culto verdadeiro de Seus sup, 
ditos, e reprimir os cultos falsos, são os Prime; 
ros a advogar a causa dos dissidentes, para ser. | 
vir ás paixões 6 as exigencias das seitas, cuja a] 
barda supportam pacientemente. | ne 
Quizeram subtrahir-se ao imperio divino dp 
Papado, que lhes combatia as paixões, sem 
lembrarem que conculcavam o direito sagrado de 
seus subditos e preparavam gerações de iípios. 
Sem a protecção desses governos inimigos de 
Deus, não veriamos os cultos supersticiosos m 
mundo allumiado pela luz do Evangelo ; não ve- 
epa ovado habito de julgar de egual va 
Eai: o e erro, a virtude e 0 Vicio, 0 ben 
belarii tas a “Omar O proprio interesse como 
Eis au rem l a 
Ciosos rato dm resultado. DS GUVELAUS un 
Es depor OS Seus póvos. | ia 
timamente . Pino às seltas* Bossuel ea ] 
a gem conter-se na tolerancia £ | 
diferença de . Hadeiro designio é occuliar à A 4 
"ncia da, to| “iglão sob a misericordiosa aPh 


S'ancia civil. nal 
Molerantio "elexto de tolerancia civil, 0 pri? , 
- ; alholico tem reduzido a socio À 

Vemos, Nlilferentismo absoluto em 9º 
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ssa egualdade do bem e do mal, do verda- 
“e do falso C tão contraria à Nalureza huma- 
dio ordem social, que não se conhece um povo 
ai algum tanto policiado, que tenha pratica- 
anauella tolerancia. 
4 “A rodos tem comprehendido que é preciso hon- 
ar à Deus, € que quem não o honra e o blasphe- 
ma, não respeita lei, nem autoridade alguma ; 
“tem comprehendido que quem se oppõe ao culto 
verdadeiro (ou que se crê verdadeiro ) é inimigo 
ta sociedade, que não póde conservar-se sem 0 
respeito a Deus. | 


Bis aqui porque a intolerancia era mais ou 
menos commum em todas as legislações antigas. 
Us hebreus não ousavam exercer o seu culto 
ho Egypto para não irritar os póvos contra si. Os 
Persas não admittiam estatuas nos seus templos : 
quebravam as do Egypto e da Grecia. 


às cidades do Peloponeso tinham leis rigo- 
contra o atheismo, e baniram o atheo Dia- 
S. Os ephisios perseguiram Heraclito. como 
pio. Os gregos combateram nas guerras dos Am- 
Mictriões. Antioco Epiphanio, Eupator, e Deme- 
(a SUGCESSOTES de Alexandre, perseguiram en- 
“arfadamente os judeus por causa do seu culto. 
dos ho expellio os philosophos dos seus esta- 


É istas Ultas cidades gregas baniram os epicu- 


E 4 


sas 
BOTAS. 


ad Civilisa da Athenas ordenava aos seus ci- 
“torna Juramento publico e solemne de con- 
— Citar O -se tom a religião do Estadoe fazel-a res- 
— Mrigaya "Ohibia os discursos contra os deuses, e 
* do p. 2 denunciarem os atheus. Em virtude 


“Mio a qo tigOras foi processado, e sepoz a pre- | 
Alceh 


lades correu risco de ser a E 


/ 
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roteles foi obrigado a tugir. Estilpono | 
pado. Auaxagoras muito a custo escanor Lt 
io. Frina foi acusada. Aspasia dever R po 
is lagrimas é á eloquencia de Alechiades Vit 


mo Pericles, porque deifendeu a sey Mestre Mes, 


“xagorasatheu, foi citado a0s tribunaes para d Da. 
der-se da suspeita de atheismo. ellen, 





O poeta Eschilo sendo accusado de | 
lado irreverentemente dos deuses, esteve e mo al, 
co de ser apedrejado, e O salvou o sen frite Pis. 
mostrou 40s athenienses ter perdido uma, 
batendo por elles. O poeta Euripedes pela. mesm 
razão vio O povô interromper à representação jp 
uma peça sua. Socrates foi condemnado a cient; 


- Roma tinha uma lei que dizia: Deos pers 
grnos ne cotunto. No, anno de Roma de 295 se. 
nado determinou, e incumbio os Edilios da exe. 
CUÇÃO, Ne qui, mise romani dii, neque alio more 
quam patrmo colerentur (Tit. Liv. 1. 9 n. 30); 
em 529 es Edilios foram aceusados de indolente 
ano renovadas as mesmas leis (Ibid. 


SU e 
Mao com. 


A Et di? eme 


| Innumeraveis decretos dos Pontifices e Sena- 

cotar 4 Droscreviam as religiões estranger 

road À me euterna feri vetarent (magistratus» 

Msc due disciplinam sacrificandi, praeterqui 
—  TEMAMO abolerent (Tit. Liv. 1. 390. 16): 


Wuitos outros factos se podem referir. 


Mesmo rg ignora a perseguição dos ch! E 
o e ri OS Imperadores Trajano, Marco Al 


io e outro: 

Tost Os anti Jhos 
o ; LOS seo S conse 

atão e de Cloro, 2 egutam O 


| 


jstãos 


i 
, 







A ago PR 
Sublala “ntença deste — Pictate adverso os, É 
una, em ÃeS etiam et societas humani 90º 06 

excellentis SM . pão 


“UMA Virtus, justitia, tobbntu : 
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| nião de beato, é uma verdade profunda- 
pi O pilosophica. (1) 
pen mpiedade perverte profundamente a von- 
| > uma VOZ pervertida a vontade não ha laco 
“quilo “no resista. Profundamente dizia Platão : 
old. hun amao soctetatis FUNDAMENTUM convellit, 
une sonem convelhi. (2) 
qu “Não é artificial o vinculo que liga a religião 
dade; é natural, como é o que prende 
copa religiosos com Os sociaes. A rebellião re- 
€ a traz comsigo a social; o homem impio é um 
mo cidadão. Os ultimos tempos da republi- 
E mana. offerecem um exemplo luminoso dessa 














E E ——————— ——— — a — = 


sentimentos perderam o seu mais tirme sustenta- 
“culo. A saneção das virtudes publicas foi aniqui- 
lada; o egoismo, a cobiça, o espirito de revolta 
venceram os costumes do tempo passado sobre que 
“S“lundava a constituição do paiz. 
- “Então Roma entrou na carreira das discor: 
às civis; então os Marios, os Sillas, os Cezares 
“0 Pompeus, os Antonios e os Octavios trouxe- 


add Di dá 
o . 


mi 5) Póde ver-se a demonstração dessa verdade em Ros- 
—Cessid 08, del Dir. v. 21, 2 p. 1. Ao reconhecimento da Ne 

amçnde da religião para a existencia da sociedade, Licero 
“Miva, Uta à preciosa confissão de que a religião deve scr 
lc não ter nada de fingido c simulado. ln specie au 
egg O Simulationis, sicut reliquae virtutes, dA io. 

ot; POtest cum qua simul et sanctitatem, 4 retigio” 
Necesse est; quibus sublatis, perturbato vitae ses 


poisna confusio. De Nat. Deor |. 2. 
Cleg. 1. X. 


2 
> 
> 
—- 

e 2) 
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ara à corrupção publica O tributo ( j 
articular; pois Que nesse tem A 
e crimes, aquelles que se diziam 
a antiga constituição, eram tão M 
rompidos, como aqueles a alacavaim. py 
assim que os dous antigos aliados à religião ,; 
constituição, depois de serem pOr Muito tem 
sustentados, ambos acharam-se à um tempo py. 
vados de seu apoio é entregues aos golpes dp 
seus antigos inimigos.» (1) | | 
TV. Para esse resultado caminham hoje as 
sociedades sob os governos chamados liberaes, 
Em homenagem à liberdade universal saci. 
ficam as crenças publicas. O cidadão religioso p 
tão respeitado e galarduado, como o impio que 
se declara nos recenceamentos publicos sem vel: 
grão ! | | Ee 
Em nossa opinião em um Estado civilisado 
o homem impio deve ser considerado como inca: 
paz de exercer o menor emprego publico. | 
“O homem religioso póde violar o seu oficio 
póde delinquir e rebellar-se; mas não o lara po 
força de seus principios, mas por calculo vícios 
e por paixão. O impio porém é criminoso € 1” 
belde em virtude dos seus principios. e: 
Os impios, que pedem a liberdade da im” 
dade, estão sempre repetindo, que esp 
honestidade natural. Mentira ! A honestidade”. 
tural para elle é a satisfação das pecessidaca 
Vida presente, Para elle só ha peccado em E DP” 
Os appetites sem satisfação. Em havendo o sell 
Portunidade atacam a ordem moral € IO 
nenhum escrupulo e até como um dever SUL Ts 


Rousseau queria que fossem banidos 


ram poi 
corrupção P 
miserias € d 
deffensores d 


1) Hist, dente 
rod p 40 Se la destr. du Paganisme en 00% 
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ue não abraçassem a religião civil es- 
Cada pelo Principe, porque «importa muito 
“ql do que todos os cidadãos tenham uma re- 
E so Está ne 0s faça amar os seus deveres.» (1) 
“J99º estados modernos desprezam a lição do 
vs prestam toda consideração aos cidadãos 
mesu nfessam não ter religião alguma ! 


“mos, por que se em materia de crenças religio- 
“do compete ao juizo individual, não tem 
“io direito quem ré no catholicismo, do que 
Dan NãO quer crêr em Deus e-na fida lutura. 


“ema em Deus e na inmortalidade. d'alma $ à cms 
porque esses dous dogmas são verdadeiros Mas 
todos os outros dogmas são verdadeiros, e a te 
“ nelles não é exigida. si 

- Será por serem verdades necessarias ao fim 
lo homem ? Mas todo o catholicismo 0 é, e toda- 
- via não 0 exigem. q 


“oculto, e todavia não a exigem. E fd 
"A consequencia logica das chamadas libel- 
lades modernas, que servem de programma aos 


“* “sociedade. es 

“A separação da ordem civil da religiosa, da 
— “dem natural da sobrenatural precipitará Os pro- 
- *HOS governos separatistas nos horrores do com- 
— (Mismo e do socialisino, para onde a olhos VIS- 
SS seitas conduzem a sociedade. | | 
a licos despel- 
pois necessario que os catho ih» 
“tag, Tesistam e lutem para rito que 

' Preeiso é que reivendiquem os Alle 


Cont. Soc. 1. 4 c. 8. 


-, |, , 
e 
E ias E» 

4 


E) 


A 
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quê ” para fallar a verdade os politicos são lo- | 


| 4 “Porque ha de 0 Estado exigir que o cidadão. 


| Será por serem necessarios ao fim social 
“ Masa este effeito tambem é necessario à unidade . 


- Eovernos liberaes, é o indifferentismo em que já? | 


o. ao 7); 


N 
Jesus Christo, que quer que o christão ONO Me 
, dr 0 qua am. 
Cezar e a Deus o que é de Deus. * de 

Mas como póde isso effectuar-se se . e 
Cezar contrariam as leis de Deus? “O des da 

Em nome da religião devem OS 
combater contra os governos Separatist 
gal-os a restabelecer o imperio d 
Nas sociedades modernas. - 

O Estado deve ser catholico. Fis aqui a pr 
meira necessidade das sociedades modernas BL 
las se salvarão das sárras do socialismo e da 
internacional se O -catholicismo for q religião np 
tistado, como 0 fôra até o seculo XVI ; 

- Um Estado separado da Igreja ou da reli. 
s'do Tepugna a natureza das causas, No ponto 
em que as cousas tem chegado não ha que esco- 
lher ; 0 calholicismo deve ser abraçado. O pro- 
“estantismo Serou o liberalismo, e O liberalismo ge- 
E pr que é a dissolução de todos os 
| bando mofo S, Começando pela familia e aca- 

ção. 

Extremem-se os dous campos; combatam os 

ontra os incredulos do l- | 
vem os primeiros a Igreja 
dos gra dos segundos. o 
pira | “Mm Os seus principios com- 
holizos tocoiicados no contracto social; OS ne 
| Programa perfeito de governo | 


ds, é obri, 
e Jesus Christo 





Christão no Syl % 


Qui estã a. 
7 Catholica, « ap todos os germens da civilisação 





nr itna salutar contra Os erros: | 
* de liberdade matam a sociedade: | 
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Seja elle o lábaro do catholico nas Do. 









rombatem para salvar a Igreja eo Este j 
put 0 Syllabo ! Eis aqui à Carta da Abe / 
ristá dos povos. + EA e a EO 
; | Ê + 

E UM De 
ia | 4 | cu 
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